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IAo Sccrctário de Infraestrutura - SEINFRA -

SR. AGILEU DE MELO NUNES

Senhor Secretário.

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa MAReUINHos coNSTRUÇots uRnu.
irrscrita no CNP.I n" 11.757.74710001-05. paíicipante no PREGÁo ELETRÔNICO N.. 002/2021 -
SEINFRA. ObJCtO: SELEÇÀO DA MELIIOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA AI'ENDER
AS NECESSIDADES DA SECRE1AITIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEI.JS CE..
com base no Art. 44. caput. do Decreto n' 10.024, de 20 de setembro «le 2019 e suas alteraçõcs.

Cumpte-nos inÍôrmar que aprescntadas contrarrazões dc recurso. conlirrme determina o Art. 44. § 2o do Decreto
Federal no. 10.024/2
23 .396 .882t0001 -t 1 .

019, peta cmpresa: I 0 V S MAIS LOCAÇÕES ElRELl, inscrita no CNpJ sob o

Crat / CE, 0l de março de 2021.

O GOMES OLIVEI
oeiro do Município de C eUs ICE,.

I
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Termo: DECISORIO.

Processos n" 0801.01/2021

Prcgão Eletrônico N'. 002/2021 - SDINFRA

Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO.

Objeto: SELEÇAO DA MELHOR PI{OPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA ll
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO OE MÁQUINAS PESADAS PARA ÃIENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEI]S CE.

Recorrcntc: MARQUINHOS CONSTRUÇÕES UnElt, inscrita no CNPJ n" 11.757.747t0001-05.

Rccorritlo: Pregoeiro Oficial do Município de Crateús.

I - DOS FATOS

Confbnnc sessão dc julganrento. iniciada ao(s) ll dia(s) do mês de íêvereiro do ano de 2021, no endereço
eletrônico www.bbmnet.com.br. nos termos da convocação de aviso de licitação, reunirarn-se o prcgociro e os
membros da CPL do(a) PreÍ'eitura Municipal de Crateús/CE. com o objeto SELEÇÀO DA MEt-l-lOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÀO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
INFRAESII{[ITURA DA PREFEITURA DE CRAI'EÚS - CE. conlornre especiÍicações e quantidades
delinidas no instrumento convocatório. para a lavratura desta Ata do rcsultado da análisc dos documcntos dc
I Iabilitação dos !icitantcs participantes.

II- DAS INTENÇOES DE RECURSO

Aileflo o prazo para o registro cie intenção de recursos, Íbi apresentado 0l (um) registros de

. cnção de recursos, a saber: MARQUINHOS CONSTRUÇÕES SIROLI. inscrita no CNPJ no
Y.zsz.z,rzlooor-os.

lbdas as intenções apresentadas foram accitas, vez que demonstraram os pressupostos mínimos
de aceitabilidade. Ato contínuo. o prazo recursal foi abcrto para a apresentação das razões e contrarrazões.

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso, a empresa: MARQUINHOS
CONSTRUÇÕES EIRBLI. inscrita no CNPJ no 11.757.747 tü00l-05, apresentou suas razões recursais,
conlorme determina o item 8.2 do edital.
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III - DAS CONTITAITRÀZÕES:

Cumprcnr-nos inÍ-omrar que ibram apresentadas contran'álzões de recurso. conÍ'orme dê
Art. 44, § 2" do Decreto Federal no. 10.0242019, pcla empresa: l0 VUZES MAIS LOCAÇOES EIRELI,
inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001- 14. apenas houve maniÍ-estação via sistema por parte da empresas
alegando os seguintes Íàtos.

"Sr Prcgoeirc o atestado de Pacatuba iníoruru que o cmprasa exeurtou de nruneir.a salisJàlóriu
c PARCIAL os serviços identilicaclos cont as lorus de cadu máquina truhulludcts. O çullt
aleslado emitido pela empresa serv lok garantc u execução dos serviços exigidos no editul.
Sobre o reconhccintento de firnta citado pela emptcsd. houve unt erro do carlório. Caso haja
alguma dúviclu sobre os serviços, pode ir nu Preleilura tle Pacatuhct e constatar que o sentiço
está sendo realizttdo tttra,és do PREGÃO ELETRÓN|CO N. 17.011/2020-pER? e CONTRÁTO
N" 17.05.0 t.21 .00 t '.

\- Esta comissão entende que um dos atestados de capacidade técnica apresentados pela
rccoÍrente, emitido por pessoas jurídicas dc direito público, qual scia, Prcfcitura Municipal dc Pacatuba, gozarn
da presunção de validade e legalidade dessa declaração. Junto a isso os serviços são descrito de forma suficientc
clara para aferir a cotnpatibilidade com o otrjeto ora licitado não carecendo, a nosso ver de qualquer
procedimento cm cspecial para complcrncntar ou esclarecer o exposto.

IV_ DAÂNÁLISE

DA INTENCÀO RITCURSAL D ,,\ IjN4I'RESA: MARQUIN}IOS CONSTRUÇÕES EIIIELI. iNSCTiIA NO CNI).I
n'I1.757.74710001-05

A recorrente deve apÍescntar todos os motivos de sua insurgência, no momento da manifestação da
intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordância, deverá apontar os motivos do conflito. O merito
do recurso será adstrito à motivação disposta no sistema.

Da INABILITAçÃO aa empresa MARQUINHOS CONSTRUÇÕSS BfRBLt. inscrira no CNPJ no
11.757.747t0001-05

\- "Pregoeiro: lnabilitação do MARQUINHOS CONSTRUCOES EIRELI / Licitante 2: - Não
comprovou aptidão para desempenho de atividade conforme exigido no itern 6.6.1 do edital.".

Em análise ao caso é misler salientar-se que a fase de habilitação se faz nccessária para evitar
prejuízos à administração por uma licitação ou contratação ruinosa:

"tlabilitação é o reconltcc interto dos requisitos legais para licitar. feito por conrissão ou autoridade
conrpetente para o proccdinrcnto Iicitatório. E ato prévio do.julganrento das propostas. Enrbora haja
intcresse da adrn inistr ação rto contoarecirne n to do rrtitior rrírrrrcro de licitantes. o erarne das DroDostas

SL- rrclas ue realDlellte CI c tl ente. lsto l)or.quc
a Âdrninistração só l)ode contratar conl quern telha qLralilicaçâo para licilar. oLr seja. capacidadc
juridica para o ajustc. condicões técnicas tlara erecutaÍ o obieto da licitaç:-io; idoneidade financcira
para assumir e cunrprir os encargos e responsabilidades do contralo. Essa habilitação é feito eln
oportr.rnidades diversas c por sistemas dilerentes para cada nrodalidade de licitação." Hely Lopcs
Mcirellcs referindo-se ao Dccreto Lei 200167 - citedo por José Cretella J únior, Das Licitações Públicas,
editora lrorense. 10" Edição, Rio de Janeiro, 1997 - pág- 251 .
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DA INAI}ILITAÇÃO DA BMPRtrSA I\TARQUINHOS CONSTRUÇÔES TTRSLI: ,q.USÊNCTA »C
COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PNNN DBSEMPENHO DF],ATIVIDADE, CONFORME ITBM 6.6.I.

Sobre a temática dcbatida. o edital prescreve o seguinte:

*6.6. 
QUALIFTCAÇÀO TECNTCA:

6.ír.l- Comprovação de aptidão para desenrpenho de atividade peÍinenle e compatívcl
em características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa
jur'ídica de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão en.rissor
constando o perÍodo da execução dos serviços, de modo a comprovar que a licitante.iá
executou os serviços do objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova dc
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando Í'or o caso. O atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa lisica identiÍicada pelo nome e cargo exercido
na entidade, estando às informações sujeitas à conÍêrência pelo Pregoeiro ou quem estc
indicar. O(s) atestado(s) deverão estar nccessariarncnte em nome da licitantc. e deverão

\- demonstrar a execução/l-ocação dos seguintes equipânrentos minimos:"

ITI,
DESCRIÇÃONI

I LOCAÇ/IO DrI pá CARREG^DIIIRA D[ PNEUS: r'O',t'ÉNCtA M iNtMA (CI ') I I ).

ESCA\âr)EIRA HrDt{ÁULICA DE ESTETRA: pOrÉNcr,r rriNtM^ DE ri0 p cA(.AMrJA
DE NO MiNIMO 2.5 M'.

iq
LOCAÇÃO DE RETRo trSCA!âDEIRA DE PNEUS: Po].ÊNCIA MiNIMA (CHP) 7OHP.
OPERA DOR.
LOCAÇÁo DE Moro Nt\r[LADORA: porÊNcr^ NtiNrN,r^ (c IIP I25HP
LOCAÇÃO DE TRATOR DE ESTEIRA COM5

6

PqIENÇr{rú!N!\1 (çtrrll 40I I I',

LOCAÇÂO DE CAMINHÕriS COM CÂRROCEurr\

LAiIIINA E ESCARRIFICADORi

I)E MAI)EIRA: C^RROCERI^ DE
CARCA MINIMA DE 4.OOO KG
LOCAÇ ÃO DE Câminhões IIASCULANTI Oe FllfiUS: PESO Opt RACtONT\L Mínrnro t)t:
26.000 KG. Potêrrcia Míni,ra DO MOTOR DE 200HI,. CON I'trNDO 03 EIXOS. CAPACTDADE
DA Caçarnha DE l2Mr EM Condiçôes DE Contençâo I,ARA AI(EIA FINA. CAPACIDADU DE
BASCULAMENTO DE.4-5". CONTER LONA Propícia PARA COBRTR A CARGA.
LOCAÇÃO DE CAI}IINIIOES TITO PIPI TRUCADO DE PNEUS: PIPA TRUCADO DE
PNEUS PESO OPFRACIONAI- MíNINIO DI: 26.000 KG. POTÊNCIA MÍNIMA DO MOTOR DE;
200HP. CAI'ACrD^DE DO ptpA DE 8.000 LTTROS EM CONDTÇÕES SATISF^TóRIAS 

^O 

I

(.ONDICIONAI\,IENTO DE ÁCUN POTÁVNL PARA VIACIINS DE ATE 45KM. C()NTER
VIO IO.I}OMBA DE ABASTE('IMENTO. MANGUEIRA ('OM EXTENSÀO DE NO MiNIMO
25M. DISPOR DE ACLIADOR PARA ESTRADAS DO MESMO TAMANHO DA LARGURA DO
VEIC TJ I,O

Em suas razões de recutso o recorrente alega que lbi inabilitado de forma equivocada. uma
vez que cumpriu cotii todos os itens estabelecidos no edital, bem como apresentou atestado de capacidade
técnica para fins de comprovação de aptidào no desempenho das atividades descritas no LOTE 3 do ato
convocatório.

Sustenta a empresa que o Pregoeiro utilizou critério de análise de sua documentação no qual
somente considerou válidos os atestados de capacidade técnica que mencionavarn todas as atividades arrolaàas

I à-
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no edital, e não as do lote que o licitante concorria. Contudo, informamos que não foi apresentado nenhum
alestado. conforme ilustração a seguir.

O recorrente tenta a todo custo que a Administração se adeque as regras trazidas por ele, uma
vez que pretende ser habilitado sem cumprir integralmente com as exigências dispostas no edital rcgedor.

Verifica-se que não Íbi apresentado atestado de capacidade técnica. cont'orme lista de
documentos anexados pelo recorrente:

Fârerdo Íais PoÍ lo.ô

t6ÀÂtç0tu-reRqrcrú

1.fu5dtll/ld}a

1'Wno& @alj,{Brdr

A Lei n' 8.666193 autoriza que se exija dos licitantes o cumprimento de detenninados
.- luisitos de natureza técnica, que comprovem possuírem expeÍise prévia na execução dos serviços a sereln
contratados. Para tanto, se divide a aferição desta capacidade técnica em operacional. relacionada à organização
corporativa da própria empresa, e profissional, vinculada a qualificação e experiência dos profissior.rais que se
responsahilizarão pela execução, caso a empresa venha a ser contratada.

Dada sua Íinalidade, o grau da exigência técnica é definido pelo próprio objeto da licitação.
Não deve ser inferior a complexidade do objeto, sob risco de tomar inócua sua exigência. Tampouco poderá
excedê-lo, pois haveria limitação indevida ao universo potencial de licitantes, frustrando. por via reflexa. a
competitividade do certame.

A redação do caput do arligo 30 da Lei n" 8.666193 e unívoca ao prescrever que a
docutnentação relativa à qualificação tócnica e à qualificação econôrnico-Ílnanceira Iimitar-se-á:

An. 30. A documertação relativa à qualificaçâo técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional contpe(etrtei

câ ràc te rísticas. quantidàdes e Dràzos com o obieto dr licitacão. c inclicação das instalaçr)es c
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do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realização do objeto da
licitação, benr como da qualiÍicação de cada um dos menrbros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos habalhos:
lll - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conlrecimento de todas as informações e das condições locais para o
cunrprimento das obrigações objeto da licitação;
IV - prova de âtendimento de requisitos previstos enr lei especial. quando for o caso.

A doutrina, em unissono, perfilha tal entendinlento. Entre vários autores. JESSE
RRESPEREIRA JÚNIOR verbera:

"As cabeças dos arts. 30 e 3l (qualificação técnica e econôrnico financeira) fazern uso do rrodo
verbal 'limitar-se-á", o que significa que, ern cada caso. o respectivo ato couvocatório não
poderá exigir docunrentos além daqueles nrencionados nos artigos. que dernarcanr o lirnite
máxinro de exigência, mas poderá deixar de exigir os docurnentos que, nlesrro ali referidos.
considerar desnecessários para aferir as qualilicações técnica e econônrico-Íinanceila
satisfatórias. porque bastarão à execução das fnturas obrigações que se imporão ao licitantc que
surtir vencedor do torneio (-..)

Ainda no que toca às generalidades dos documentos exigíveis na fase de habilitação.
sublinhe-se que o ato convocatório padecerá de vicio de ilegalidade se exigir qualquer documento. por mais
plausível que pareça, imprevisto nos arts. 2l a 31 ." (PEREIRA J ÚNIOR. Jessó Torres. Op. cit. p. 323 324.

Para rcaiçar, transcreve-se elucidativa ementa provcniente do TRIBI,rNAL DE CONTAS DA
UNIÃO: "A Administração Pública, para Íins de habilitação, deve se atcr ao rol dos documentos constantes dos
arts. 28 a 31, não sendo lícito exigir outros documentos ali não elencado." (TCU. Decisão n' 523197. publicada

1- h.rfoulativo de Licitações e Contratos n" 45. Editora Zênite, de uovcrnbro dc 1997, p. 897)

Assim sendo, não se pode. por amor à cornpetição. deixar de prever requisitos que se.jam
Iegois. pertinentes e relevanles ao atendimento do objeto perseguido, à luz do interesse público. porque não é
essa a ralio legis.

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusr.rlas restritivas da participação. Não impede
a previsão de exigências rigorosas. Nern inrpossibilita exigôncias quc apcnas possanr ser
curnpridas por específicas pessoas- Veda-sc cláusula desnecessária ou inadequatla, cuja
previsão scja orientada não a selecionar a proposta ntais vantajosâ, mas a beneficiar alguns
pârticulares. Se a restriçâo for necessária para atender ao interesse público. nenhr.una
irlegularidade existirá etn sua previsão. Ter'âo de ser analisados corúuntarnenle a cláLrsula
restritiva e o objcto da licitaçào. A inviabilidade não reside nâ restrição em si mcsrrra. rnas na
incornpatibil idade dessâ restrição com o objeto da licitação. Aliás. essa intelpretação é ratificada
pelo previsto rro art. i7, inc.'XXI. da CF ('... o qual sontente perrnitir'á as exigências de
qualificação técnicâ e econômica indispensáveis à gârântia do cunrpriurento das obrigações')".

Pofianto - o raciocínio é linear -, não se pode exigir outros documentos aÍ'ora os prescritos nos
incisos e parágrafos dos artigos 30 da Lei n" 8.666/93. Com efeito, o vocábulo "limitar-se-á" é calegórico, com
força exclgdente. Isto é, sob pena de se adotar interpretação contra legem, é de se reputar inválida qualquer
exigências tocantes à qualificação técnica que não tenha sido prevista no rol dos aÍigos 30 e 3[ da Lei n"
8.666t93.

a,,)

O renomado Marçal Justen Filho. diz em relação ao art. 3o. §1'da Lei ern tela: A
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Um pouco mais adiante diz:

"O ato convocatór'io tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da propostâ vântâjosa.
Se essas exigências serâo ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o pafticular
deverá assurnir".

Assim, nas licitações em que o objeto é dividido em lotes. com contratações independentes entre si.

a comprovação da capacidade técnica deverá ser avaliada isoladamente para cada um dos lotes, conforme
reitcrou o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO em recente decisão:

"à lw do qrt. 37, inciso XXI, da Constituiçõo Fcderal. e do art. 3'da Lei 8.666/1993. para
cada lote em disputa os regras licílalórias oplicanrse cotno se.fossent ent cerlemes diferentes.

não devendo haver exigência de ocuntulação de alesÍados de capacidade técnico-
operacional. (TCU, Plenário. Acórdão n" 151612013, Relator Ministro VALMIR CAMPELO.
j. t9/0612013).

Desta feita. destacamos qrre o licitante deve apresentar o atestado de capacidade técnica reÍêr'ente

ao lote em que concorre. razão pela qual se fàz desnecessária comprovar a capacidade técnica dos der.nais lotcs.

A asserliva do impugnante em apontar suposta ilegalidade nos termos editalícios não mcrece
prosperar, tendo em vista que não há qualquer menção de exigência de apresenlação de atestado global. mas tão

somente do lote pertinente a sua proposta.

Dcstaquc-sc que na licitação por itens/lotes, cada um é considerado como umâ licitaçiro autônoma
e indepcndcntc, que apenas processa-se de forma codugada cm um único procedimento. corlÍ'orme

ensinamentos de Marçal .Iusten Filho:

"Na licitação por itens, há um único ato convocalório, que estâbelece corrdições gerais para a

realização cle cedames, que se processarão corjuutameDte, nras de modo autônomo. (...) A
autonomia se revela pela faculdade outorgada aos Iicitantes de produzir propostas apenâs para

alguns itens. Os requisitos de habilitação são apurados e cadâ proposta é julgada ern função de

cada itenr. Há diversos julgamentos, tanto na fase de habilitação quanto na de exanre de

propostas. Mesmo que materiahnente haja Lrm [rnico docunrento. lraverá tanlas decisões quanto

sejam os itens objeto de avaliação.

,t
Assim, por exenrplo, é inválido estabelecer que o licitante deverá preencher os requisitos de

habilitação para Lr corúunto global dos objetos licitados (eis que o julganento se faz em relação

a cada itern).

()

()
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Outra imposição deleituosa consiste na obrigatoriedade da formulação de propostas para o

conjunto dos diferentes itens".

Verificada a conveniência de reãlizar uma licitação por itens ou lotes deve a Adn.rir.risttação

claborar um edital único contemplando as condições gerais para o p[ocessamento do ceftame. bcm como os

requisitos especíÍicos que deverão ser curnpridos para cada item/lotc. tanto cm relação aos docurnentos de

habilitação. se Íbr o caso. como para as propostas a serem Í'onnuladas pelas licitantes.

Frise-se que dcvido à existência de um único edital, com as regras e exigências pertinentcs a

cada objeto (item/lote) licitado, as mesmas deverão ser cumpridas integralrnente, mas tão-sornente no que tange

a cada item/lote em que a licitante dccida participar. Recomenda-se que conste expressamente no edital a

necessidade das licitantes sepÍ alern em envelopes distintos, lacrados e devidamente identificados para cada

itern/lote. isso para arnbas as fases (habilitação e proposta). tendo cm vista que as exigências fixadas no
' -strumento convocatório devem guardar compatibilidade com o objeto licitado, no caso em comento, com cada

V*/lot..

Nesse ponto, resta claro que o legislador presume que os princípios da isonornia e da
con-rpetitividade. tão caros à Administração, se coadunam mais com esse tipo de licitação, o qual deve ser a
regra. deixando a licitação por lote único como exceção. Para Jessé Torres Pereira.Túnior, ao conlentar accrcil
do parcelamento do objeto, o dispositivo quer "ampliar a competitividade no âmbito do mesmo procedimento
licitatório. destinado à compra da integralidade do objeto. A ampliação adviria da possibilidade de cada licitante
apresentar-se ao certamc para cotar quantidades parciais do objcto, na expectativa de que tal participação
folmasse mosaico rnais variado de cotações de preço. barateando a compra, de um lado. e ploporcionando
rnaior acesso ao certame a empresas de lnenor porte, de outro". O nresmo autor ensina que, existindo a
-rssibilidade de parcelamento do objeto, esse é dever da Administração, sob pena de descunprir princípios

\apecíÍlcos da licitação. tal como o da competitividade. Perfilhando o mesnlo entendimento, Justen Filho ensina
que ''o Íiacionamento conduz à licitação e contratação de objetos de mcnor dimensão quar.rtitativa. qualitativa e

econômica. Isso aumenta o número de pessoas em condições de dispular a contratação, inclusive pela rcdução
dos requisitos de habilitação (que serão proporcionados à dimensão dos lotes). Trata-se não apenas de realizal o
principio da isonomia, mas da própria eÍlciência". Nesse ponto. ousarnos discordar do celebrado autor. pois não
nos parece que se possa alegar. sem a análise do caso concreto, que a licitação por itens ou por lote único seria
mais eÍiciente.

A lei Jc licitações deverá ser aplicada em sua arnplitrrde. principahnente corn as dcmais
normas vigentes e originárias, as corrstitucionais. poÍanto. em relação à legitimidade da reÍêrida exigência c. a

orctcndido.

É prerrogativa da Adrninistração Pública definir os critérios de exigência editalícia, com vistas

a atender de Íbrma hábil e eficaz as necessidades da Secretár'ia de lnÍiaestrutura obedecendo os limites
definidos na lei. bem como é expressarnente vedado o favorecimento a lrarticulares. devendo agir sob a ótica do

interesse público. probidade e impessoalidade.

»..
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respeito da sua legalidade. analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37. inciso XXl, da
Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
irttpessoalidade, ntoralidade, publicidade e eficiência e. tanrbént, ao seguinte:
(... )
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, conrpras e alienações
serão contratados mediante processo de licitaçâo p(rblica que assegurc igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçanr obrigações de paganrento. nrantidas as
condições efetivas da proposta, nos ternros da lei. o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econônrica indispensáveis à garantia do cumprimenÍo das obrigações.
(grifamos).

Este é o conando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista pátria

. -'ma 
arrolada, cstc ó o cntendimento da jurisprudência, inclusive adr.r.rinistrativa, conlo se apontará. que deve.!|ér 

observada por imperativos indeclinávcis para o administrador pirblico e que são, exatamente. seu dcver de
preservar o intercsse público e. isto. porquc. como aÍlrma celso Antônio Bandeira dc Mello:

-A Adtnitlistração não convénr atirar-se e» rregócios aleatórios. Não pode envolver-se enr
riscos que lraganl incertezâs quanto ao efetivo curnprinrento dos encargos que poderão incidir
sohre a paÍe vencedora. O interesse público, a contiutridade do serviço, não se conrpadecem
com álea que deriva de avença travada com que pudesse conrprorneler, por insuficiência
econômica ott técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder Público."

É claro e inequívouo o quc se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis (sendo o edital a
lei intema da licitação). porém não é mister que se interprete a lcgislaçâo (edital) da Í'orma que dcla se quer tirar
proveito, há quc se coadunar com a realidade e a lógica de sentido quc está implícita nesta.

Isto posto. na há que se Íàlar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado ao intérprete
alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" (tvan Rigolin).

, O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao intérprete fazê-|o".
Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo tão

somente a segurança da Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou absurdas.
constam comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação.

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz Tavolaro e Teresa Arruda
Alvim Wambier quando aÍirmarn:

In Licitações e Contratos Âdministrativos; São Paulo : RT. '1999, p. 100.

"(...) o processo licitatório deve servir para veriÍlcâção das .qualificações técnica e
econômica"'(dentre outras) "do licitanle. Não é dilicil eolender o porquê dessa previsão. Basta
lenlbrar que os conlratos adnrinistrativos envolvcrn o dispêndio de recursos públicos e
destinam-sc a obter prcstâções de intercsse público- recursos e irteresses esles que nâo podenr
ser colocados enl risco. Logo, ao escolher seu parceiro contratual, a quenr vai cntregar clinhciro
público e confiar a pcrsecuçâo do bem público, o podcr público pode - e deve - lornrular
erigências destirradas a obter excelente garantia de que o contrâtado está apto, tanto lóclica
colno ecottottt icalnenle, a cunrprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a Constituição.

N
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colocando enr risco valores por ela especialrncnte protegidos. Assint. no contrato adrninistrativo
justifica-se utna cautela redobrada, um rigor especial, na escolha do contratado. Não é possível
celebrar contrato com pessoa incapaz de of'erecer. já durante a licitaçao, garantias de que terá
capacidade econônrica de tocar o empreendimento, bem como capacidade técnica para fazê-lo
com competência. A fonnulação, nos editais de licitaçâo, de exigência a serem atendidas pelo
licitante, a fitn de conrprovar sua qualificaçâo técnica e econômica. tem base colstitucionali
trata-se simplesnrentc de fazer prevalecer o interessc público (qual seja: o de não correr o risco
de contrataÍ com entpresas desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o dc obter o
rnáximo possível de negócios)."(grifou-se)

É imperiosa a inabilitação da recorrente, como fora decretada pelo pregoeiro, e confonne
apontado, não pode prosseguir no certarne empresa que desculnpre o edilal regedor. e por consequência a
legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que sc ativeram ao edital para formula;em suas
propostas e juntar sua documentação.

- DACONCLUSAO:

Assim. ante o acima exposto. decido:

1) Desta Íbnna. conhecer as intenções Cas contrarrazões recursais. para no rnórito NEGAR-LHE
PRovllvÍENTo c ratiÍicando a INABILITAÇÃO da crnpresa MAReUINHos coNsrRUÇÕEs
EIRELI. inscrita no CNP.I no ll .7 57 .7 47 10001-05, cnr razão dc não ter aten{ido o itcm 6.6.1
rlisposto no edital rcgedor. pelas razões acima expostas, mantcn(lo-se o julgamento dantes proferido
como Í'orma de preservar-se a legislação competente, momcnte os principios noÍcadores da ativida6e
administrativa. tais quais, o da legalidade, igualdade, irnpessoalidade. r.noralidade. vinculação ao
instrumento convocatório e julgamento objetivo. Portanto, julgando os pcdidos em rccurso impetrando
pela emprcsa reconente: IMPROCEDENTE.

2) Dessa forma. conhecer das contrarrazões apresentadas pela empresa: 10 VEZES MAIS LOCAÇOES
EIRELI' inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14, para no nrériro DAR-LHE PROVIMENTO.
pela manutenção da sua habilitação inicial.

Crateú 0l de MARÇO de 2021 .

GOMIiS OI,IVEI

Municipio de Crat

I

Prcgoeiro Oficial
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CratcÍrs CIl. 02 de março dc 2021 .

Ao Plegoeiro Oficial.
Sr. Pregoeiro.

Com base no Alt. 13. inciso IV. do Decreto n'10.024, de 20 de setembro de 2019 e suas alterações.

RÂTIFICAMOS o .julgamer.rto da l'rcgociro do Municipio de Cratús. principalmente no tocante â

pennanência da inabilitação da empresa: MAIIQUINHOS CONSTRUÇOES EIRELI. inscrita no CNPJ n"
11.751.74710001-05. bem como na iutplocedência do Recurso Àdministrativo interposto pela rccomctttc.

'- ''nhecer das contrarrazões apresentaclas pela enrpr-esa: 10 VEZES MAls LOCAÇÕSS ntnBI-I, inscrita
!- CNPJ sob o 23.396.882/0001- 14. para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO. Por cntenclernros
condizentes coln as nomras legais c cdilalícias. quanto aos procedimentos proccssuais e de julgamento do
Pregão E|etrônico n'. PE, 00212021 - SEINFIIA. objero: SELEÇÃO DA MELHOR PI(OPOSIA PAITA
RFCISTRO DE PREÇOS VISANDO FU |URA I.] EVI.,NTU^L CONI RATAÇÀO DE LO('A('ÀO OP.

MAQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADI'S DA SI]CRETARIA DE
]NFRAESTRUTURA DA PREF-EII'UIIA DD CRATI]ÚS CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios rrotteadores da atividade administrativa, tais
quais o da legalidade, igualdade. inrpessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento couvocatório e
julgamento objetivo.

Sendo o que nos collsta. strbscLevenro-nos.

A U DIi, NII'LO NUNIIS
Oxlcnador dl rctalia tlc Infrircstrutura SIIINFRA

Pregão Elctrônico n". Ptr O02l2O2l - SEINFRA

ASSUNTO/FEITO: .Tul gamento de RECURSO ADMINISTRAIIVO.
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AO SECRETÁruO DE INFRAESTRUTURA
Sr. ACILEU DE I\4ELO NUNES

Senhor Seclctário.

Encaminharnos cópia do RECURSO impctrado pela empresa ECONOMIC RENT A CAR EIRELI, CNPJ
n' lÍ.3o5.715/0001-79. parricipanre no PREGÃo ELETRÔNICo N.o 002/2021 - SEINFRA. objcto:
SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDo FUTURA E EVENI.UAI,
CONTRATAÇÀO DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PAR^ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CI{ATELIS - CE. com base no Art. 13. inciso
IV. do Dccreto Federal no. 10.02412019 e suas alterações. Aconrpanha o presente recurso às laudas do processo
" 0801.01/2021juntamente com as devidas inlormações e parecercs deste Pregoeiro Olicial soble o caso.

Cumpre-nos inÍbnnar que Íbram apresentadas CONTRARRAZÔES ao rccurso. após a comunicação a
empresa paÍicipante. conforme determina o Art. 44, § 2" do Decrcto Federal n'. 10.024/2019. pclo
participante emprcsa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME, inscrita no CNPJ sob o
27.499.70710001-40.

Cratcús 26 dc Í-cvereiro dc 2021 .

GOMITS OI-lVLl
Pregoeiro Of icial

I
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Termo: DECISÓRIO.
Proccsso n' 0801.01/2021
Pregâo Eletrônico 00212021 - SEINFRA
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO.
Recorrente: ECONOMIC RENTACAR EIRELI. CNPJ no 11.305.7151000,l-79.
Recorrida: Pregoeiro Municipal de Crateús.
Contrarrazões: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME. inscrira no CNPJ sob o
27.499.70710001-40.

I _ DOS F,.\TOS:

Conlbrme relatório de disputa do Pregão Eletrônico. ao(s) 03 (três) dia(s) do mês de Í'evereiro do

1-c de 2021. as 08horas no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. nos lermos da convocação de
aviso de licitação. reuniram-se o pregoeiro e equipe de apoio, para proceder a scssão pública de pregâo
eletrônico N.'002/2021 - SEINFRA com o ob.ieto SELEÇÀo DA MI]I-HOR pRopoSTA PARA REGISTI{o
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVEN I'UAL CONTRAIAÇAO DE LOCAÇÀO OC MÁQUINAS
PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRI]TAITIA DE INF-RAIJSTRUTURA DA
PREFEITURA DE CRATEÚS _ CE.

DA INTENCAO RI],CURSÂL DA EMI'IIESA:
11.305.71sl0001 -79

A intenção de recurso apresentado pela empresa, oconeu nos temros que segue:

às 09:19:5?h:

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência. no monrento da manif'estação da
intenção de recorrer. Não basta lranspalecer sua discordância. deverá apontar os motivos do conÍIito. O rnérito
do recurso será adstrito à motivação disposta no sistema.

Como vimos os ntotivos apresentadas em julgamento de habilitação são objctivos e se balizaram em
argumentos bern deÍinidos previstos no cdital. Já que trata-se de qucstionamento quanto a habilitação do
licitante posteriormente declarado vencedor do processo VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA
ME. inscrita no CN I'.1 sob o 27.499.707/0001-40.

Em sede dc admissibilidade, Ibram preenchidos os pressupostos de legitimidade. interessc
processual, fundamentação, pedido de provinrento ao recurso, reconsidcração das cxigôncias e tempestividade.

PR
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ila dc conluio. Sc /issuu.com/ccaÍâncws7/docs/ilcc o link ta ohscrv h II

[l

ECONOMIC RENT A CAI{ EIRELI. CNPJ n"

ECONOMIC RENT 
^ 

C^l{ EIRELI / Licitanre l4: (I{ECUI{SO): ECIONOMtC RENT 
^ 

C^R
EIRELI /Licitantc 1,1, informa quc vai intcçor rccurso, Sr. l,rcgocift) vcÍifiquci no píoccsso quc a

cmpresa VICTOR V^I-ERIO não aprcscntou sua ProJxtsta d lada. 
^ 

cmprcsa Linha do EquadoÍ
também está participando. Os donos das duas cmprcsâs sào l,Âl c Fll-HO. Na CNH do
VICTORVALERIO consta como pai o dono da emprcsn Linha do EquadoÍ: JOSÉ LUCIANO
LOPESNOCUEIR^. Podemos vcr no Conlrato Social da cmprcsit Viclor Valério quc a mcsma
luncionava no mcsmo cndcrcço da empresa do pai dclc. Outra coisa quc chanrâ a alc çào é quc os
dois têm o atual balanço patÍimonial claborados c assinndos pckr mcsmo conlador. Mcsmo âs dufls
empresâs scndo do EUSEBIO, ambas rêm como contador um profissional qucmora no Jangurussu
em Forlalerâ, l'rocurci c vi que cles foram alvos no ano rclrasado dc um proccsso atlministrativo
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conlomle comprovam os documentos acostado s ao Processo dc Licitação já identificado- pelo quc se passa à
análise de suas alegações

II - DAS CONTRARRAZÕES:

Cumprenr-nos inÍbmrar que foram apresentadas contrarazões de recurso, conforme detclmina o
AÍ1. 44. § 2' do Dccreto Federal n'. 10.02412019, pela emprcsa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES
NOGUEIRA ME, inscrita no CNP.I sob o 27.499.70710001-40.

A recorrente. quanto das razões em seu recurso, sustenla. dc forma muito rcsumida. que muito
embora a empresa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME. tenha sido declarada vencedor do
certame. a seu ver. deveria scr declarada sua desclassiÍicação tendo em visla a possível prática de conluio. tendo

'.t vista a caracterização de paÍentesco entre os sócios da vencedora do certame e a empresa: LINHA DO
\<lUnOOn CONSII{UÇÕES EIRELI. Alega ainda que ambas são investigas e respondem proccsso junro ao
Mistério Publico Estadual. sobre atuação em conjunto no Município de Santa Quitéria.

Ao final requer a inabilitação da empresa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPIIS NOGUEIIT^
ME, pelo motivos narrados.

IV - DO ]\iIERITO

Ao analisar as razóes apresentadas pela recorrente em relação as empresas citadas em sua pcça dc
fato verificamos que há processo em aberto pelo Ministério Publico Estadual de n". 08.2019.00265(144-3 da l"
vara da Comarca do Município de Santa Quitéria, Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa,
acerca de irregularidades na contrataçáo de empresa para realizarem serviço de locaçáo de máquinas pesadas
para manutenção das estradas vicinais do Município de Santa Quitéria, referente ao PE O1l2Dl9l-SOU/2019. Na
ação são elencadas vários indícios de fraude e o nítido intuído de prática de conluio cntre as cmpresas:
VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME, LINHA DO EQUADOR CONSTRUÇOES
EIRELI e ainda A L LOCAÇOES EIRELI.

Diante o exposto, fica dernonstrado que a participação das cmpresas VICTOR VALERIO DA
SILVA LOPES NOGUEIRA ME, LINHA DO EQUADOR CONSTRUÇOES EIRELI no mesmo pÍocesso
licitatório, contraria o princípio da igualdade cntÍe os Iicitantes, que é de suma importância para a preservação
do caráter compctitivo do procedimcnto licitatório. É possível afirmar que houve conluio entre as duas
participantes na aprcsentação de suas propostas, pelo menos, cxistcm vários elcmentos incliciírrios ncsse
sentido. Sobre a matéria, dos quais serão transcritos a seguir os julgados mais importantcs:

(...) promova-sc de ora cm diantc, a dcvida dcsclassilicação das pcssoas jurídicas t;uc, cnrhora
distintas em sua pcrsrrualir.ladc jurídica lilrmalnrcntc considcÍada, rcprcscntcm um tncsmo gÍupo
cconômico c/ou emprecndcdor, inclusivc parlicipândo do mesmo ccrtamc atravús dc idôntico
rcsponsávcl técnico, com incscusávcl qucbra dos princípios administrativos pcrtincnlcs às
licitações, incluindo-sc nos editais das licitaçircs o scguintc disposilivo: É vcdada a participação
dc emprcsas cujos dirctores rcsponsávcis lcgais ou tócnicos, membros do consclho técnico,
consultivo, delibcrativo ou adminislrativo, sricios pertcnçam, ainda que parcialmcntc, á cmprcsa
dc mcsmo grupo cconômico/cmprccndcclor c quc lambém esteja participando do ccrtamc. Caso
se conslatc a ocorrência das situaç(lcs impcditivas acinra indicadas, ainda quc â postcriori, as
çmpresas scrão inabilitadas, dcsclassificadas ou tcrão revogada cvcntual adiurJicaçáo já

$t-

III - SINTESE DO RECURSO:
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rcalizada - dependendo do caso c do estírgio do ccrlame ficando incursas. juntamentc com scu:\
rcprcsentantcs, nas si.nça)cs prcvistas no art. 90 da Lci Fcdcral n" 1.t.666/93, sem prcjuízo das
sançõcs civis c pcnais cabívcis.Vê-se claramcntc, rluc a rccomendaçâo do Ministório Priblico,
que assentou o parquct na judiciosa manifcslação acima transcÍita, que se houvcr sinais
concrctos dc pertenceÍem a um mcsmo grupo cconômico, impor-se-ia o alijamcnto da disputa.
13. Rcssalto que há rccomcndaçÕes destc Tribunal similares à da CGU, rcfcrida anteriormcntc.
No itcm 9.7 do Acórdão n" 2.13612006-'lCU-1' Câmara, prolatado quando da apreciação do TC-
021.20312003-0. dir nrinha rclatoria, csta Corte de Contas rccome ndou ao Ministório do
Planejamento, Or'çanlento e Gestão (MPOC) que'(...) oriente todos os órgãos/entidades da
Administração Pública a verificarern, quando da rcalizaçao de licitaçõcs, junto aos sistcmas
Sicaf, Siasg, CNPJ c CPF, estcs dois últimos administrados pcla Rcccira Fedcral, o quadro
societário c o cndercço dos licitantcs com vistas a vcriticar a cxistôncia de sócios comuns,
cndereços idônticos ou rclaçóes de paÍcntcsco, lato que, analisado em conjunto com outras
informaçõcs, poderá indicar a ocorrôncia dc liaudcs contra o ccrtatne." (grilei) 14. No ntesnto
sentido, o Plcnário desta Casa analisou, rcccntcmcnte. auditoria rcalizada pcla Secrctaria dc
Fiscalização cm Tccnologia da Inlbrmaçáo (Sclti) na Secrctaria dc l-ogística e Tccnologia rla
lnlbrmação (SLTI) do Ministério do Plancjamcnto, Orçâmento c Gestão, no âmbito do TC-
071.643/2010-2, relatado pelo cmincnte Ministro Valmir Campckt.(...) 18. Tal risco, conlirrrnc
bcm cxpresso na recomcndaçáo do Ac(rrdao no 1.7931201I-TCU-Plcnário, devc scr mitigado,
mediante idcntificaçao das empresas quc sc cnquadrcm ncssa situação e dc outros fatores quc,
cm conjunto, c cm cader caso concreto, possam scr considerados como indícios de conluio c
fraudc à licitação.

Na ,rpinião do adrninistrativista Adilson Abreu Dallari em trechos do artigo ''Aprcsentação de
Propostas por Empresas Pertencentcs a um lvÍesmo Grupo Econômico'' (lnÍbrmativo de Licitações e Contratos,
n" 100, junho de 2002, Zênite):

Diante dc um caso corcrcto de participação, rír mcsma licitação, dc cmprcsas pertcnccntcs âos
mesmos sócios ou ao lncsmo grupo cconômico, scrrrprc scrii prcciso analisar a documcntâçalo
lbrnccida pclas cnrprcsas para cxamc de sua hatrilitação jurídica c récnica, para quc sc possa
aferir sc ambas as cnlpresas existcm dc direito c dc lirt«r. [uncionam normalmentc, tônr câda uma
vida própria c làturanrcnto expressivo. O quc sc dcvc cvitar ó o risco dc quc qualquer uma dclas
scja uma simplcs cmplcsa dc fachada, sem cxistência rcal, criada apcnas paÍa dar respaldo a

outrâ em licitaçircs. Dc resto, é patentc a inconsistôncia do critério dc considcrar, como uma sír.
cmpÍcsas que tenham mcsmos sricios e mesmo cndclcço. E se um sócio dc cada uma lirr
dilerente? Sc isso aconlcccÍ com metade dos sócios? Sc lrouver somcntc um s(rcio comum? E sc
os endereços lbrcm difcrcntes, mas em im(rvcis contíguos? Ou em ruas difcrcntcs na rnesnta
ciclade? Ou um cln Porto Alegre e outro em Bclóm? Notc-se que tais situaçõcs sáo iÍrelevantes;
o que intcrcssa sabcr é como atua cada unta das curprcsas, ou scja, sc cada uma tem. ou não,
cxistôncia rcal c vida indcpcndcntc, nao sc podendo prcsumir a ocorrôncia rle [raudc apcnâs por
l'orça da coincidência da titularidadc do controle socictiirio. ... a proibição do rcgulamcnto ó dc
que o mesmo concorrcnte (pessoa física ou jurídica) participe mais de uma vcz cm umâ mesma
licitaçáo, isoladamcntc e cm consórcio, ou intcgÍando mais de um consírrcio. (...)O quc a norma
veda - rcpita-sc - ó que a mesma pcssoa sc âpÍcsentc mais de uma vcz nâ mcsma licitaçãro. (...)
Para se sabcr sc a pârticipação de duas cmprcsas do mcsmo grupo cconómico cm uma mcsmâ
licitaçáo pode scr havida como ilícita, é importanlc vcrilicar como a mclhor doutrina analisa c
idcntifica quais cor)dutas são suscetívcis dc aplicação do mencionado dispositivo penal. Duas
sáo as condutas punívcis: fÍusl.rar e fraudar, quando incidentes sobrc o indispcnsável carátcr
compctitivo da licitação. Frustrar significa cnganaÍ, baldar, tornar inútil, no caso. a
compctitividaclc cla licitação. É conduta comissiva. Há quc havcr uma açâo. (...) A liautJe e o
conluio não sc prcsumem, Dcvcm scr compr«tvados, pclo mcnos por meio <Ic um lcixc
convcrgente de indícios, entre os quais se dcstâca a existôncia mcÍamente [ormal, não clctivzr,

A
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dc qualqucr das cmprcsas Iicitantes. Sabc-sc, portanto, que não sc ptxle prcsumir a liautlc c o
conluio. E [undamcntal rcunir conjunlo robusto c conveÍgcntc dc indícios para avaliar o caso
concrcto. Vcja-se t;ue nào sc trata de obter "prova" do conluio. nras indícios consistentcs.

Assim também pensa o Tribunal de Contas da União. O Ministro Ubiratan Aguiar abordou, com
pertinência, no voto condutor do Acórdão 5712003 - Plenário, a questiro da existência de fraudes à licitação c
seu modo de evidenciação:

No Acórdão no 730/20()4-Plenário, o TCU verificou que duas empresas tinham "cm comunl, na
realidade, não apenas o mesmo endcreço, mas também o mesmo adrnilistrador (...) do que resultou evidente
prejuízo ao sigilo das propostas".

Ainda nesse mesmo julgado. o Tribunal de Contas evidenciou o seguinte:

Entcntlo quc prova incrluívoca de conluio cntre Iicitanlcs é algo cxtrcmamcntc dilícil dc scr
obtido, uma vcz quc, quando "accrlos" dcssc tipo ocorrcm! náo sc fttz, por óhvio, qualqucr tiJxr
dc rcgistro cscrito. Uma oulra lorma dc comprovac:1o scÍiâ a escuta tclctônica, proccdimcnto
quc n:1o ó utilizado nas atividadcs dcste Tribunal. Assinr, possivclmcntc, sc o Trihunal sri lirssc
dcclarar a inidoncidadc dc cmprcsas a partir dc "provas inqucstioniivcis", como dclcntlc o
Analista, o art. 4f) sc l(rn)aria praticamente "lctÍa morl.a". O cgrógio Suprcnro Trihunal Fcdcral,
no ântbilo do l(ccurstl Extraortlinário 68.006/MG, dccitJiu que "indícios viirios c concordanlcs
sío prova'' (S'IF - Rcvistir Trirnestral dc Jurisprudência 52, lls. 140/1). O TCU vcnt dclihcrantlrr
no mcsnlo scntido c dccidindo: a) "conluio para liaudar licitaçao auloriza dcclaraçilo tlc
inidoncidadc dos participantcs para licitar, ainda que incxistcntc tlébito dccorrcntc dc prcjuízo
ao crítrio" (Âctirdâo 7tJ5l2(Í)8 - Plenário); h) "ó possívcl afirmar-sc da cxislôncia tlc colrluitr
cntÍc licitantcs â partir dc prova indiciária. (...) Indícios sáo provas. sc vários, convcrgcntcs c
concorrlantcs" (Actirdiio 2.1 43 1 2001 - Plenário).

A fiaudc se revela corn os sinais, identificados no relatório. constantes das propostas ... que
indicam lravcr sitlo fornuladas a paíir do mesnro arquivo eletrônico, conr idêntica Í'orntataçâo
de núnreros - scparador de milhares ativado ou desativado uas nlesnlas células - e crros de graÍia
iguais. Evidentc, cntão, que foi frustrado, nrediante Íiaude. o caráter competitivo dos
procedimentos licitatórios, em que figuraranr conro licitantes empresas do nresrno titular... Os
tàtos narrados são cxtrenlarnente graves, porquanto. sobre afrontar os princípios constitucionais
e legais que rcgcm a licitaçâo pública...

Já no Acór'dão n" 3. 190/2014-Plenário. o TCU entendeu que havia Íiaude ao caráter conrpetitivo do
certanle. e ncssc scntido constanlos quc as alcgações da recorrenl.e nrcrcccl.ll prosperara crn liurção de:

b) âs emprcsas não se e[contrâm estabelecidas nos cndereços indicados cm seus câdasÍros
no CNPJ;
c) os cndereços [dos sócios de uma empresal erâm os mesmos [de outra empresal
e) as propostas das três elnpresas tinham a mesl'lla diagrarlação, nlesnto foflnato, Itesllo
núnrero de páginas, ntcsnta itenização e mesrna rcdaçâo das propostas;
f) indicativos dc quc as propostas foram elaboradas por uma r)resnlâ pessoa ou un'r rresnlo
modelo.

Assim, busca-se evitar quc cxistam empresas atuando como 'coclho'. ou seja, reduzindo os pr a
Íim de desestimular a participação dc outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame

MUNICÍPIC
VERDEl
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para bencÍlciar a oulra empresa quc esteja pafticipando do conluio. quc. por sua vez, acaba scndo contratada
sem ter apresentado a melhor proposta, provocando. assim. prejuízo para a Administração.

Diante disso. para minimizar a possibilidade da ocorrência desse conluio cabe ao pregoeiro e
demais servidores responsáveis pela conduçào dos procedimcntos licitatórios, tomarenr ciência da conrposição
societária das empresas participantes dos ceÍames e sc certificar se há indícios dc empresas atuando como
'coelho', ou seja. reduzindo os prcços a fim de desestimular a participação de outros licitantes na etapa dc
lances. desistindo posteriormente do cename para bcneficiar a outra empresa que esteja participando do
conluio.

Esta comissão no seu dever de diligência realizou procedimento de diligôncia. previsto no art. 43. §

3" da Lei 8.666193, como fonna de esclarecirnento a instrução do presente processo, senão vcjarnos:
Art. 43. A licitação será pmcessada e julgatla com obscrvânciâ dos seguintcs
proced imelltos:
t.1

!, § 3" É facultada à Comissão ou autoridade superiol em qualquer fasc da licitação, a
ronlo âo rlc tl ili ência destinatll lt esclalcccr ou a conr lcmc n t?r r a in trll o(l rírcc

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria corrstaÍ originariamente da
proposta.

Possibilidadc também prevista no edital convocatório:

7.19.1- O Prcgociro podcrá, para analisar as Cartas l)ropostas dc prcços c scus âncxos, ()s

documcntos dc habilitação ou outros documcntos, solicitar parcceres lócnicos c suspcndcr a

scssío para rcalizaçáo dc diligência a fim dc ohtcr mclhorcs suhsídios para as suas dccisircs.

10.5- DILIGÊNCIA: Em quâlquer lhsc do ploccdirncnto licitalririo. o Pregociro ou a auloridadc
supcrior, podcrii promovcr diligências no scnlitkr dc oblcr csclarccimcntos. conlirmar
inlirrmaçõcs ou pcrmitir scjam sanadas lalhas lirrnais dc documcntâção t;uc complcmcntem a

instrução do pror:csso, vcdada a inclusão postcrior dc documcnto ou inlirrmação quc dcvcria
constar originariamcntc (la CaÍta Propostâ, lixando o prazo para rcslx)sta.

. Quanto a essc ponto esta conrissão julgadora, prez.ando sempre pelos princípios da igualdade dc
t6ndições e paridade entre os licitantes, c de fonna diligencial, Ícalizou proccdimento de diligência nos
documcntos da empresa palciahnentc deciarada vencedora do certame. conÍ'orme documento ancxo ao presente
Íesposta, e tarnbém pesquisa sobre o proccsso no qual é investiga conf-orme citado acima. Nesse ponlo
verificamos que as informações trazidas a baila pela recorrente rnerecem plosperar e que de lato o julgamento
deverá excluir a hipótese de possivel quebra de princípio constitucional c inÍia legal da igualdade e paridade de
armas entre os participantes nesta concorrência.

Cumpre ressaltar que vcriÍicamos n.ranifestação por parte da cn-rpresa: VICTOR VALERIO DA
SILVA LOPES NOG{JEIRA ME. logo após o registro das suas contrataçõcs. solicitando sua "inabilitação". ou
seja. desistência concorrência para o lote 04. aprescntando a seguinte mensagem via chat. plenamente
veriÍlcardo no relatório de disputa dos lances:

&
VICTOR V^LERIO DA SILV^ LOPES NOGUEIITA ME / Licitantc 2: boa
târdc scnhoÍ prcgociro, ao ler dcmândo muito tcmpo a licitação, mcus caminhõcs
cstão ak)cados cm outro municí com tsso mc lm ibilita dc lilzcr o

F-m l2l02l2l rs l8: I íl:07h.

u
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Diante de tal manifestação verificamos que o art. 43. § 6'da Lei 8.666/93. trata da desistência de
proposta de preços, pelo interessado no processo, quando aceito pela conrissão julgadora e por nrotivo justo
decorrente de fato supeweniente, como de fato é o caso em tela. vejamos:

Art.43. A licitação será processada ejulgada com observância dos seguintes procedintentos:

t...1
6 sc tlc habilit:r ito l|il II c l(l osl:l sllvo t nlo

tlccorl.cutc tlc flto surrcn'cn icntc c àccito nela Cornissão.

Diante do cxpofto há motivo suficiente para considerar a inabilitação e portanto desclassiÍicação cla

emprcsa VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME quanto a cstcs qucsitos. pala esse lote c para
oulros que venha a participar no qual estciam paÍicipante em comum as elrpresas: LINHA DO EQU^DOR
CONSTRUÇÔES EIRELI e ainda A L LOCAÇÕES EIRELI uma vcz quc vcriiicanros que não há elenrenros da
-rática de conluio

A Objetividade do julgamento nos procedimentos licitatórios impede, de forma expressa. a
desclassiÍicação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não estejarr clararnente deÍinidos no instrumetrto
convocatório.

Há que se reforçar que as cxigências editalícias aqui cornenladas têm conro objetivo tão somcntc a
scgurança da Administração nas luturas contratações, não constando em inócuas ou absurdas. conslatn
comprovadamente legais e pertinentes com objcto em licitação.

A licitação deverá pautar-se por um julgamento objetivo, ou seja, principalmente aquele previslo no
instÍumento convocatório, não há que se falar em atitude diversa, o julganrento dcvcrá scguir o rito e as normas
editalícias.

E mister salientar que a Lei n' 8.666193, em seu art. 3', caput. tra(ou dc conccituar licitação. enr
conformidade com os conccitos doutrinários estabclecendo os principios da vinculação ao instlunrcnto
convocatório, julgamento objetivo e igualdade como eslritamente relevantes no julganrento das propostas c da

bilitacão:

A licitnção esTina-se o gorflttlir a obsemíincfu do principio cortstitttciottttl tltt isononia e a
selecionnr n pruposlfl nrois vdttttrjoso paro t Atltttittistntçfio e scró processfldfl e j lgtrtlfl e ,
est lfl corrÍoruri flde com os princípios btisicos dtt legnlifutde, la inrpessoalila e, do
ntorolitlode, do ignnldade, da puhliciiode, dn probiiade filrttinislrltivrr, dn vincuhtçúo no
itrsltunrerrto tont'ocatório, tlo julgrtntento ohjeÍivo e los tluc lhcs stio correhtos.t'

Na percepção de Diógenes Gasparini. lubmetc lqnlo a Ádm itrist ruç'tio Priblica licilunte conk) os
interossodos no liciÍação, os prolrotlc,úes, à rigorosu obsct't'íincia dos tcnnos c condições clo editul!'

Prossegue o ilustrejurista. nas linhas a seguir:

"(...) estabelecidus às regras de certu licitação, lonrum-se elas inalteráveis duronte to.lo o se
procedimenlo. Noda justi/ica qualquer alteração de momento ou pontual para otender est.t t\t
aquela situaçâo.

p.-

?t
s?
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Ao descumprir normas editalícias, a Administração Íiustra a própria razão de ser da licitação e viola
os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o cla legalidade, da moralidade e da
isonomia.

Descumprido estaria no caso o não rnenos considerável princípio da igualdadc entre os licitantes.
quando se uns aplesentaraln a documentação segundo o deternrinado no edital, outros não poderiam
dcscumprir, ainda quando atrelados a este princípio, scgundo classificação dada por Carvalho Filho. es1ão os
princípios correlatos, Íespectivamente. da competitividade e da indistinçâo.

Princípio dc extrema importância para a lisura da licitação pública. signiÍica. segundo .Iosé dos
Santos Carvalho Filho. "que Íodos os inÍeressudos em conÍrolor com o Adtninistrução detent contpelir em
igualdade de conclições. sem que o nenltutn se o-fereça ranlagem não exlensivu o oulro."

Quen melhor do que o mestre Hely Lopes Meirelles para resumir a importância e o valor da
vinculação fática ao edital? Veja-se:

\-. DAS CONTITARRAZAO APRESENTADAS: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA
ME, inscrita no CNPJ soh o 27.499.70710001-40

Das contrarrazões apresentadas pela empresa supra ret-erente ao recurso administrativo
apresentado pela recorrente: ECONOMIC RENT A CAR EIRELI, CNPJ n' 11.305.7 | 5/0001-79. apresenta
as seguintes alegações, em sulra:

"Bom dia, em nenhunt locql do edital da licitação que eslamos porticípondo se.fale que não se
pode participar porentes consanguíneo.s e de printeiro g!'au, e no legislação yigenle não se tent
enlendimento clue tal participação e ilegal, só com isso se cai por lerra o legaÇão do mesmo.
qnterionnente onde minha empresa .funcionova era um local alugado onde o proprietário pode
alugar para qtnlquer pessoa /ísica ou jurídico onde lambénr se cai por terra lal alegação. a<t

falar do contador da minha empresa em local nenhum do edital se diz que o contador só pode
represenlar Lona empresa, e o tal licitante que falou sobre o conÍador pode arcar com processo.\
pois o mesruo esta dizendo que o conlador esla lendo quebra de sigilo de inforntações dos
clientes, o qte seria ilegal e o mesmo terie que proyar Íais alegações, referenle ao processo
junto ao MP de Santa Quiléria se enconlro conto o mesmo .falou unta suspeila. não que ouve o
ocorrido, mtris detalhes irctnos encanrinhar junto con? u delbsa./àita por nteu advogado. deniro
dos pruzos legais." ç\

^Y."Quanto aos argumcntos levantados pela empresa contran:azoante devemos salientar que l.rá

processo em aberto pelo Ministerio Publico Estadual de n". 08.2019.00265644-3 da lo vara da Comarca do
Município de Santa Quitéria, Ação Civil Pública por Ato de hnprobidade Administrativa. acerca de
irregulalidades na contratação de emplesa para realizarem serviço de locação de máquinas pesadas para
manutenção das estradas vicinais do Município de Santa Quiteria. reÍêrcnte ao PE 0I/20191-SOU/2019, no qual
a empresa parcialmente vencedora é investiga o que poderia acalfetal prejuízo na sua Íutula contratação colr
este município.

,">tazendo ll.ir PoÍ Yoc,

"A vinculação ao edital ó princípio básico de toda licitação. Nem se comprcendcria que a
Administraçâo fixasse a forma c o modo de prlrticipâção dos licitantes e no dccorrcr
do procedimcnto ou nâ realização do julgamento se afastassc tlo cstabclccitlo, gg
admiÍisse documentacão e rrronostas em dcsacorrlo com o solicitàdo. O edital é a lei
interna dâ licitâção, e, como tal. vincula aos seus termos tânto os licitàntês conro a
Administração que o expediu (art. 4l)." - destaca-se. (Hely Lopcs Mcircllcs Licitaçâo e

Contrato Adrninistrativo. i4" Ed. - São Paulo: Malheiros. 2008. p. 277-78).
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Corno bem alegado pela contrarrazoante não forarn apresentados aÍgumentos. muito menos por
parte de seu advogado. para serem considerados diante da gravidade dos latos narrados.

VI . DACONCLUSÃO:

Assim, ante o acima exposto. DECIDO:

l) Desta Í'orma. conhccer das razões rccursais da empresa BCONOMIC RENT A CAR EIRELI, CNPJ
n' I1.305.715/0001-79. para no rnérito DAR-LHE PRovIMENTO .iulgando seus pedidos
PROCEDENTES. alterando o julgamento antes proferido para declara a INABILITAÇÃO aa
empresa: VICTOII VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIITA ME, inscrfua no CNPJ sotr o
27.199.707 10001-{0, pela razões acima expostas.

2) Dessa lbrma. coulrecer das contranazõcs apresentadas pela errpresa: VICTOR VALIiR.IO DA SILVA
LOPES NOGUEIRA ME, inscrita no CNPJ sob o 27.499.71)7/0001-40. pala no nrérito NEGAIT-
LHE PROVIMENTO. jutgado IMPIIOCEDENTE o pcclido quando a manutcnçilo da sua habilitação
do processo.

3) Encaminho a autoridade competente, Sccretário de Infraestrutura. a presente rcsposla na lorma previsla
no art. 13, inciso IV do Decreto Federal no 10.024/2019.

CratcÍrs/ . crn 26 de fêvcreilo rlc 2021 .

O GOMES OLIVEI
Prcgoeiro Oficial

Município de Cra
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Crateús / CE. 02 de Março de 2021 .

Ao Pregoeiro Municipal.
Sr. Pregoeiro.

PRECÃO ELETRONICO N." OO2l202I . SEINFRA

ASSUNTO/FEITO: .lulgamento de RIiCURSO ADMINISTRATIVO e CONTRARRAZOIIS.

Conr base rro Art. 13, inciso IY rlo l)ccreto Federal n". 10.02412019 c suas alteraçõcs, RATIFICO o

.julgarnento do Prcgociro do Município cle Crateús, principalmcntc no tocante a INAIIILITAÇAO que julgou
vcnccdor a empresa: VICTOR VALliltlO DA SILVA LOPES NoctllilltA ME, inscrit:r no CNP.I soh o
"' 199,70710001-.Í0, c ncsse sentido o julgamcnto procedcnte dos peditlos fornrulados pcla crnpreszr recorrcnlc:
I!íONOMIC RENT A CAR EIIIE,L!, CNPJ n" ll.-105.715/0001-79. Por errteDdcnros condizentes corlt as

norrnas 
^legais 

e cditalícias, quanto aos proceclimcntos processuais c tlc julgantcnto do PRECÀO
ELETRONICO N.'(x)2/2021 - SEINFRA , objeto: SELEÇAO DA MELHOR PROPOS1A PARA REGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÀO OE MÁQUINAS
PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA
PREFEITURA DE CRATEÚS _ CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios nortcadorcs da atividade administrativir, tais

quais o da legalidade, igualdade, impcssoalidadc, moralidade, vinculação ao instrumcnto convocatório e

julgamento objetivo.

Sendo o quc nos consta. subscrcvemo-nos.

AGt EME NUNES
or de Dcspesa da

ta de INFI{AESTRLITtrlt^

!
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AO SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA
ST. AGILEU DE MELO NUNES

REG

Senhor Secretário.

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES
NOGUEIRA l\{8, inscrita no CNPJ sob o 27.499.70710001-40, participante no I,REGÃO ELETRÔNICO
N.'002/2021 - SEINFRA. objcto: SELEÇÀO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DII PREÇOS
VISANDO FU'|URA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE MÁQUIN^S PESADAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESI'RUTURA DA PREFEITUITA DE
CRATEÚS - CE. com base no Art. 13, inciso IV. do Decreto Federal n". lO.O24/2Olg e suas altcraçõcs.
Acompanha o prcscntc rccurso às laudas do processo n' 0801.01/2021 juntamente corn as devidas iuÍ'otmaçõcs

)areceres deste Pregoeiro Olicial sobre o caso.

Cumpre-nos inÍ'ormar quc tbram aprcscntadas CONTRARRAZÕES ao recurso, após a conrunicação a
empÍesa participante. conforme detenrina o Art. 44, § 2' do Decrcto Federal n". 10.024/2019. pclo
participante empresa: l0 VEZES MAIS LOCAÇÔES Otnnlt, inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001- l,Í.

Crateús 26 de Íêvereiro de 2021 .

GOMES OLIVEI
Prcgociro OÍicial

!
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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO

Termo: DECISÓRIO.
Processos n' 002/2021 SEINFRA.
Pregão Eletrônico 00212021 SEINFRA.
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO.
Recorrente: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME. inscrita no CNPJ
27.499.707/0001-40.
Recorrida: Pregoeiro Municipal de Crateús.
Contrarrazões: 10 VEZES üetS lOCaçÔES EIREil" inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14.

sob o

I - DOS FATOS:

Confomre relatório de disputa do Pregão Eletrônico, ao(s) 03 (três) dia(s) do mês de fcvereiro do

ç» de 2021, as 08horas no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. nos tenros da convocação de
aviso de licitação. reuniram-se o pregoeiro e equipe de apoio, para procedcr a sessão pública dc plegão
eletrônico N.'002/2021 - SEINFRA com o ob-ieto SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FI-ITURA E EVENTUAL CONTILIÚi\ÇÀO DE LOCAÇÃO ON MÁQUINAS
PESADAS PARA ATbi'ÍDEI{ AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INI,.R.AESIITU.TURA DA
PREFEITURADECRATEÚS CE.

DA INTENÇÃO RECURSAL DA EMPITESA: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPDS NOGUI]IRA MI1.
inscrita no CNPJ sob o 27 .499.70110001-40

A inter.rção de recurso apresentado pela emprcsa ocorfêu llos termos quc scgue:

A reconente deve aprescntar todos os motivos de sua insurgência, no momento da manifestação da

intenção de recorrer. Não basta transpirrecer sua discordância, deverá apontar os motivos do conÍlito. O mérito

do recurso será adslrito à motivação dísposta no sistema.

VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME / LiCitANIC 2: (RECURSO):
VICTOR VALERIODA SILVA LOPES NOGUEIRA ME / Licitante 2- inlirrma quc vai
intcrpoÍ recurso, A emprcsa informa que eotrará com Íccttrso contra a habilitação da

cmprcsa 10 VEZES MAIS pclosscguintcs motivos: a atcstado da reÍerida emprcsa iunto
ao município de PACATUBA aparcntater alguns vícios quc nos deixou algumas dúvidas
sobre sua capacidadc técnica, no edital aexigência da qualificação tócnica. pcdc atestado

quc a cmpresa já exerceu o scrviço, e fazendoum brcvc análise no porlal dc licitaçitcs do

TCE-CE, avcriguci quc o processo quc gcrou o dil.oatestado dc capacidade técnica. lbi
homologado no dia 29 de dezembro dc 2020, tendo goradoa partir daí o crtntrattl
assinado dia 05 de ianciro de 2O21, e o atestado veio a essa licitaçãocom data dia 01 dc

fcvcrciro de 202 [, fazcndo uma conta simples vcrenlos que, o tcmpo cntreo contralo c o
atcstado é exíguo, mcnos rle 30 dias, não tcndo tempo híbil para geraÍ umasimplcs Nota
fiscal dc scrviços. e corroborando com nossa análise- e o quc julgo ntais grlvc é

orcconlrccimenlo dc firma do assinante do atcstado ser datado dia 27 dejanciro dc 2021.

ouscja antcs da data rla nssinatura do atestado supracilado quc loi dia 0l rlc fcvcreiro de

202t,como 1bi possível ? E para concluir o segundo atestado aprcscntado, foi dado grr
uma cnrprcsadc direito privado e diante dos falos eivados dc vícios acinra stllicilo. para o

bem do proccsso.cópia dc nota liscal dc serviços, a qual dcvcria tcr sido emitida durantc

a vigôncia do contÍatoque gerou o atestado. O rcsto do cscoPo do rccurso será cnviado

ostcnormcnlc

Fàrendo líair Por Yocó
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Ericerrado o prazo para a aprcsentação das razões de recurso e Registro de conlra .a
empresa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME. inscrita no CNPJ sob o27.499.707t0001-
40, NÃO apresentou suas razões recursais em memori s, confonne determina os itens 8.2. e 8.3 do edital. Se
limitando apenas a manifestação de interposição de recurso no sistema.

Exigôncias do EdiÍal pregão eleÍrônico N.' 002/2021 - SEINFRA
8. DOS RECURSOS
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o pregoeiro irrÍbrmará aos licitarrtes, por meio
de mensagenr lançada no sistema, que poderão interpor recurso, inrediata e nrotivadarnente. conr
registro da sínlesc das suas razões em campo próprio do sistema. por nreio eletrônico. utilizandopara tanto. exclusivanrenre, carnpo próprio disponibilizado ,o sislenra
rvrvrv.bbmnetlicitacoes.com.br, dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. Ficando os dcnrais
licitantes desde logo intimados para se desejarcrn. aprcsentar suas contÍarrazôes, no prazo de
três dias, contado da data final do prazo do Íecorrente, assegurada vista irnediata dos eíenrcntos
indispensáveis à delesa dos seus interesses.
8.2. Os ntentoriais de recurso e as contrarrazões devcrâo ser oferecidos exclusivamente por
meio eletrônico, no sítio, wrvrv.bbmnetlicitacoes.conr.br, opçâo RECURSo, e a apresentaçâo de
docurnentos relativos às peças ântes indicadas, se lrouver, será efetuada nrediante envio paia o e-
mail oficial: ptttclici@g»tnil.corz. das 08h às l4h. aos cuidados do pregoeiro rcsponsávcl pelo
certarne, observados os prazos estabelecidos, dcsdc que ilutorizado pelo prcgoeiro
8.3.. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serâo aceitas as objeções rnediante peliçâo conreccio,ada enr nráquina
datilográfica ou irnpressora eletrônica, em tinta rrâo lavável, que preenclranr os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da prefeitura de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do aulor e seu representarrte legal (acompanlrado dos
docunrentos cornprobalórios) se for o caso, contendo o nonre, prerrome. cstado civil, profissào.
dornicílio, núrncro do documento de identificação, devidalnente datada. assinada àenlro do
prazo cditalício:
c) o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados:
d) O pedido, cotn suas especificaçõcs.

Desse modo grifamos os requisitos de inleresse e motit'aÇão, sendo estes imprescindiveis para
analise das razões recursais que ora se apresentam. Fica desse modo evidenciado a ausência dÁ tais requisitos de
admissibilidade.

Quanto ao requisito de interesse é baseado na concepção segundo a qual não é penniti{o o
desenvolvimento de processos em casos nos quais se perceba que mesmo diantc do acolhinrento dà prererrsão
do licitante. a decisão administrativa será absolutamente inútil, senr qualquer proveito prático. Assim. o
interesse em reconer se traduz no binômio necessidade/utilidade, scndo necessário quando não houver outro
meio de provocar a modiÍicação do ato rccorrido e útil quando o rccurso tiver o condão de proporcionar
situação mais vantajosa do que aquela que está sendo questionada.

Já a motivação trata da cxposição objetiva do contcúdo da irresignagão do licitantc c lação
a um determinado ato decisório do Pregociro, o que de Íato não acontcceu já que não houve maniÍ'cstação via
memorias com os fatos e fundamentos jurídicos para formulação dos pedidos.
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Vejamos

Razõcs dc recurso e vinculaçâo âos molivos dâ intençío rccurs,rl
"Os licitarrtes devern declinar. iá na própr ia sessão. os motivos dos respectivos rcculsos. Dcssa

nte Dara qa rantir-lhes a
disr;oribilidade de Drazo. Dorquanto lhes e obrisatório aDresentâr os nrotivos dos Íirtrllos
recursos. E, por dedução lógica, os licitantes não podem, posterionnente, apreserllâr recursos

com nrotivos estranhos aos declarados na sessão. Se o fizerem. os rccursos não dcvent ser
conhecidos.
posteriornrente. medi e a aoresentacão das razões Dor escrito Contudo. terá quc. na rnais
tênue hioótese. delinear seus fundamentos" (Joel Niebuhr, Pregão Presencial e Eletrônico, Ed.

Fórum. 6' Ed..p. 2l9). (Grifo nosso)

Diante disse trazemos a baila decisão do TCU sobre a matéria em comento quanto da
necessidade de mínima plausibilidade nos motivos da intenção recursal. A partir do voto do Ministro
Aroldo Cedraz proferido no Acórdão a" 1.44012007-PIenário, constata-se que o TCU exige ceÍa qualilicação
da motivação de intenção recursal, de modo que os motivos apresentados pelo licitante possuam, em tese. "um
mínimo de plausibilidade para seu seguimento". permitindo ao Pregoeiro rejeitar intenções de cunho
meramcnte protelatório:

t1
8. Ao proceder ao exame de casos concretos sobre o tema. tcndo enr conta as non'nas
acima mencionadas. o TCU já sc uranil-estou no sentido de quc o juízo de
admissibilidade dos recursos interpostos enr procedimentos de pregão podc scr rcalizarlo
pelo pregoeiro.
Como já lbi assinalado. a finalidade da norma, Íro autorizar o prcgociro cxirminar
previamcnte a admissibilidadc do recurso, é afastar do certanrc aquelâs
manifcstações de licitantcs dc carátcr meramentc protelatório, seja por ausôncia do
interesse de agir, dcmonstrada pcla fâltâ da necessitladc e da utilização da via
recursal, seja por nâo atcnder âos rcquisitos extrinsecos, como o cla

tempestividadc.

t..l
10. Note-se quc. se, por um lado, a administração dcvc estar atentr âos anscios
daquclcs que, por algum motivo, pugn m pclo scu direito, por outro, não pode
pcrder de vistâ o intcrcssc púhlico, constantemente obstnculizado por
qucstionamcntos meramentc protclatórios. 'far.nbórn não se pode deixar rlc considcral'
os interesses daclueles que tiveram sua proposta acolhida pela adnrinistração e

pretendenl ter o scu ncgócio concluído o nrais rapidarnente possír'cl. nt..t \
ll. Não sc trata aqui de um cxamc do nrórito do recurso, r'isto quc essc calrc âo

supcrior, mas dc verificar sc os motivos a;lrescntados na intcnção dc rccorrer
possucm, em tese, um mínimo dc plausibilitlade para seu seguimcnto. Esta ó a
mclhor exegese da expressão "motivadamentc" contido no art. 4", incis<l XVlll, da
Lci n" 10.520/2002, pois são inúmcros os casos em que o próprio prcgoeiro tcm
plcnas condições de negar scguimcnto âo recurso cm um exame sinrples dos

Ainda que sucinta, a motivação deve revestir-se dc conteúdo jurídico (Acórdão TCU no

I .148/2014-Plenário). de modo que. o simrrlcs descontcntâmcnto do licitante não iustifica o cabimcnto do
rccu rsír.
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Cabe considerar que a não apresentaÇão das razõcs do recurso pela recorrente. no prazo previsto
-' edital e conforme art. 44, § lo, em tese, não afastaria a necessidade de julgamento das intenções. que

lederiam ser apreciadas. em razão dos princípios da transparência e autolutela da Adnrinistração Pública.
Podemos até considerar ser esse o cntendimento majoritário da doutrina e jurisprudência, entretanto. tonra-se
evidente que no caso das alegagões levantadas pelas recorrentes, à ausência das razões contendo os
ftndamentos e provas impossibilita uma análise mais apurada dos Íàtos. Verificamos também que a norma legal
é impositiva no sentido quc aquele que maniÍêstar intenção em reconer dever'á apresentar as razões reculsais no
prazo previsto. Desse modo pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório e o que dctcn.nina o art.
44, § l" do Decreto Federal no. 10.02412019, temos por não conhecer o presente rccurso pela ausôncia dos
requisitos de admissibilidade na Í-omra escdta.

II - DAS CONTRARITÀZOES:

Curnprem-nos informar que foram apresentadas contral'razões de recurso. conlbrme determina o
Art. 44, § 2' do Decreto Federal r.ro. lO.O24/2019, pela empresa: l0 VEZES MAIS LOCAÇÕES EIREI.I.
inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14. apenas houve maniÍ'estação via sistema por parte da cnpresas
alegando os seguintes fatos.

"Sr. Prcgociro o uleslodo de Paculubu infornu tlue u empreso execulou de rnoneira
súlisíolória e PÁRCIAL os serviços idenlificutlos conr as horas cle cudu náquitru
trabalhodus. O outrut oleslado entitido pelo enlprcsu scn'lok guronle u execuçiio dos
sentiÇos exigido.s no edilcrl. Sobre o reconhccintenÍo de -firnru ciÍtrdo ltclcr empreso,
hout,e unt erro do cortório. Caso hojo olgumu dút'itlu sohre os serviços. ltode ir nu
PreJeilura dc Pocolubo e consloÍor qrre o scn,iço esli sendo reolizutlo utruvés tlo
PREGÁO ELETRONICO N' I7 0II/2020-PERP e ('ONTRÀTO N" I7.05.0I.2l.00I .

fundamentos apresentados. Cabe ao interessado não esgotar os seus lundamentos,
mesmo porque os prâzos concedidos não podem ser excessivar.ner.rte dilatados para esse
fitn. mas devc, dcntro do possível apresental motivação que demonstre o mínimo
da plausibilidadc dc seus argumentos que justifique o scguimcnto do recurso.
t...1
12. Estou certo de que a doutrina tcm hoje uma cert:r resistência em accitar esse
procedimento. No entànto, interprctação diversa, admitindo-se, por excmplo, a
simples indicação do motivo, ainda que este seja desprovirlo tlc qualquer
plausibilidade, viola o dispositivo Iegal ora discutido, que tcm conro objetivo
exatamente cvitar a suspensão de um procedimento licitatório por motivos que, em
seu nasccrlouro, já se sabe de antemão serem manifestamcntc improccdentes.
t...1

Esta comissão entende que um dos atestados de capacidade técnica apresentados pela
recorrente, emitido por pessoas jurídicas de direito público, qual seja, Prefcitura Municipal dc Pacatuba, gozam
da presunção de validade e legalidade dessa dcclaração. Junto a isso os serviços sáo descrito de forma suficiente
clara para aferir a compatibilidade com o objeto ora licitado não carecendo, a nosso ver de qualquer
procedimento em especial para complementar ou esclarecer o exposto,

III - DACoNCLUSÃO: $r.

Assim, ante o acirna exposto, DECIDO:
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l) Desta forma. NÃO CONHECER das razões recursais da enrpresa VICTOR VALlillIO DA SILVA
LOPES NOGUEIRA ME, inscrita no CNPJ sob o 27.499.70710001-40, urna vez quc não atendeu aos
pressupostos das exigências dos itens 8.2. 8.3 do Edital no qual julgarnos IMPROCEDENTE o
prcsente recurso.

2) Dessa fomra. conhccer das contrarrazõcs apresentadas pela enrpresa: l0 VEZES MAIS LOCAÇÕES
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14. para no nrérito DAR-LHII PIIOVIMENTO.
pcla manutenção da sua habilitação inicial.

À

r,Ei*Â
Crateús/CE. 26 de fevereiro dc 2021 .

(;OMES OLIVEI
Pregoeiro Oficial

Município de Crateus

t]
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Crateús / CI:. 02 clc Março de 2021 .

Ao Pregoeiro Municipal,
Sr. Pregoeiro,

PREGÃO ELETRÔNICO N." OO2l202I - SEINFRA

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRAIIVO e CONTRARRAZÕES.

Conr base no Art. 13, inciso IY rkr Dccrcto Fetlerrl n". l0.(121/2lll9 c suzrs altcraçr-rcs, lldl-l FI('() o
julganrcnto do Pregociro do Município de Crateús, principalmenle no tocante ao NAO PROVIMENTO das

' z[rcs dc recurso da emprcsa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME, inscrita no CNPJ
vt o 27.499.7 07/0001-.10, e nessc scntido o julgamento procedcnlc das contrarÍazôcs apresentadas pcla
emprcsa recorrente: l0 VIIZES MAIS LOCAÇOES EIRDLI, inscrita no CNPJ soh o 23.396.EE2i0001- 14,

mantendo sua lrabilitação. PoÍ entcndernros condizentes com as nonnas legais e editalícias, quanto aos
proccdimenros proccssuais c de julganrcnro do PREGÃO ELETRÔNICO N.o (\0212021 - SEINFRA , ohjelo:
SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAT-
CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÁO DE MÁQUINAS PESADAS PARAATENDERAS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEÚS _ CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da atividadc administrativa, tais
quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculaçâo ao instrumento convocatório e

julgamcnto objetivo.

Sendo o que nos consta. subscrevemo-nos.

DE ME NUNES
nador dc Despesa dir

S aLia dc lN l"t{AIISTRUTI.II{A

I
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AO SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA
ST. AGILEU DE MELO NUNES

Senhor Secretário,

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa ECONOMIC RENT A CAR EIIIELI, CNP.I
n. 11.305.715/0001-79. parlicipante r)o PI{EGÃO ELETRÔNICO N." 002/2021 - Sl,ilNFI{A. objeto:
SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PItE('OS VISANDO FUTUITA E EVENTTJAL
CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DI] MÁQUINAS PESADAS PAITAAIENDI]R AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTUITA DA PREFEITURA DE CRATELJS - CE. conr basc no Art. 13. incisir
IV do Decreto lederal n". lO.O24l2Ol9 e suas alteraçõcs. Aconrpanha o presente recurso às lanclas clo processo
,"'t80l.01l202l juntamente com as devidas inlbnnações e parecercs deste Plegoeir-o Ollcial sobre o caso.

Curnple-nos inlormar que Í-oram apresentadas CONTRARRAZÕES co recurso. após a cornunicação a

empl'esa paúicipante. conÍbrme detennina o Art. .1.1, § 2" do Dccrcto Fetleral n'. 10.024/2019. pelo
participar.rte empresa. GT LOCACOES DE VEICULOS E SERVICOS EIRBLI, inscrita no CNP.I sob o

13.430.619/0001-88.

Crateús E. 26 de lêvereilo de 2021 .

IO GOMTS OLIVEI
Pregoeiro OÍicial
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RESPOSTA AO RECURSO ADM INI STRATIVO 3

Termo: DECISORIO.
Processos n' 0801.01/202 I
Pregão Eletrônico 00212021 - SEINFRA
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO.
Recorrente: ECONOMIC RENT A CAR EIRELI, CNPJ n" 1 I .305.71 5/0001 -79.
Rccorrida: Pregoeiro Municipal de Crateús.
Contrarrazões: GT LOCACOES DE VEICULOS E SERVICOS EIRELI. inscrita no CNPJ sob o
| 3.430.619/0001-88.

I _ DOS FATOS

ConÍ-orme relatório dc disputa do Pregão Eletrônico. ao(s) 03 (trôs) dia(s) do nrês de lbvereiro do
r de 2021. as 0Shoras no cndereço eletrôrrico www.trtrmnetlicilacocs.com.br. nos tenllos da convocação tle
a\íso de licitação. reurriranr-se o pregociro e equipe de apoio. para procedcr a scssão pública de pregão
elerrônico N." 002/2021 - SEINFRA com o objeto SELEÇÀO DA MELIIOR PROPOSTA PARA I{llGIS t'RO
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTTJAL CONI'RATAÇÀO DE LOCAÇÀO OT: MÁQUINAS
PESADAS I,^RÂ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECITE]AITIA DE INI]ITAI]S'|ITUI-URA DA
PREFEITURA DE C]RATEÚS _ CE.

DÀ INTENCAO RECURSAL DA EMPIIESA: IT.CONOMIC I{lrN]' A C^l( Iill{l1l-1. CNP.r rÍ'
l r .305.71510001-79.

.À intenção de recurso apresentado pcla emprcsa. ocorrcu nos temros que scguc:

tro ns I L02.2021 às 09: h

ECONOMIC RENT A CAR EIRELI / Liciranrc I l: (ltECLlll.SO): ECONOMIC
RENT A CAR EIIIELI /Licitantc I l, inlornra quc vai inlcrpor rccurso, A
cmprcsa ECONOMIC RENT A CAR inscrita n() CNI'J I130571-5(XX)179 no
cndcrcço: I( PROFESSOR GARCEZ - lJO GIi^NJ^/CE. I{cprcscnlatll por
Àbraao Castrrr llolanda Sousa conr o CPF: 012.979.473-20. Vcnho Il.ctluisitar a

dcsclassilicaçixr da cnrprcsa GT LOCACOES/ LI('IT^NTE 13. Fundanrcntirtkr
no itcm 5.1 cm quc: A Carla Proposta, sob pcna tlc rJcscl;rssil icaçilo, tlcvcn'r scr
clitborada cut lirrmul:irio cspccilico ...1 1... a cmprcs;l pirrticipantc tkr ccrl;rnrc
NAO tlcvc scr idcntillcada.

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, rro nronrcrrto da rnaniÍ'estação da
intenção de recorrer. Não basta lranspalcccr sua discordância. devcrá apontar os motivos do conÍ'lito. O nrórito
do recurso será adstrito à motivação disposta no sistenra.

Como vimos os motivos aprcscntadas cnr julgamcnto dc habilitaçr'io szio oh.jctivos c sc balizzrram ern
argumentos bcrn dcÍlnidos previsl.os no cclital..lh tluc lrata-sc dc tlucstirlnarncnlo (lu nto a classilicaçzlo tla
proposta inicial "Ficha Técnica" do licitantc poslcriorrnentc dcclarado vcnccclol clo proccsso (i'l l.OCACOI.-:;
DE VEICULOS Il SEITVICOS EII{El-1. insclita no C'NI).1 sob o 1.1.4-i0.(r l9/(XX)l-tltt.

II - DAS CONTRARRAZÔT.]S I
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Curnprcr.n-nos inÍbrmar que Íbrârn aprescntadas contrârrazõcs dc recurso. conf-onnc dcterr.nirrn o
AÍt. 44. § 2" do Dccrcto Federal n'. 10.024/2019. pela cr)rprcsa: GT LOCACOLS DE VEIC'ULOS ti
SERVICOS EIRELI. inscrita no CNP.I sob o 13.430.619/0001-88.

III - SINTIISE DO RDCURSO

IV- DO MERITO

Ocorre que ao analisar os documcntos anexados pclo participante: G'l' I-OCACOES Dtl
VEICULOS E SERVICOS EIREI-I. incialnrcnte identificado corn«r "licitante 9" no processo. por sc tratar tlc
um pregâo cletrônico en.r platalbrma do órgâo pronrotor deve csta conlissão julgadora atentar na Íàse tlc
verilrcação das ''tichas técnicas" anexadas uo próprio sislema, quanto Íis exigências dos itens 5.1 e 5.2.2.
Quanto a isso notanros clue tal docurnento apresentado pela empresa recolrida encontra-se dentro clos padrt)es
cxigidos no edital licitatório, bent como não há qualquer menção ou rnesmo citação quc identiÍique a etnprcs.r
naquela lasc inicial dc julgaurcrrto. conÍornrc dctenrrina o art. 30. § .5o clo [)ccrcto Fctlcral no. 10.(12112019.
anexamos a esta resposta a pag. 288 do ptocesso adr.ninistrativo sob .juclice. quc trata da llcha tócnica
aprcscntada pela enrprcsa: GT LOCACOUS Dti VEICULOS E SIIIIVICOS lllRlil.l.

Das Exiuônc ias le is Dlcvista no ctlital:

5.1- A Carta Proposta, sob pcna rJc dcsclass il icaçiio. dcvcrá scr claborarla cm lirrmulário
cspccílico, conlormc o Ancxo II dcstc instrunrcnto, c cnviada cxclusivamcnlc por mcio tkr
sislcma clclrirnicr), a cmprcsa participantc do ccrlarnc não dcvc scr idcnlific:lü, caraclcrizandrr
o produto proposto no campo discriminado, c'orrtcmplandt) o lotc colaú) conlornrc a indicaçilr
no sistcma, dcvcndo scr apcnas ancxado a proposta rcltrcntc ao kltc cln dcstaquc no sislcnlil,
cm con[ornridadc com o tcÍmo dc rclcrência - Âncxr) I do Edital, a qual c()ntcrÍr:

1...1

-5.2.2. A licitantc dcvcrá cncaminhar cm ancxo(s), no Sislcma, sua Carla Pn)posta, na lirrma tlo
Anexo II, através da opçrlo FICHA TÉCNICA, cnr arquivos ro li)rmat() Ziplilc (zip). O nolnc
do arquivo dcverá iniciar com a palavra Ancxo cx.: ,4rrcxol.zi1t, c o tanranho dc catla arquivrr
n:xr lxrdcrii cxceder a 5(X)kb

Teço. ncssc passo, cttttsidcraçõcs acerca do expedicnlc inicial clo repÍcscntante, no sentido cla
possibilidadc, prevista pclo edital, em scu itcm -5.1, da não irlcntilicaçl1o do licitantc, aÍinnando que tal
dispositivo editalício só pcrmitc a referida idcntificaçi'ro na lasc tlc hatrilitaçiro do ccrtamc. tluc sc tlii. ó
consatrido, após o ofcrccimcnto (la proposta c dos lanccs.

A recorrente. quanto das razões cm seu rccurso. sr.lstenta- dc Í'orr.r.ra nruito resumicla. que muito
cmbora a empresa: Gl'LOCACOES DE VIIICULOS E SERVICOS E.IREI-1. tcnha sido tlcclarada vcncedor do
ccúame. a seu ver. deveria scr declarada sua desclassiljcação sob o "L'cnln llcqtrisitu'u desc'lu.t.rificuç[io du
unpresu GT LOC'Á('OES/ LICITÁNTE I3. I'itndunrcntcttkt no ilen 5.1 em qua: Á Curlu Prt4xtstu. .utlt penu it
clc.sclu.ssific«çtio. dcvcrú ser clultoruclu am ./i»'nruláritt a.specifico ...1 1... u cntpre.\u put licip nta clo cerlunc
NÃO de lc sar identi/icuth".

Trata-se de recurso impetrado Í'ora dos padrões lbrnlais detcrrninados pelo cdital couvocatório.
c^'.rfonne cnunciado do item 8.3 e subitens. Dc outro modo. essa comissão julgadora. prezando pcla garantia ao

fv.rcípio da ampla defesa e do contraditório vem conhecer o prcsente recurso para análise de scu mérito a
seguir.
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Como vimos os motivos aprescntadas em julgamento siro objclivos e se b:rlizaram ctn argunrc ntos
ben definidos prcvistos no cdital. Tal inforrnação foi claramente rlcfiniila no erlital quando da claboraçiro da
proposta de preços, Anexo ll, ao qual todos os participantes, scm cxceçl1o it rcgra. cslão vinculado.

Sabe-se que uma das premissas básicas do Pregão Elctrônico é a vcdação da idcntificação do
licitante como forma de coibir a possíveis fraudes e não frustrar o carírtcr competitivo da licitação. Dcssa forma,
o Decreto 1.O.O242O19, que regulamenta o pregáo eletrônico assinr dispóe:

Art. 30. Classilicadas as propostas, o prcgociro dar:í início à fasc compclitiva, r4xrrtunidadc crn
quc os licitantcs poder:io cncaminhar Ianccs cxclusivâmcntc lx)r nrcio do sistcma clctrônic().
t..l
§ 5o Durantc a sessâo pública, os licitantcs scr:io inlorrnados, cm tcmpo rcal, <.lo valor do ntcnsr
lancc rcgisrrado, vedada a idcntiÍicaçixl do licitantc.

Sobre o tema tal vedação, está claro que no edital convocatório não seÍá pernritido a identificação
da empresa ou fornecedor.

\- 
Tal vedação assegura que o pregão eletrônico propicie o ficl cumprirnento do princípio da

competitividade previsto no art. 30 da l*i 8.666193 e art. }' do Decreto no. 10.O24t2O19. Tal princípio rcaliza a
igualdade entre os concorrentes.

Esta comissão no seu dever de diligência realizou proccilimento <lc diligência. previsto no art. 43. §
3'da Lei 8.666/93. como Íbrma de esclarccimcnto a inslrução do prcscnte processo. scnào vejarnos:

Ârt. 43. A licitaçâo será proccssada c julgadn conr observância rlos scgrrintcs
proccdinrenÍos:

t ..1

§ 3" É facultadn à ComissÍio ou autoridadc superior'. cnr qualquer fase da licilaçiio. a
nmntociio dc rl iligôncia rleslirarla a cscll rcccr 0rr :r corltl)lctrrclltilr ll illst[ll iio rlo tr l (r(cssí)-
vedada a inclusão poslerior de docunrento ou inlbrnração que deveria constar originarianrenle da
proposta.

Possibilidadc tanrbént prevista tro edital convocatór.io:

7.19.1- O Prcgrciro potlcrá, para analisar as Cartas l)ropostas dc prcços e scus ancxos. os
documcntos tlc habilitação ou outÍos documcnk)s, solicitar parcccrcs técnicos c suspcntlcr a
sessiio para rcalização dc tliligência a fim dc obtcr mclllrrcs subsídios par:r as suas dccisõcs.

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualqucr fasc do procctlimcnt() licitat(irio. o Prcqociro ou a autoridatlc
supcrior, poclcr:i pÍomovcÍ diligências no scntido dc obtcr csclarccimcnkrs. c0nlirnrar
inlirrmaçõcs tlu pcrmitir sejam sanadas Íirlhas lirrmais tlc docunrcntaçilo quc conrplcmcntcrn a
instrução do proccsso, vcdada a inclusão poslcrior dc tkrcumcnro ou inlirrmaç;io quc dcvcria
constar originariamcntc da Carta Proposta, Íixando o prazo paÍa a rcsposlit.

Quanto a csse ponto esta comissão julgadora. prezando scnrpre pelos princípios da igualdaclc de
condições e paridadc entre os licitantes. c de Í'orma diligencial. realizou procedimcnto dc diligência no
documento licha técnica ancxado irricialmcntc pela empresa parcialnrcntc declarada vcrrccdora cld cerlanre-
conlbnne documento anexo ao prcsente resposta. não cncontrando qualtlucr razão aos pontos levantatlos pcla
rccorrcllte.

Diante do exporto nâo hir qualt;uer rnotivo para considerar a desclassiticação da crnp (;l-
LOCACOES DE VEICULOS E SERVICOS EIRELI quanto a cstcs rlucsitos. urna vcz quc veriticantx clue não
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há clementos que identiÍicassem a empresa na Íàse inicial de verilicaçiio das Íichas técnicas ou plopostas
iniciais apresentadas.

A Objetividade do julgamento nos proccclimentos licitat(irios irnpcdc. dc tbrnra cxprcssa. ir

desclassificação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que nilo cstejam clararrcntc dctlnidos no instrunrento
convocatório.

\., É mister salicntar que a Lci n' 8.666/93. em seu art. 3o. caput. tratou de conceituar licitação. em
conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculação ao instrunrcnto
convocatório, julgamento objctivo e igualdade como estritamcntc rclevantcs no julgamento das propostas e tla
habilitação:

A li<'ituqtio tltstinu-st u gnrunlir u ohstrvíin<'iu do prin<'ípio r'ottstitt«'itttttl ltt isrttttttttirt t, rr

sclecionrr lftrlrostu rttttis rttrtlttjostr ptnt u Á ninislrução r stni pnrctsstrth t jttlgutlu tut
.lstritu .:ottltrtnti.lt t crtttt os princiltios húsi<tts dt lcgrli u t, t inryttssouIi u t, t
nutrulirl«rlc, rlu iguohlndt lu puhlicitlutlc, n pnthitlnf ., ninislrlit' . tll ritr<'uluq'iitt rto

insl mr(nto corrlot'ttíório, tlo julgtnrcnlo oltjctirtr t tlos que lhts stitt Lttrrtlúos."

Prosscguc o ilustrc jurisla. nas linhas a scguir':

" (...) estabelecidas às regras de certu liciluçtio. lornom-se elus inulterávcis dnrunle lodo o scu
procedintenlo. Nada justifica qualquer olteração <lc ntonrcnkt ou pottlual paru olender estq otr
aquela situaçtio.

Ao descumprir norrnas editalícias. a Administração Íiustra a prtipria razão de ser da licitação e viola
os princípios que direcionarn a atividade administtativa. tais corno: o rla lcgalidadc. da n.roralidade e da

isonomia.

Nesta scara ve'jarnos cntcndimcnlo do Sl'J:

O STJ entendcu: "O princípio da vinculaçâo ao inslrunrcnto convocatório se traduz na reg,ra de
que o edital faz- a lei entre as partes, devendo os seus lcnnos serern observados a1é o final do
cerlame, vez que se vinculanr as partes."
Fonte: STJ. ln luffra. RESI'n" 354977/SC. I{cgistlo n'200101284066.DJ 09 dez. 2003. p.

00213

F.t
Descumprido estaria no caso o não menos considcrável princípio da igualdade entrc os licitantes,

quando se uns apresentaram a documentação segundo o dclcnninado no edital. outros não poderianr

i

Há que sc rcforçar quc as cxigôncias editalícias aqui courcntadas tôrn como ob.jctivo tão sonrcrrte zr

segurança da Administração nas Íuturas contrataçõcs, não constando cnr inócuas ou absurdas. coustanl
comprovadamente legais e pertinentes com obieto em licitação.

A licitação deverá pautar-se por um julgamcnto objetivo, ou seja, principalmcnte aqucle previsto no
instrumento convocatório, não há quc sc falar cnl atitude diversa, o julgamcnto dcverír scguir o rilo c as nonnrs
editalícias.

Na percepção dc Diógcncs Gasparini. lubnctc lutrlo u tltlrrrirrislrttç[irt Ptiltliur licita a co to o.\

intercssurlos no licilação. os propotrct a.\. à rigorosu oltscrvlnt'iu Lkts lcr )s a tt»rdiçõa.t út cditul!'
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"A vinculação ao cdital é plincípio básico tlc toda licitação- Ncrn se conrpr.ccnderia rlue a
Administraç:io fixasse a fornra c o modo tle pnrlicipaçzio rlos licitantcs c rro rlecorr.cr
do procedinrento ott n realização tlo julganrcnlo sc afirsÍasse do cstabclccirlo, ou
adnritissc documcnÍlcão e rrronostas cnr deslcorrlo conr o solicitarlo. O editâl é a Ici
intcrna da licitação. e. conro Iâ1. r'incula aos scus Íermos Íâltto os licilantcs conro a
Adntinistraçrio que o cxpcdiu (art. .ll)." - dcstacl-sc. (Ilelr. Lopcs l\lcirelles I icilaçíio c
Contralo Adrrr inistrativo. 34" Ed. - Sâo Paulo: Malhc-ilos. 1008. p. 277-78).

dcscurnprir, ainda quando atrelados a cstc princípio. segundo classiÍicaçilo dada por Can,atho Filliàl
princípios coúclatos, respectivamentc. da competitividadc e da indistiução.

Princípio de cxtrema inrpoÍância para a lisura da licitação pÍrblica. signilica. scgundo Josó dos
Santos Carvalho Filho. "que lodo,s os inlarcssudos ct,t conlrutut' «tm u AdmhislruÇão dercm co,nlrelir e ,
igualdade de condições, scnt que o ncnh rn sc ofbrcça vonlogem ntio exlcnsir)u ct o tro-"

Quem melhor do que o mestre I lcly Lopes Meirelles para resumir a imporlârrcia c o valor da
vinculação S!!g ao edital? Veja-sc:

Desta feita. DESCLASSII'ICAII a empresa vcncedora scria incorrcr em ilegalidadc do alo
adlninistrativo, e. conscqucntemente. do proccdilnento licitatório. c.lso eln que haveria dc scr o rnesnro anulado.
Nesse diapasão arrcnlata Hcly Lopcs lVlcircllcs. ent ensillantento pcrcucictrte-. quc:

"Álo nulo é o qLte nasce al'etado de vício insanável ptlr atrsôncia ou defeito suhslarrcial clrr scrrs
clenlcntos constitutivos. ou no procedirnento lirlrnalivo. A nulidadc potle ser explícila ou lirtrrirl.
E cxplicita qualrdo a lci conrina cxpressâtncnte. irrdicando os vícios qrrc lhe tlâo or.igern: c
virlttal quando a invalidadc decorrc da inÍiigência dc princípios específicos tlo dircito pú[rlico.
recorrhccidos por intelPrctaçâo das ttonnas concenrcrlcs ao ato. Ern qualqLrcr dcstcs casos.
porenl. o ato é ilegítirtro ou ilegal e não prodrrz qualt;Lrer eÍêito válido cntrc as l)attes. pelâ
cvidente razio de quc nâo se pode adrluirir direitos contrâ a lci." rt)lltF-lTo

^DMINISTRAI 
IVO Ill{ASILEIRO. RT. 12" cd. Sâo Paulo. p. 132'

Isto posto, Iestam conrprovadas a regularidade das cxigências suplameucionadas no ato
convocatório e quanto ao julgamento por paíc da comissão julgadora, de ntaneira quc não se pode interpretar o
c '..al dc Í'orma diversa ao sentido das normas nele contido.

V. DAS CONTIIÂltl{;\Zr\O APIIITSI,NTADAS: GT LOC^COLS DE YIiICI'LOS E SIiI{\'ICOS
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o t 3.430.619/0001-88

Em sede dc adm issibilidadc, verificou-se que Íblanr precnchidos os pressupostos dc
legitinridade. fundamentação, pedido de provimento à impugnação. reconsideraçào clas exigôncias e
tempestividade. c interesse proccssual, conlbme conrprovam os docunlentos colaciol.lados ao Processo clc
Licitação.já identilicado. pclo que sc pilssa à análise dc sua alegação.

x"
I)as contl árn'âz('ics al)resentir(las pela ctnpresa supra rcl'crcntc arl recurso adnti nrstral r\'()

apresentado pela rcconcntc: E,CONOMIC IIENT A CAR EIItliLt. (lNl'.1 n" I1.305.715/Uml -79. aprcscnra
as seguintes alegações. em sunla:

fl
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Equivocadamente â empresa Economic Rent a Car aÍirma

ue a empresa GT Locações teria apresentado a proposta identificada

escumprindo o item 5.1 do edital e por tal motivo deveria ser

esclassificada.

Talvez ê empresa Economic ao verificar os documêntos dê
habilitôção veriflcou a exrstência de uma proposta de preços da EÍnpresà
GT Locaçôes junto ao5 documentos de habilitação, entretanto nestô etdpa

licitàção ficam disponibrlizados todos os documentos da empresa, entre
es contrato social, certidões negativas, balanço dentre varios outros

Junto aos documentos de habilitação todos os documentos
identificam a empresa que apresentou o menor lance, não havendo
qualquer problema como ôsevera o licitante.

Superado tal questionamento, veÍifica-se ainda que a

empresa Economlc sequeÍ seguiu o que determinou o pregoeirq quanto o

que preceitua O Art. 44 do Decíeto nc t11z{l21tg. in verbit.

A,L 44 tHâÍâdo o v€ncador. quâhueÍ Ícnánte podê.á

durâfl|ê o pÍezo concadiro na s6Ísào Êlblicâ, dê tomE

Fred,â,â em campo próprio do sistema
daniHa rE ã intêÍrção (b ÍocoÍíeí

Ocorre pregoeiro que passados os 3o(trinta) minutos

concedidos pêlo pregôeiro pra interpor re€uÍso o licitante Economic nâo

realizou o precedimento no tempo habil.

Quanto aos algumcntos levantados pcla enrprcsa contrarrírzoantc resta colnpr()\a(lo quc tlc tirto
não assistc t'ztzi'io as alcgaçõcs aplesentaclas 1;cla rccorrerrtc. devidarncntc contl.rror tukl no .lulglmenlo pcla
. 'rissl'io de plcgõcs do ntunicípio.

DACONCLUSÃO

Assim. antc o acinra exposto. DECIDO:

l) Desta Í'ortna. coultccer dars razõcs lccursais da empresa ECONOMÍC RENT A CAII lilRELI, CNP,I
n" I1.305.715/0001-79. para no nrérito NEGAI{-LHE PtLOYIMIiN'I'O julgando seus ;.rctli<los
IMPROCEDENTES. mantendo-se o julgamento darrtcs prol'critkr.

2) Dessa lbrnra. conhecer das corrtrarrazõcs aprescntadas pcla eurprcsa: GT LOC^COES DE
VEICULOS E SEIIVICOS ElItltLl, inscrita no CNI'J soh o 13..130.619/0001-88. para no rlc to
DAR-LHE PROVIMENTO. juluado PIIOCEDI.INTI, o ;reditlo t;uando a r.nanutcnção da sua
habilitaçrio do processo c IMI'ROCEDENCIÂ do pcdido tlc intenrpestividadc tlo recurso aprescntado
pela empresa recrtrrcntc.

&
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3) Anexo a pressente rcsposta cópia tlo doculnentcl "Iricha 'l ccrrica". ou pr'opostál inicial. aprcscntada pcla
emplesa rccorrida. anexildo aos autos do processo conlirrrnc pag. 527.

.Í) Encaminho a atúoridade colnpctcnlc. Sccrclín'io dc Inli'ac:;tlul tra. a prcscnlc rcsllosla nir Íirlma
no art. 13. iuciso IV do Decrcto Irctlcral n" 10.02.+/2019

Cratcús/C' cnr 26 dc l'cvcrcilo tlc 201 I .

o (;ot\ttis ol.1\'r,]l
Pregociro OÍicial

Município dc Cra S



PREIEITURA DE

Irr.ndo Iais Por Vocó

Crateús / CE. 02 de M I

Ao Pregoeiro Municipal.
Sr'. Plegoeiro. ) tl

.a-

PREGÃO ELETI{ÔNICO N.'OO2/2021 - SIIINTRA

Com base no Art. 13, inciso IY do Decreto Federal n". 71l.ll24l21ll9 e suas altcraçõcs, IIATIFICO o
julgamcnto do Prcgoeiro do Município dc Crateús, principalmente lx) tocante a pennanônciir do julgamcuto
proferido que.julgou vcncedor a crnprcsa: GT LOCACOES l)ll VEIC[TLOS E SERVICOS I,IRtrLI,
inscrita no CNPJ sob o 13..130.619/0001-88, e nesse senticlo o julgamento improccdcntc clos pcdidos
f rrulados pela empresa recorrente: ECONOMIC ILENT A CAlL ElIIELI, CNPJ n' 11.305.715/0001-79.
lrrr entendermos condizentes corr as noÍnrâs legais e editalícias. quanto aos procedimentos processuais e de
julgamcnro do PREGÁO ELETRÔNICO N."002/2021 - SEINFRA, objeto: SELEÇÀO DA MELHOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE
LOCAÇÁO DE MÁQUINAS PESADAS PARA AIENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRAIEÚS CE.

De modo a pÍeservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da atividade administrativa, tais
quais o da legalidade, igualdadc, impessoalidade, moralidadc. vinculação ao instrumento convocatório e

julgamento objetivo.

Scnclo o qr-rc nos consla. subsclcvcrno-nos.

EME UNES
or dc Dcspcsa da

Sec ria de INFRAESTRUTLIRA

I

ASSUNTO/FEITO: .lulgamento de RECURS( ) ADMINISTRATÍVO e CONTRARRAZÔES.



PIEFEIÍURA OE

ATE § --Í&r^t..!ndo llris PoÍ Voca tt

JJ

RESPOSTAS

RECURSOS E CONTRARRAZÕES LOTE 8
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llAO SECII,ETÁRIO DE INFIIAESTRUTURA
SL. AGILEU DE MELO NUNES

Scnhor Secretár'io.

Encaminharnos cópia do RECURSo impctrado pela empresa ECoNoMlc RENT A cÂR EIRELI, cNpJ
n' 11.305.715/0001-79. panicipante no PREGÃo ELETRÔNtCo N." 002/2021 - SEINF'ltA. objcro:
SEI,EÇAO DA MELHOR PROPOS'IA PARA REGISTRO DII PREÇOS VISANDO F-U'|TJRA E I:]VI:NTTJAI-
coN'fltATAÇÀo DE LocAÇÀo,DE MÁQUINAS pESADAS pAI{^ 

^t'trNDEI{ ^s 
NncESStD^r)ris t)A

SECII'EIARIA DE INFRAESTRUT[JR-A DA PI{IIFEITURA [)ti CRATEL)S Cli. conr base no Afl. 13. inciso
IV. clo Decreto Fcderal nn. 10.02412019 e suas alterações. Acompanha o plcsente recnrso zis laudas clo proccsso
' ')801 .01/2021 .iuntanrcnte com as der.idas inÍbrn.rações e parcceres deste l)rcgoeiro OÍicial sobre o caso.

Cutnpre-nos inl'ormar que lirram apresentadas CONTIIARRAZÕES ílo leculso. apris a coururricaçiio a
enlpresa participantc. conÍ'orme determina o Art. 44, § 2" do Dccrcto Fetlcral n', 10.02.ú/2019. pclo
patticipante emprcsa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGtlElllA ME, inscrita no CNl,.I sob o
27.199-707 t000t-10.

Cratcús E. 0l de março de 202 I .

GOMES OLIVEI
Prcgoeiro OÍicial

I
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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRÂTIVO )e

I _ DOS FÂTOS:

ConÍbrrre rclatório de disputa do Pregão Eletrônico. ao(s) 03 (trôs) dia(s) do mês de Í'cvcrciro do

.* de 2021, as 08horas no endereço eletrônico www.trbrnnetlicitacoes.com.trr. llos tennos da convocação de

aviso de licitação, reuniram-se o plegoeiro e equipe de apoio. para proceder ir sessão pública de pregão

eletrônico N..002/2021 - SEINFRA com o objeto sELEÇÀo DA MELHOI{ PROPOSTA PAR^ I{LIGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTI{ATAÇÃO DE LOCAÇÃO Og MÁQUINAS
PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DI1 INFRAESTRUI.URA DA
PREFEITURADECRATEÚS CE.

DA INTENÇAO RECURSAL DA trMPRESA: ECONOMIC REN'| A CAR Ell{L.LI. ClNl'.I n"

11.305.71510001 -79.

A intenção de recurso aptesentado pcla emptesa. ocolleu nos tert]ros que segue:

istro âs I1.02.2021 às 09:53

ECONOMIC RENT A CAR EIREI-I / Licitantc 14: (IIECURSO): ECONOMIC RENT
A CAR EIRELI /Licitante 14. inÍbrma quc viri irtcÍp()r rccurso. I ll02l2021 09:49:57
ECONOMIC REN'r A CAREIRELI / l-icitanrc 14: (ttECIl RSO): IICONOMIC RENI'

^ 
CAR EIRELI / Licitante 14. in[orma qucvai intcÍpor rccurso. Sr- Prcgocirtr vcriÍit;uci

oo proccsso quc a cmprcsa VICTOR VALÉRlO nào aprcscnl(ru sua Proposta datatla. A
empresa Linha do E<luador também cstá parlicipando. Os dtlnos das duas cntprcsas sit,'
PAI c I,'lLtlO. Na CNH do vlCTOlt VALERIO coosta couro pai o tlono da emprcsa
Linha clo llquatlor: JoSÉ LUCIANO LOPES NOCUEIRÂ. Podcmos vcr no Contrato
Social tla cmprcsa Victor Valério que a mcsrna lirncionlva no mcsmo endcreço da

cmpresa do pai dclc. Outra coisa que chama a atenção ú quc os dois tônr o atual balanço
patrimonial clahorados c assinados pelo mesmo contador. Mcsm() as duas enrprcsas
scndo tlo EUSEtllO, ambas têm como conlador urn profissional que nrora no

Jangurussu cm F'oÍtalcza. Procurei e vi quc clcs lirram alvos no an() rctrasado de um
proccsso administÍativo por suspeila de conluio. Scguc o link para observação:
hLr ://issuu.co rn/ccaranewsT/docs/

Como vimos os r.notivos aprcsentadas cm julganlento de habilitação são obietivos c sc balizaram cm
argumertos bem dellnidos previstos no edital. .lá quc trata-sc dc clueslionamento quanto a habilitaçào clo

Iicitante posteriormente declarado vencedol do processo VICTOR VALERIO D^ SILV LOPES NOGLJlrll{^

A

I

Termo: DECISóRIO.
Processos n' 080 1.01/2021
Pregão Eletrônico 00212021 - SEINFRA
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO.
Recorrente: ECONOMIC RENT A CAR EIRELI. CNPJ n' 1 1.305.715/0001-79.
Recorrida: Pregoeiro Municipal de Crateús.
Contrarrazões: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIITA ME. inscfita no CNP.T sob o

27.499.701/0001-40.

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência- no momento da rlanifcstaçzlo dir
intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordância. devcrá apontar os motivos do conllito. O mér'ito
do recurso será adstrito à rnotivação disposta no sistema.
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ME. inscrita no CNPJ sob o 27 .499.7O7l0001 -40.

Em sedc de admissibilidade. lbram prcenchidos os pressupostos de legitirnidade, interessc
proccssual. Iündarnentação. pedido de provimento ao rccurso, reconsidcração das cxigências e tcmpcstividadc.
conf'ortne comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação já idenliÍicado. pelo quc sc passa ir
análise de suas alegações.

II - DAS CONTITARRAZÕES:

Cumprem-nos inÍ'onnar que Í'oram apresentadas corrtrarrazõcs de rccurso. cotrlbrnte dctcrtnina o
Art. 44. § 2" do Decrckr lrederal no. 10.024/2019, pela emprcsa: VICI OR VAl.llRIO DA SILV LOPES
NOGUIIIRA ME. inscrita no CNPJ sob o 27 .499.7O7 /OOOI -40.

III - SIN'TIISE I)O RECT]IISO:

\,/ A recorrente. quanto das razões em seu rccurso, sustenta. dc forma muilo resumida. quc muito
embora a empresa: VICTOR VALEI{IO DA SILVA LOPES NOCUEIRA ME. tenlra sido dcclarada vencedor do
certame, a seu ver. deveria ser declarada sua desclassificação tendo em vista a possívcl prática de conluio. tendo
em vista a caracterização de parentcsco cntre os sócios da vencedora do certamc e a enlprcsa: LINHA DO
EQUADOR CONSTRUÇÔES EIRELI. Alcga ainda que ambas são invcstigas e respondeni proccsso.iunto ao
Mistério Publico Estadual, sobre atuação em conjunto no Município de Santa euirória.

Ao Íinal requer a inabilitação da ernpresa: VICTOI{ VAI-llRlO DA SILV^ LOPIIS NOGUEIR^
ME, pelo motivos narrados.

IY - Do NIEIi,ITO

Ao analisar as razões apresentadas pcla rccorrente crn relaçiro as cllrprcsas citatlas em sua pcça dc
fato verificamos que há processo enr abcrto pclo Ministério Publico Estatlual de n". ( )8.20lt).(X)265644-3 da 1,,

vara da Comarca do Município de Santa Quilória, Açero Civil Pútrlica por Alo dc Inrplohiclade Adrn inistral iva,
acerca de irregularidadcs tla contralação de cnrpresa para realizarcnr scrviço de locação dc máquinas pcsadas

. a manutençato das estradas vicinais do Município de Santa Quitória, rcfcrente ao pE 0l/20lglSOU/2019. Na\,-a(ao sáo clcncadas vários indícios dc frautle e o nítitlo intuítkr tle priitica tlc conluio crrtrc irs clnl)rcsirs:
VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME, LINHA DO EQUADOR CONSTIT,UÇOES
EIRELI c ainda A L LOCAÇOES EIRELI.

Diante o exposto, fica demonstrado quc a participaçâo das cmpresas VICTOR VALERIO DA
SILVA LOPES NOGUEIRA ME, LINHA DO EQUADOR CONSTRUÇÕES EIRELI no mesmo processo
licitatório, contraria o princípio da igualdade entre os licitantes, que é de suma importância para a prcscrvação
do carátcr competitivo do procedimcnto licitatório. É possívcl alirntar que houve conluio entrc as duas
participantcs na aprcsentação de suas propostas, pelo menos, cxistcnr vários clcmcntos indiciários nessc
sentido. Sobre a matéria, dos quais scrão transcritos a scguir os julgados mais importantes ' 

''§.-(...) pnrmova-sc dc ora cm diantc, a dcvirla tlcsclassilicaçao das pcssoas.jurídicas quc. cmhora
distintas cm sua pcrsonalidade jurírIica [ornralmcntc considcrada, rcpÍcscnlcnr um mcsmo grup(]
cctlnômico c/ou cmprccndedttr, inclusivc parlicipando tlo mcsrno ccrtamc iltrilvés tlc idôntico
rcsponsável lócnico, conr incscusiivel quobra tlos princípios atlnrinistrativos pcrtincrrtes irs
licitaçt1cs, incluindo-sc nos cditais tlas licitaçírcs o scguintc tlisyrsitivo: É vctlarJa a participaç:io

l
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dc cmprcsas cujos tliretorcs rcsponsírvcis lcgais ou técnicos, rncmhros do consclho técnico.
consultivo, dcliberativo ou administrativo, s(')cios pcrtcnçâm, ainda quc pâÍcialnrcntc. í cnrprcsa
tlc mcsmo grupo cconômico/cnrprccndcdor c quc tatnllólr cstcia participiln(lo tlo ccrtarnc. C--aso

se constatc a ocorrência das situaçrlcs irnpcditivas acinra intlicadas, ainda t;uc a postcriori, as

cmprcsas scrão inabilitatlas, dcsclassiIicadas ou tcri-to rcvo{ada cvcrrtual adjLrtlicação jti
rcalizada - dcpcndcndo do casrt c do cstágio do ccrtanrc ficantkr incursrs, iun(ilnrcntc c(lrn scus
rcprcscnlanles, nas sançõcs prcvislas lro art. 90 da Lci Fctlcral n(' tl.6ír(r/9-1. scm prcjuízc das
sançírcs civis c pcnais cabívcis.Vê-sc claranrcntc, rlrc u recontcndação ür Ministório PLiblico,
quc ilsscntou o pÍlrqur:t na .jutliciosa manilcstaçtro acinra lranscrila. t;rrc sc houvcr sinais
concrctos dc pcÍtcnccrcm a unt nrcsm{) 8ruP0 ccorrir ito. inrpor-sc-ia o alijanrcnlo rla disputa.
13. Ilcssalto quc hii rccomendaçrics dcstc Tribunal sinrilarcs ir tla CGU. rclcritla anlcriornrcnlc.
No itcrn 9.7 do Actird:1o n" 2.l3(r/2006-TCU-I" Câmara. prolalado quando tla aprcciaçrlo tlo TC-
071.20312003-O, da minha rclatoria, csta CoÍtc tlc Contas rccomcntlou ao Ministório rkr
Plarejanrento, O[çanrcnto e Gestâo (Ml,OG) que"(...) orientc lodos os (rr.gâos/entitlades da
Administraçáo Púhlica a vcrilicarem, quando da rcaliz:rçiio tlc licitaçt1cs. iunto iros sistcmas
Sical, Siasg, CNPJ c CPF. cstcs dois últimos atlnrinistratlos pcla Rcccila Fcderal, o tluadro
sttcicti'irio c o cntlcrcço dcts licitantcs com vistÍls ir vcriticar cxistôncia tlc sticios conruns.
cndcrcços idênticos ou rclaçtics dc parcntcsr:o. [rto quc, analisado em conjunto conl outras
infornrações, podcrá indical a ocorrência de liaudcs corrtra o ccrtânle." (griÍ'ci) 14. No rncsnrr:
scntido, o Plcnário dcsta Casa analisou. Ícccnlcnrcr)lc. autlitoria rcalizatla pcla Sccrctaria dc
Fiscalizaçatl cm Tccnologia da lnfornração (Sclti) na Sccrctaria dc Logística c Tccnokrgia tla
Inl'ormaç:1o (SLTI) do Ministério do Plancianrcnlo, Orçânrcnlo u Gcstato, no ârnhitr tfur TC-
Oll.64312010-2, rclatado pckr cmincnlc Ministro Vrrlmir Caurpclo.(...) I ll. Tal risco, conlirrmc
be m cxprcsso na rccomendaçi-ut do Act-rrtliio n" l.193l20l t -TCU-Plcn:irio. dcvc scr nritigado.
mcdiantc idcntilicaçiro das cnrpresas quc sc cntluarlrcrrr ncssa situaçi1tt c rlc oulros lirlrlrcs quc.
cm coniunlo, c cm cada câso concÍelo, [x)ssam scr considcrarkrs conro intlícios tlc corrlui() c
lraudc à licitação.

trtêndo Iris PoÍ Voca

Na opinião do administrativista Adilson Abreu DaUari cnr llechos do artigo "Aplcscntação de
Propostas pot Emprcsas Pcrtcncenles a unr Mesmo Crupo Ecorrônrico" (lnf-ontrativo cle Licitaçries e Cotrtlatos,
n" 100, junho de 2002, Zênitc):

Diantc dc um cilso concÍcto tlc participaçao, rul nrcsnrir licitaç;1o, dc cnrprcsas pcrlcnccntcs a()s
mcsnros stícios ()tl ilo ntcsmo grupo ccollônrico. scnrprc scrii prcciso analisar a docunlcntaçilo
lornecida pclas cmprcsas pâra cxame rJc sua hahilitaçiio jurídica c tócnica. para qLtc sc possa
aferir sc ambas as onrpÍcsas cxislcm de dircito c dc l)rto. [uncionanr normalrrcntc. tônr catla uma
vida prt-lpria c [:rturan]cnto cxprcssivo. O rluc sc dcvc cvitar ó o risco dc rluc tlualquer unra dclas
sejâ unra simplcs cmprcsa dc I:rchada, scm cxistôncia rcal. criada apcnas para dar rcspaltkr a
outra cm licitaçtlcs. Dc rcsto, ó patcntc a inconsistôncia do critório tlc considcrar, como unra sti,
cmprcsâs quc tcnham mesnros sticios c tncsmo cntlucçr'r. E sc um sricio dc catla unra lirr
difercntc? Se isso aconlcccr corn mctadc dos sricios? Sc houvcr sonlcntc unt sticio conrunt? E sc
os cndcrcços lbrcm di[crcntcs, rnas enr imrivcis contíttuos:) Ou cm ruas (lilcÍcntcs nâ llcsma
cidadc? Ou um cnr Porto Alcgrc c outro cm llclónr? Notc-sc quc tais situaçircs são irrclc\.antes;
o quc intorcssa sabcr ó cttmo alua càda unta das crnltrcsas. ou scja, se cada trrna tclt. ()u niio-
cxistência rcal c vitla indcpcndcntc. náo sc grdcnrkr prcsumir a ocorrôncia dc liautlc apctras [)()r'
lbrça da coincidôncia da titularitladc do conlrolc sociclário. ... a proihiçi«r rkr rcgulamcntrr é <lc
que o mcsmo concorrcntc (pcssoa lísica ou.jurÍtlic;r) pilrticipc nlais de unra vcz cm Utt]a nlcsnla
Iicitaçiur, isoladanrcntc c cm consórcio, ou intcgrando rnais dc um cons(rrcio. (...)O quc a norma
vctla - rcpita-sc - ó tluc a mcsma pcssoát sc aprcsctrlc urais rlc unta vcz nil mcsrna licitaçao. (...)
Para sc sahcr sc a parlicipaçao dc duas cnrPrcs;rs tftr lncsnto grrrllr ccontintieir cnl ulltit ntestnll
licitaçiio podc scr havitla corno ilícita, ó inrportantc vcrilicar conro a mclhor tloutrina atralisa c
idcntilica quais cttndulas s:to suscctívcis tlc aplicirçrio tkr mcncionatkr tlispositivo pcnirl. I)uas

N
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salo âs condutâs punívcis: [rustrar e fraudar- quarrtlo incidcltcs sohrc o intlispcnsávcl carílcr
compctitivo rla licitaçã1. Frustrar signilica crrgitnilr, baltlar, krrnar inútil. no caso. a

compctitividadc tla licitação. É conduta comissiva. Hír quc havcr unra açt1o. (...) A lrautlc c tr
conluio não sc l)rcsunrenr. Dcvcm scr comllrovlrtlos. pckr nrcnos por nrcio tlc rrnr Í-eixc
convcÍgcntc dc indícios, cntÍc os quâis sc dcstaca a cxistência mcrílmcntc lirrrrral, n o clctiva-
dc qualqu_cr das cnrprcsas licitantcs. Sabc-sc, lx)rtitnt(), (lttc nilo sc 1.ndc prcsunrir a lraudc c rr
conluio. E lundantcntal reunir conjuntrl robusto c corrvcrgcntc tlc indícios para av:rliar o caso
concrcto. Vcja-sc tluc niio se trata dc obtcr "prova" do conltrio, nras indícios consistentcs.

Assim também pensa o Tribunal de Contas da Uniãro. O Ministro Ubiratan Aguiar abordou, conr
pertinência, no voto condutor do Acórdão 57l2OO3 - Plenário, a questilo cla exislôncia de fraudes à licitaçiio c
scu modo de evidenciação:

Entcndo quc pmva incquívoca de conluio cntrc licilanles ó algo cxtrcmarncntc dilícil tlc scr
obtido, unra vcz t;uc, quando "accrtos" dcssc tipo ()corÍcln, nt-ur sc lirz, por ribvio, quitlqtrcr tipo
dc Ícgislro cscrikt. Unta oulrâ lbrma dc curnprovaçiro scria a cscul.a tclclônica, proccrlirncnlo
quc não ó utilizado nas atividadcs dcstc Tribunal. Assinr, possivclmcotc, sc o Tribunal sr'r lbssc
declarar a inidoncidadc de cmprcsas a partir de "provas inqucstionávcis", como tlcltndc o
Analista, o ârt. 4f) sc lornaria praticamcrtc "lctra nrorta". O cgrório Suprcnto Tribunal Fctleral.
uo ânrbito do Rccurso Extraordinário 6tt.(X)(r/MG, tlccidiu quc "indícios vririos c corrcordarrlcs
sâo prova" (STF - Itcvista Trimcstral rlc JurisPrutlôncia -52, tls. 140/l). O TCU vcrn dclibcrantkr
no mcsmo scntido c dccidindo: a) "conluio para Iraudar licilação aukrriz:r dcclar:rçiio tlc
inidoncitladc dtts parlicipantcs para licitar, ainda t;Lrc incxistcntc dóbik) dccoÍrcntc tlc prc'irrízo
ao crítrio" (Actirtlitrr 7tl5/200tt - Plenário); b) "ó possÍvcl alirnrar-se tla cxistôncia rlc c6nluio
cntrc licilantcs ír l)artiI dc prova indiciiíria. (...) Indícios silo prtrvirs. sc vtirios. convcrgcltcs c
concordântcs" (Acrirtlão 2.1 4312(Xl7 - I,lcniirio)-

No Acórdáo n" 73012D04-l'lenririo. o TCU veriÍlcou que duas emprcsas tinhanr "ern contum, na
realidade, não apcnas o mesmo endercço. mas também o mcsrno adnrinistrador (...) do quc rcsultou cvidente
prejuízo ao sigilo das propostas".

Ainda ncssc rncsrno.iulgaelo. o 
-fribunal 

dc Contas c,r,irlenciotr o scutrirrl,.'

.Iá no Acórdão n'3.190/2014-Plcnário. o TCU entcndcu rpc havia Íi'arrtlc ao carátel conrpclilivo ckr
celtamc, c llcssc scrrtido constanlos quc as alegações da recorrcnte rnercccnl prospcralár enr lirnção dc:

b) as enrpresas nÍio sc enconlrâm estabclecirlas rros endcrcços inrlicados c1t scüs câdrslros
no CNPJ;
c) os cndcrcços ldos sócios dc uma empres:rl eranr os nrcsnros lde outra cnrprcsal
e) as l)ropostas tlas três entpresas tirthar» a nresnrA tliagrarnaçâo. rrresrno Íirrrnatç. ntes
núnrcro dc páginas. rrresnra itcnização c nlcstna redaçiio das pt olx)slas:
fl indicativos de qtrc as prol)ostas forant elaboratlas por unra nresrrra l)css()a ou unl lrcsr))o
modelo.

A fraude se rcvelir cont os sinais. identiÍicados no rclatório. constarrtes das proposlas ... quc
indicanr haver sido Íbrnruladas a paÍir do nresnro arrluivo eletrônico. conr idôntica lornlataÇâo
de ttúnreros - separador de milhares ativado ou dcsativado nas nresnlas células - c crlos de grafia
iguais. Evidentc. cntáio, que loi lrustrado. r)rediante fraLrdc. o caráler colnpetiliro dos
procedintentos licitatórios, enr que figurararn conro licitarrtes entpresas do nrcsrlo litulâr... Os
fatos narrados sâo cxtrcrnamente graves, porqtanlo. sobre ationtar os pt irrcípios conslilucionais
e legais que regcrrr:r licitaçâo pública...
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Assim. busca-sc evitar que existarn er.npresas atuando como 'coclho'. ou scja. teduzindo os pteços a

Íim dc desestimtrlar a participação tle ouhos licitantcs ua etapa dc lances, desistindo posteriormenle do ccrtaltle

para bcncticial a outla emprcsa quc estcja par'licipando do conluio- quc. pot'sua vcz. acaba sendo cotrtl'alada

sem ter apresentado a melhor proposta. ptovocando- assitn. preiuízo para a Âdministlação.

Diante disso, para mininrizar a possibilidade da ocorrôncia desse conluio cabe ao pregoeiro c
demais servidores responsáveis pela condução dos procedimentos licitatórios. tomarcm ciência da composiçã<r

societária das ernpresas participantes dos certames e se cefiificar sc há indícios de enrpresas atuando como
'coelho', ou seja, reduzindo os preços a Íi.n de desestimular a pnrticipação de outlos licitantes na etapa de

lances. desistindo posteriormente do certame para beneficiar a oulra empresa que csle.ia parlicipando do

conluio.

Esta comissão no seu dever de diligência realizou procedin.rento de diligência, previsto no art. 43. §
1" 4a Lei 8.666193. como forma de esclarecinrento a instrução do presente plocesso, senão vejarnos:
\./ Art. 43. A licitação será proccssada c julgadl conr obscrvância dos segnintes

proccdimentos:
t.l

J'É facultada ri Co ou autolirladc srtpcriot. ctrt qualqtrer Íase tll licitlção. a

Dronrocão dc dilisôncia rlesíinada a esclatcccr ou a corrr Itlcrrrert tl r â inslrllcÍo tlo rlroccss.l
vedada a inclusão posterior dc docurnerto ou infornração que dcvcria constar origina riante nte tla
proposta.

Possibiliclade tanrbém prevista no editaI convocatório:

7.19.1- O Prcgociro poderá, para analisar as Carlas I'rupttstas dc prcços c scus Íltlcxos, os

docúmcntos dc habilitaçáo ou outros docurncntos. solicitarr parcccrcs técnicos e suspetrder a

scssão para rcalizaçâo dc diligôncia a fim ric oblcr mclhorcs subsídios para as suas dccistles.

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualqucr lasc do proccdinrcnto licitat(rrio. o Prcg«rciro ou a aukrridadc

supcrior, podcrír pÍomovcr diligôncias no scnlitkr dc obtcr esclarccitncntos, conlirnrar
informaçÕes ou permitir scjam sanadas falhas lbrrnais tlc tlocumcntaçao quc complcmcntcnt a

instrução do proccsso, vcdada a inclusão postcrior dc docutncnlo ou inlttrmação quc dcvcria
constar originariamcntc da Carta Proposta, Iixando o prazo para a rcspostâ.

Quanto a esse ponto esta comissão julgadom. prezando scmpre pelos princípios da igualdade cle

condições c paridade entre os licitantcs. e de forma diligencial. realizou procedit.ucnto de diligência nos

documentos da empresa parcialmente declarada venccdola do certaure. conÍ'ornc documento anexo ao prcscutc

l'esposta. e talnbém pcsquisa sobre o plocesso no qual é investiga conlbnle citado acilna. Ncsse potrto

veritlcamos que as inlbünações trazidas a baila pela recorrente mcrcccm prosperar e que dc 1àto o iulganrenttr
deverá cxcluir a hipótese de possívcl clucbra de princípio constilucional e inÍr'a lcgal <1a igtraldade e palidaclc dc
arrrras entre os paflicipantes ncsta concortência.

Cumpre ressaltar que verificamos manifcstação pot parte da emprcsa: VICTOR VALERIO DA
SILVA LOPE,S NOGUUIRA ME. logo após o registro das suas contrataçõcs. solicitando sua "inabilitaçãci'. ttu
seja. desistência cor)colrência para o lote 04, aprescntando a seguinte r enszlgcln via clrat. plenamente
verificado no relatório dc disputa dos Iances

En l2l02l2l as I Il: l0: l3h. F.-
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lrabal ho no rnu nicí io solicito nrinha inlbilit o dcssc lotc cs il-ico.

Diante de tal manifestação vcrificamos que o art.43, § 6'da Lei 8.666/93, trata da desistência de

proposta de preços, pelo interessado no processo, quando aceito pcla comissão julgadora e pot lnotlvo justo

decorrente de fato superveniente, como de fato é o caso em tela. vejamos:
Art. 43. A licitação será processada ejulgada com obscrvâucia dos seguintes procedintentos:

t. l
6"A ós a f:rsc de habili n1l qrbe «lcsisÍôncil de l'o 0stÍr slllo I rr0tiv ü

tlccon'c nte (le fàlo srrDen'cnicnte e âceito Deln Conrissão.

Diante do exporto há motivo suficiente para considerar a inabilitação e portanto desclassi Íicação da

empresa VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME, quarrto a csles quesitos. para esse lote e pala

. "os que venha a participar no qual estejam participante em col.l.lul11 as cmprcsas: LINHA DO EQUADOI(
ÔóNSfnUÇÕES EIRELI e airrda A L LO('AÇÕES EIRELI urna vez que vcrilicanr()s (lue rrào lrá elerrrerrtos tla

prática de conluio.

A Objetividade do julgamento nos procedimentos licitatórios irnpede. de forma cxpressa. a

desclassiÍicação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não estejanr claramente defir-ridos no instrurnento
convocatório.

Há que se reÍ-orçar que as exigências editalícias aqui comentadas tôm conro objetivo tão somenle a

seguÍança da Adrninistração nas 1-uturas contratações, não constando em inócuas ou absurdas. constaln
comprovadamente legais e pertinentes com objeto cm licitação.

A licitaçáo deverá pautar-se por um julgamento objetivo, ou seja, principalmente aquclc prcvisto no
instrumento convocatório, não há que se falar em atitude diversa, o julgamcnto deverá seguir o Íito e as noÍmas
editalícias.

É mister salientar que a Lei n' 8.666/93, em seu art. 3o. caput. tralou de conceituar licitação. ern

\.nformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculação ao instrumento
convocatório. julgamento objetivo e igualdade como estritamente lelevanles no julganrento das propostas c da

habilitação:

A licittrçr-to lestinGse r gtrnnlir r oltscrvÍirttiu tlo princípio tonsliluL'iontl lu isononio c rr

stlecionur pÍolrostr tttuis vantrjosu ltorÍ ( A rrrirrisÍr çio t scrú prottssrttltt e julgttlt un
csÍritu confornidude «tnr os princípios htisicos rlu lci1rlirlotlt, tlu itrryessoulitlurlc. rlu
nrorolitlude, rla igntklrtde, lu publicitlrtdc, lu pnthirlrttlL ultninislr(Íit\,, rh fincultçiio uo

i .tlr rctrlo con|ocuttiÍio, lo julg ntenlo ohjetin c dos tltrc lhcs srio corrtl(los."

Na percepção de Diógenes Gasparini. luhntete tuttlo u ltlnt irtislrução l'úblittr liciltnie cotto o.t

Plcrssegue o ilustle jurista. nas linhas a scguir': &

VICTOIT VALERIO DA SILV^ LOPES NOGUEIRA ME / Licitantc 2: hoa

târdc scnhor prcgocito. ao tcr dcrrtando muito tclngl a licitaçi1o, mcus canlitthttcs
cstão alocatlos cnl outro município, c<lttt isstr rnc imptlssitrilita rlc làzcr o
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'' (...) estahelecidas às rcgras de certa licitação, lontam-se elas inoheráveis dln'qnte lodo o se

procedintento- Nada justifica quol(luer alteraçõo de momenlo ou pottluol poro olender esl(t ott

aquela situação.

Ao descumprir nonnas editalícias. a Administração frustra a própria razão de ser da licilação e viola
os principios que direcionam a atividade administrativa. tais como: o da legalidade, da moralidade e da

isonomia.

Descurnprido cstaria no caso o rrão rnenos considerável princípio da igualdade entre os licitirntes.
quando se uns apresentalam a documcntação segundo o dcleruritrado no cdital. outlos não poderianl

dcscumprir. ainda quando atrelados a este princípio. segundo classilicação dada por C:rnalho lillto. estiio os

principios correlatos. respcctivamente. da competitividade e da indistinção.

Plincípio dc cxtrema irnportância para a lisul'a da licitação pírblica. signiÍica. scgunclo José tlos
S.rntos Can'alho Filho, "tlue lodo.r os intaressados em cot fttlor cun u Ádur irtisl ruçiio dctcnt c'uttl)elir cttt

t.,.tldode tle condições. scnt quc u ncttltunt se ofereçu yotltdgent ttuio cúatúir'o tr ttulro-"

Quern melhor do que o mestre Ilely Lopcs Meirelles para resnrnir a iurportância e o valor cla

vinculaçào fá!!çi1 ao edital? Veja-se:

"A virrculação ao edital é plincípio básico de krcla Iicitaçâo. Nctrr sc conr pteentleri:r qrrc I
Atlnr irristração fixassc a firrnrr e o mndo tlc parÍicipaçíio tlos licitantcs c tro dccort'er'
do procedirrrento ou na realização tlo .julganrcnto se afasÍ:rsse rlo cslabclccirlo, ou
ltlrnitisse docurnent:tcão e t)l oDostas eru desacorrlo conr o soliciÍatkr. O edital é a lei
intcrna da licitaÇão. e. conro tal, vincula atts scus lcI'nlos tanto os licitâtltes colno â

Administração quc o cxpediu (art. 4l)." - tlcstaca-se. (Hel.r' Lopcs Mcirclles Licitação c

Contrato Adnrinistlativo. 34" Ed. São I'aulo: Mallrciros. 1008. p. 277 78).

V. DAS CONTRARRAZÃO APRESENTADAS: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA
ME, inscrita no CNPJ sob o 27.499.70710001-40

Das contrarrazões apresentadas pela empresa supra reÍ'erente ao recuÍso adrnirtislrativo
apresentado pela recorrente: ECONOMIC RENT A CAR EIRELI, CNI'J n" 11.305.715/000I -79. aprescnta

seguintcs alegaçôes. em suma:

"Bom dio, em nenhum local do edital da licitução q e eslotltos perÍicipuntkt se lüle que nãrt se

pode pttrticipar 1)ar-entes consqnguíneos e de printeixt gruu. e na leSlisluçtio vigenle não se lent
enlandimenlo que lal parlicipaçào e ilegul. só cottt isso se cui por lerru d lcgdçtio clo uesnto.

unlerionnenlc onde ntinlru enrpresa .fúncionovu et e um krul ulugutlo uttle o prt1trietúrio pulc
alugcrr pu'tr quulquer pessoo./ísicu ou.iurídiccr ontlc lonhént se coi Jtor ten'q lol ulegaÇ(io. eo
'fàlar do conlodorLltt ntinha enry)resa em locul nenltunt Jo eLlitol sa diz que o ct»ttudor só poLla

rept esenlur tui.t enry)resd. e o tal licilunle que .litktu .uthre o cottlulor pode o'car cont 1)rocesso,s
pois o mesmo cslo dizendo que o conlador csld ttnllo quebru de .sigilo dc in/i»tutrçites tkt,s

clienle.\. o tlue scria ilegal e o nrcsmo lerie que provlü'tuis olegaç'ões. reíercnte d() ptocesso
junto ao MP de Santa Quitéria se encontra coDlo o útesDto .fàlou urtttt suslteit<r. uão que oúrle o
ocorrido. nrttis delalhes iremos encantinltor junlo con a de/àstr /àitcr por tteu trdvogtrdo. dentttt
dos prazos legais. '

tr
Quanto aos argumentos lcvantados pela empresa contramazoante devemos salientar que há

processo em aberto pelo Ministério Publico Estadual de n'. 08.2019 .00265644-3 da lo vara da Comarca do
Município de Santa Quitéria, Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Adnrinistrativa, acerca de
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ilrcgulalidadcs na conlmtação de ernpresa para realizarem serviço de locaçiio de tráquinas llcsadas para

manutenÇão das estradas vicinais do Município de Santa Quitéria. rcÍ'etente ao PD OI120191-SOLJi20l9. no qual

a empresa parcialmente vencedora é investiga o que poderia acarretaÍ lrrejuízo na sua Íutura conlrataçtio col.ll

este município.

Como bem alegado pela contrarÍazoante não t'ora[n apresentados argumentos. tnuilo tnettos por
parte de seu advogado. para serem considerados diante da gravidade clos fatos narrados.

VI - DA CONCLUSÃO:

Assim. etnte o acima cxposto. DECIDO:

2) Dessa tbma. conhecer das conttauazões aprcscnladas pela et.uprcsa: \/lC'l'OIl VALIIRIO DA Sl t,Vr\
LOPES NOGUtrIRA MD, inscrita no CNP.I sob o 27.491).7071000 Í -.10. para no rrór'ito NIIGAIi-
LHE PROVIMENTO, julgado IMPROCEDENTE o pedido rluando a r.nanutcnçáio da srra habilitação
do proccsso.

Clateús/C . em 01 de março de 202 I

O (}oNI[,S OLIVIiI
Pregoeiro OÍicial

Municipio de Crate

1) Desta fon.na. conhecer das razõcs recursais da emprcsa BCONOIIIIC RENT A CAR EIIIELI' CNP.,
n" 11.305.715/0001-79, para no mérito DÂR-LHE PITOVIMENTO julgando seus pediclos

PROCEDENTES. altcranclo o julgamento antes profêr'iclo para cleclara a INAIIILITAÇÃO (la

crrprcsa: VICTOR VALEIIIO DA SILVA LOPES NOGIIEIRA Mli, inscrita no CNI',| sob rr

27.499.7 07 I 0001-40, pela lazões acirtta exl)ostas.

3) Encarninho a autoridade colnpetente. Secretário de Infraestrutura. a presente resposta na Í-orura prcvista
no art. 13. inciso IV do Decreto F-ederal no 10.02412019.
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CrateÍrs / CE. 02 de março dc 2021

Ao Pregoeiro Municipal.
Sr. Pregoeiro.

PREGÃO EI,ETRONICO N." OO2/202I _ SEINFRA.

ASSLINTO/FEITO : Julgamento de IIECURSO ADM INISTRATIVO e CONTRÂRRAZOES.

Com basc no Art. 13, inciso IV, do Dccrcto Fetleral n". 10.024121119 c suas alterações, IIATIFICO o
julgamento do Pregoeiro do Município de Cratcús, principahnenlc no tocanle a INABILITAÇAO quc julgou

vencedor a empresa: VICTOII VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA ME, inscrifa no CNI'.| soh o

27 .499 .7 07 lO0Ol-40, e nesse sentido o julgarnellto proccdente dos pediilos formulados pela cmpresa ÍecoÍÍeÍltc:
I'^ONOMIC RENT A CAR trIllELI, CNPJ n" 11.305.715i000I -79. Por entendeÍrnos condizentes com as

\'-r'mas 
^legais 

e editalícjas, quanto aos procedimento.s proccssuais e d: _LulCl'ne'rto do PREGÃO
ELETRÔNrCO N."oo2l2o21 - SEINFRA, objero: SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO
DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇ^O DE LOCAÇÀO NE MÁQUINAS
PESADAS PARA AIENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DT\

PREFEITURA DE CRATEÚS . CE.

De modo a preservar-se a legislação cornpetente, e os princípios norteadorcs da atividade administrativa, tzris

quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidadc, vinculação ao instrumcnto convocatório e

julgamcnto objetivo.

Sendo o cluc nos consla. subscrever.no-nos.

E MELO NUNESA
ador de Deslresa da

Scc ria de INFRAESTI{U l Lll{Â
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Ii!Ao Secretário de Infraestrutura - SEINFRA

SR. AGILEU DE MELO NUNES

Senlror Secrctario-

Etrcatninhatlos cópia do RIICURSO impeú'ado pela ernpresa IGL TRANSPORTES EIRELI. inscrita no
CNI).1 n' 02.572.37110001-73. parricipanrc no PRtrGÀo ELETRÔNlCo N".002/202t - SEINFRA. otrjero:
SI]I-I]ÇÀO DA MEI-IIOR PROPOSIA PAITA REGISTRO DE PRt]ÇoS VISANDo FUI.IJRA E IjVEN'I.( IAL..'NTI{ATAÇAO 

Dt] LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS I,AITA AI.I]NDIII{ AS NI]CESSII)ADI]S DA
VCneranln DFI INFRAE,STRUI'URA DA PREF-EITURA DE CIIATII(IS - cE. conr base no Arr, 44. capur.
do Dccreto n' I0.024, dc 20 dc sctembro dc 2019 e suas altcrações.

Cuurprc-nos inlbmrar que não Í'oram aprcscntadas contrarlazões após a contunicação a cnlpresa participantc.
conÍ'orme delermina o S\2' do Art. 44, do Dccreto Federal no. Decreto nu 10.024, rlc 20 tle sctcmhro de 2019.

Crateús E, 26 de Í'evereiro dc 2021

GONII'S OLIVEI
Prcgociro Olicial

Município de Craleú

I
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"Motivo Intençiio: * IGL TRANSPOKI'ES EIRELI / Licitante 3: (RECURSO): IGL
TRANSPOR'|ES EIRELI / Licitante 3, infotnra que vai itrtcrpot recLrrso, EMPRESA IGL
TRANSPORI'DS EIRELI APRESENTOU DECLARAÇÀO L COSTA EM SEUS

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO, TOPRVIE NÀO Í''OI DISPONIBILIZADO O

MODELO (ANEXO) EM EDITAL, SENDO ASSIM A EMPRESA REDIGIU A DE ACORDO
COM O ITEM 6.6.2,"

Todas as intenções apresentadas lbram aceitas, vez quc dcntonstraram os pressupostos míuinlos
de aceitabilidade. Ato colÍínuo, o prazo recursal foi aberto para a apreserltação das lazõcs c contran'azões.

Encerrado o prazo para a apresentação das razões dc rccurso. a empresa: IGL TRANSPOITTES
EIRELI. inscrita no CNP.I n" O2.572.37llOOOl-73, apresentou suas razões recursais, confi)rme detetmina o

iteln 8.2 do edital.

fizendo llais Por você

IIDSPOSTT\ A ITE,CURSO ADMI NISTRAl-lVO
í)

tt)

Termo: DECISORIO.

Processos n' 080 1.01/202 I

Prcgão Bletrônico N'. 002/2021 - SEINFRA

Assunto: RECURSO ADMINISTRÂTIVO.

objeto: SELEÇÃO Oe MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FtJl.llRA E,

EVENTUAL CON1IUTAÇÃO DE LOCAÇÀO OE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITUI{A DE CRÂTEÚS CE.

Recorrente: IGL TRANSPORTES EIRELI, inscrita no CNP.I n" 02.572.37110007-73.

Recorrida: Pregoeiro Oficial do Município de Crateús.

VDOS FATOS

Conforme sessão de julgamento, iniciada ao(s) l1 dia(s) do mês dc Í'evcreiro do auo de 2021. no endereço

eletrônico www.bbmnet.com.br, nos termos da convocação de aviso de licitação, reunimtn-se o ptcgocirtl e os

membros da CPL do(a) Prefeitura Municipal de Crateús/CE. corn o objeto SELEÇÀO D^ MF.I,HOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAI, CONTRATAÇAO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARÀ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEÚS CE. conÍirrnre especiÍicaçõcs e quantidacles

deÍinidas no instrumento convocatório, para a lavratura desta Ata do resultado da ar.rálise dos documenlos de

Habilitação dos licitantes participantes.

II. DAS INTENÇÕES DE RECURSO

Abcrto o pÍazo pala o registro de intenção de recursos, lbi aprcsentado 0l (um) r'cgistros de

intenção de recursos, a saber:

IGL TRANSPOIITES EIRELI. inscrita no CNP.I n' 02.572.37110001-73.

III _ DAS CONTRARIUZÕES
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Cunrpre-nos informar que niio Íbram apreseutadas corrtrauazr'ies. conÍbnne opçilo p[c\'l stano
itcm 8.2. do cclital convocatório.

IV_ DAANALISE

T)A IN'TENCAO RI,CUITSAL DA liMl'l{ESÂ: IGL TIL^NSP()llTtiS la,lli.IiLl. insclitl no ( NI).1 n"
1t2.572.37It00oI-73.

A recorrentc dcve apresentar todos os motivos de sua insurgêrrcifl. no rlorrenlo da ntaniÍêstaçâo da i lençào
de recorrer. Não basta transparcceÍ sua discordârrcia, dcverá apontar os rnolivos clo conflito. O rnérilo do rccurso seui
adslrilo à n)olivaçijo disposta no sistcnla.

Da INÂUf t-llÂÇÃ{) cla crnprcsa IGLTR^NSPORTES ElltELI. inscrilzr no ('NP.l n" 02.572.371.(l01ll -7 3

"Pregoeiro: Inabilitaçâo do ICL TRANSPORT'ES EIRELI / Licirante l: - Nâo aprcscntorr â
rclação de nráquinas. equiparrrentos e veículos ii disposiçâo para exccução dos serviços e sua
condição dc vinculação na declaração forntal erigida no itent 6.6.2 do cdital".

Em análise ao caso ó nrister salientat-sc que a Íàse dc habilitação se Íhz nccessária para evitar
prejuízos à administração por uma licitação ou contratação r.uinosa:

"llabililação é o reconlrecinrento dos requisilos legais para licitar, feito por conrissiio ou auloridadc
colllpctcnte para o proceditttcnto licitatório, É ato prtvio do julgarnento das propostas. Enrtrora hai4
irrlclcssc tla adrninislracelo lro contDar cc inrenlo do nraior núnrcro dc licilarr( CS o crarrre- das t)Ionostâs

1--

rcstlingc-sc àquelas qrrc rcal!!c!!1e !as§41[ lsl içf I 1i141ig_qla trcssoa {o to ct)lL- Islo poltluc
a Adntinistraçaio s(r podc cuntrataI com quenr tcnha r;rraliÍicaçiio para licitar'. ou sc-ja. capacitlatle
jurídica pala o ajusle- da licit iio: idoncidade Iinarrceira
para assttnrir e cunrprir os cncargos e responsabilidadcs do colllrato. Essa habilitação e lcilo enr
oporttrnidades diversas c por sisternas diferentes para cada rnodalidade de licitaçâo." Hcly l-opes
Meirellcs referindo-sc ao Dccreto Lei 200167. citado por José Crelella Júnior. Das Licitações Pírblicas.
editora lrorense. I 0" Edição. Rio de Janeiro. 1997, pág. 251 .

DA INABILITAÇÃO DA EMPITBSA IGL TRANSPOIITIIS EIITELI: DECLARÂÇÃO DE
^'SPOSIÇÃO E VÍNCULO DE EQUIPAMENTOS FORA DOS MOLDES trSTABELECIDOS NO
\ttrU r.o)

Sobre a temática debatida, o edital prescreve o seguinte:

-6.6. QUALTFTCAÇÃO TECNTCA:

6.6.2. l)cclur:rçiio forma l, contcndo rrnra rcl:rciio dc nt:irt rrinns. cq rrin:uucnlos c
vcículos li disnos rçx o l)Iril c\ccu cito tlos scrr icos c su:t conrlic Ío tlc r inculaç:io corrr
ilc lll l) t csll ír) rótr rio. irrrcnrl:r ir lu Írdo ou â scl':rrlotriri (lo no prazo prev isto pararl o.
a assinatura do Contralo. ou seja. os cquipanrcnlos devidamcntc instalatlos r.ros chassis c
os conjuntos ern boas condiçties dc operação. pala scrcn.r vistor.iados no Município de
CratcÍrs/C Il:" (gri lir nosso)

.l:i a lei n". 9.666193 - Lci dc Licitações. dispr)e o que scguc:

"ArÍ.30. A docurncntaçâo relativa à qualiiicaç:io léc[icâ limitâr-sc-i! a:

!

fi-
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ll - cornprovaçâo de aptidão para desentpenho de atividacle pcrtincnte e cornpalívcl enr
carâcterísl icas- qtrantidades c prazos corr o ob.leto rla licitaçrio. e indicação das inslalaçr)cs e tlo
âprrclhâmcnlo e rlo pcssoal técnico arlcqrrados c rlisponír'cis pnra I realização do oh.ielo da
licilação, berrr corrro da qualiÍicaçâo rle cada urrr dos nrenrbros rla cquipe lccnica tlue se

rcsponsabi I izar'á ;relos lrabalhos:

(... )

§ 6o As cxigências minimas r€lâtivâs a instalaçircs de canteiros. tnáquinas, equipâmcntos e
pessoal téctlico cs;rccializado. considerados csscnciais para o cumprimenlo do objcto dâ
licitação, scrão âíendidâs mcdiante â âprescntâçâo de relação cxplícita c dl declaração
formal da sua disponibilidade, sob as pcnas cabíveis. vetlada as cxigências dc propriedade e
de localização prévia." (griÍb rrosso)

Resta claro quais são as informações imprescindívcis quc a declaração de disponibilidade e

vculo de equipamentos. ora aprescntada pelo licitante. dcve nrencionar para lins de atcndimento do item 6.6.2
do edital regedor. Insta esclarecer quc a exigência estabelecida no ato convocatório está em consqnância c6n os
critérios mínimos de exigência estabelecidos pela Lei dc licitações, conÍ-onrc âcinlâ transcrito. bcrlr como
vcrilicado na jurisprudôncia a scguir:

ACR VO DE TNSTRUMENTO. AÇÃO CAU] |-.LAR. LIC'ITAÇÀO. FAI.T^ DO
REGTSTRO DE PRAZO DE UXECTJ('ÃO DO SURVTÇO LrCI'|ADO NA
PROPOSTA. EXICÊNCIA CONSTAN-fts NO IIDIIAL. ELI.,MENTO ESSENCIAI,
PARA O CUMPRIMENTO DO OBJETO D^ t.tct'rAÇÀO. FITNDAMtiNTO I'ÂRÂ z\
INABILIlAÇAO. Â Âd nr in istraci-ro virrcrrlir-sc i'is condicõ cs (lo c(liÍxl (:rrt. Jl <la Lci
n'. 8.6ó6l9-j). A rlocum cntacão rclatir:r i'r ou liliclcito tócnica lirnitar-sc-:i :ts
criuôn cils nrinirnus rcl:rtir :rs irs inst:rl:rcõcs tlc cir rr lciros. nuiqrrinas. cq u iDir nrcrr tos c
tlcssoal tócnico csrrcci:rlizarlo. corrsitlcrarlos cssc clars l)ar:r o crr rrr Drilrr cn to rlo
ohicto dr licitaçã o, scrrio atcntlid:rs nrcrlilrrÍc:r aDrcscntncão rlc rcla e:io crnlícita c
da declnracão forrn:rl tla sua disnon ibilitlutlc. soll :rs lrcnns câbír'cis. r'edaclas as
exigências dc propriedade e de localização próvia. (art. 30, IV. §ff. da Lci n'. 8.666/931.
Dcsla Íbrma, o prazo de execução dos scrviços licitados (monitoramenkr de rua

\- mediante câmaras) é condição essencial à capacitação tccnica. devendo constar
necessariamente na proposta. como exigido no cdital. Descunrprirnento por parte do
concorrente de exigência do edital, que se mostra conlpatívcl com o objcto licitado e
qualiÍicação técnica exigida. Legalidade da inabilitação do licitantc. Inexistência de
verossimilhança do direito de perrnanecer no certame. Agravo Plovido. (griÍ-o nosso)

O recorrente tenta a todo custo que a Adrninistração se adeque as rcgras trazir.las por ele. unra
vez quc o documento apresentado não aterlde ao exigido.

Verifica-se que a declaração apresentada não arrola os equipamentos disponívcis a execução
do objeto do contrato. netn tão pouco discrirnina quais são os locatlos e os de sua titularidade. conÍbn1c
imagem extraída dos autos:

Ao verificar a dcclaração apresentada pelo recorrentc pala o curnprirrrento do itetrl 6.6.2. do
cdital. bern como as suas razões rccuÍsais acima deslacadas, nota-sc mais unra vez quc o rcÍ'crido itenr não foi
atendido integrahnente.

s-.

! !'
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O recorrcnte alega que apresentou a declaração exigida. contudo. esta não é capaz- de atcnder
o deterrninado, tcndo enr vista que o edital regedor dispõe que o licitante deverh apresentar'umn relaciio dc
nl:lí n:ls. c(l I t)ilnrcnlos c vcículos ii tlisnosicÍio nara crccucâ-to dos scrvicos'. Ocorrc que a rclaçiiou

mencionada do cdital diz respeito a discrinrinação de cada equiparnerrto. o (luc. conrprovadanrentc pclo próprio
lccorrente. não tiri f-eito.

Curnprc-nos destacar que a declaração em comellto rrão income na restritividade do ccrtame.
tendo em vista tratar de mera declaração dos licitantes quanto a disponibilitladc de aparcllramcnto. equipanrcnto
e nrão de obra sctn a necessidade dc qualquer comprovação de propricdade.

A lei de licitações dcverá ser aplicada cnr sua anrplitude. principalmente com as dcnrais
nomras vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, cm relação à legitinridade cla reÍ-clida exigêrrcia c. a
respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidadc contida no Art. 37. inciso XXI. da
Constituição Fcderal:

Art. 37. Â adrninistração pública direta e indirela dc qualquer dos Podercs da Uni:jo. dos
Estados. do Distrito Federal e dos Municípios obcdccerá aos princípios dc legalidade-
impessoalidadc, moralidade. publicidadc e eficiência e, tânrbénl. ir() seguinle:
(... )
Xlil - ressalvados os casos espccificaclos ra legislaçâo. as obras. sclviços. conlprfls e alicnaçties
serâo cotrtratados nrediante processo de licitaçâo pÍrblica quc asscgulc igLraldade «lc condiçt'rcs a
todos os concorrenlcs, cotr cláLrsulas qLre estatrelcçanr obrigaçt)es tlc Paganrento. mantidíls as
condiçõcs eÍ'etivas de proposta, nos tenlros da lci. o qrral sonlente pcrnlitirii as exigêrrcias dc
tlualificação técnica e econômica indispensávcis à garan(ia do cunrprinrento das çbrigações.
lgrifarnos).

Llstc e o con-taudo legal. esta é a intcrpretação da melhor doutrina administrativista pilúria
acirna artolada, cstc ó o entendinrerrto da j urisprudôrrcia. inclusive adnt inistrativa- con'lo se apoltlará- quc dcvc
scr obscrvada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que são. cxatan'letrtc. seu dever de
preservar o intcresse público e, isto. porquc. como afirma Celso Antônio Bandcir.a de Mcllo:

*À Administração nâo convém atirar-se ern ncgócios alealririos. Nâo pode envolver-sc elr
riscos que tragam inccÍezas quanto ao efctivo cuntprinrenlo dos encârgos que poderão incidir
sobrc a paíe vencedora. O interesse público, a continuidadc do scrviço. nâo se conrpadccenr
cotn álea que deriva de avença travada conr qLre pudesse conrpronreter. Por insuliciência
cconôrnica ou técnica. a satisÍàção dos sLrperiores irrtercsscs curados pelo Podcr Irírblico."

E claro c inequívoco o que se prega aqui, a lei não compoía palavras inirteis (scnclo o cdital a
lei interna da licitação). porém não é mister que se interprete a legislação (edital) da lirrnta que dcla sc clucr tirar
proveito, há quc se coadunar com a realidade e a lógica de sentido quc cslá implicita ncsta.

lsto posto, na há que se falar em entendimento diverso. é a nráxinta: "Não é dado ao intélprete
alargar o espectro do texto legal, sob pcna dc criar hipótese não previsla" (lvan Rigolin).

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lci não distinguiu. não cabe ao intórprete Íàzê-1o".

IIá que se relbrçar quc as exigêtrcias editalícias aqui conrentadas têm conro objetivo tão
sonlente a segurança da Administração nas futuras contratações. não constando em inócuas ou absurdas.
constam comprovadamente legais e pertinentes coln objeto em licitação.

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Vcrri Jr.. Luiz Tavolaro c Teresa Arruda
Alvim Wambier quando afimram: Q(A
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In Licitações e Contratos Administrativos; São Paulo : RT. I 999. p. 100.

"(...) o processo licitatório deve servir para vcrificação das 'qualificações lécnica c
econôrnica"'(derrtre oulras) "do licitantc. Não é dilicil cntender o porquê dessa previsáio. Bâsta
lettrbrar quc os contratos adtnirristrativos errvolvern o dispêndio de recursos pírblicos e
destinatn-se a obtcr prestâções dc interesse público- recursos e intcrcsses esles que nâo podem
ser colocados enr risco. Logo, ao escolher seu pârcciro cor)lralual. a quenr vai crrtregar dinlreiro
pírblico e confiar a persecução do benr pÍrblico. o I'oder Público pode - e dcvc - t'ornrular'
exigências dcstinadas a obter excelente garanÍia dc que o contratado está aPto. tanto lécllica
conto ecotlotnicalrrertte. a cumprir o avençado. Dcixar de làzê-lo scria violar a ConsÍiluição.
colocando ern risco valores por ela especialnrenle proteeidos. Âssinr, tlo conlrato adrninislrativo
justifica-se uma caulela redobrada, unr rigor especial. na escolha do contlatado. Não é possívcl
cclebrar contrato corn pcssoa incapaz de oferccer. já durarrte a licitaçào. garantias de qLrc terá
capacidade econônrica de tocar o enrpreendinrenlo. benr corrro capacitladc técnica para lirzê-lo
cotn cotnpe(ência. A fornrulação, nos editais de licitaçâo. rlc exigência a serctn atendidas pclo

'\-/ licitante, a Íim de cornprovar sua qualificação tecnica e cconônrica. terr bâsc constituciorral:
lrata-se sitrplestt)cntc de fazer prevalecer o inleressc pírblico (qual seja: o dc nãr'r correr o risco
dc contratâr com ertlpresas desqualiÍ icadas) sobrc o inlercsse privado (a sabcr: o dc ohtcr o
ntáxino possível dc negócios)."(griÍbu-se)

E inrperiosa a inabilitação da recorrente. como lirra dccretada pcla prcgoeira. e conÍinruc
apontado. não podc plosseguir no ccrtanre empresa que dcscumprc o edital regedo[. e por consequência a
lcgislação. sob pena dc lcstarenr prejudicados os licitantes cluc se ativelanr ao cdital para lirrnrul:ucnr suas
propostas e juntar sua documentação.

V- DACONCLUSÀO:

Assim, antc o acinta exposto, decido:

Desta forma, conhecer as intençôcs das contrarrazõcs [ecurs^is. para no mérito NEGAIT-LIIE
PROVIMENTO e ratiÍicando a INABILITAÇÃO da empresa IGL TRANSPORTES EIRELI. inscrira no
CNPJ n" 02.572.37110001-73, cm razão dc não tcr atendido o itcnr 6.6.2 disposto no cditâl rcgedor: pelas
- 'i)es acima expostas. mantendo-se o julgamento dantes prot'erido como Íbrma dc preseruar-sc a lcgislação
túrpetente. morrnente os princípios norteadores da atividade adnrirristrativa. tais quais. o cla legalidade,
igualdade. impcssoalidade. moralidade, vinculação ao instrul.nento cot.l\ ocatório c _julgantcnto ob jctir o.
Portauto. julgando os pcdidos ctrt rccurso in'r do pela enrpresa l ccorrcntc: I MPR()CE DIiN-t-[.

Crat CE. 2(r de Iêr creilo dc l()f I

o (;oMtis ()r.rvEr
Prcgoeiro Olicial

Município de Cra S
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CrateÍrs - C t:. 02 dc Março de 202 I .

Ao Pregoeiro OÍicial.
Sr. Pregoeiro.

Prcgão Eletrônico no. PIi 00212021- SEINFRA

ASSUNTO/ITEITO: Julgamcnto de RECUI{SO ADMINISTRATIVO.

Com base ntr Art. 13. inciso IV do Dccreto n' 10.02.1, de20 dc sctembro dc 2019 e suas alterações,
IIATIFICAIVIOS o julgaurcnto da Prcgocilo do Município dc Craleús. principalnrente uo tocaule a

pcnnanência da inabilitação da emprcsa: IGL TITANSPORTES trIRELl, inscrita no CNP,I no
F1 .572.371l00lll-73. bem corno na inrproccdência do Recurso Administrativo intcrl)osto pela recolrente. Por
\T.cndermos condizentes corn as nonlr.rs legais c cditalícias. quarrto aos procetlinrcntos processuais e dc
julganrerrto do l'rcgão [,lctrônico 1". l'E 002l2ll2t - SEIN[|{A. objeto: SIrl.lrÇÀO D^ MI]LHOR
PROPOS'IA I'ARA REGISTITO DE PRIIÇOS VISANDO I-'UTUI(A I1 BVENTII^1. CONTRAI^Ç^O DIi
I-OCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NI:(.I]SSIDADI]S DA SECIII]-IARIA DIi
INI]ITAESTRI.J'I'UIIA DA PI{EIIEITLTRA DB CRATETJS _ CE.

De modo a prcscrvar-se a lcgislação compclcnte, e os princípios norteadorcs da atividade adnr inistrativa. tais
quais o da legalidade. igualdade. impessoalidadc. moralidade. vinculação ao instrulnento convocatório c
julgamento objetivo.

Sendo o que nos colrsla. subscrevcrlro-nos.

DEM NUNES
Ordcnador da aria dc lnfraestrulurâ - SlrlNFI(A -'

I
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Ao Secretário dc Infraestrutura - SEINFRA -

SR. AGILEU DE MELO NUNES

lt

Senhor Secretário.

Encaminhantos cópia do RECURSO impetrado pela empresa l0 VEZES MAIS SERVICOS E LOCACOES
EIRELI. inscrira no CNPJ n" 24.396.882t0001-14. participanre no PIIEGÃO ELETRÔNICO N'. 002/2021 -
SEINFRA. ObJCtO: SELEÇÀO DA MEI-HOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FLITUI{A E EVENTTJAL CONTRATAÇÀO DE LOCAÇÀO DI] MÁQUINAS PESADAS PARA AITINDITI{
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PIIEFEITURA DE CRATEÚS _ CI,.
. n hasc no Ârt..l.l. caput. do Decrelo nu I0.021, de 20 de sctembro dc 2l)19 e suas alteraçires.
\7

Cumprc-nos informar que nâo lbram aprcscn tadas contrarrazõcs após a conrunicação a empresa participante.
conÍ'onnc dctcrnrina o r\2o do Art. 44. do Decre Federal no. l)ccrcto no I0.02.ú, de 20 tle sctenlbro dc 2019.

Crat / CE. 0l de março de 2021 .

BIO GOMES OI-IVEII{A
regociro do Município de CratcÍrs ,/ C
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Rccorrentc: l0 V l:.7.1'.S MAIS SIll{VICOti U LO(IACOIiS EIRI:1.1. inscrila no CNP.I n. 2.1.396.882/(X)01- 14.

r-corrida: l)rcgocito OÍlcial do I\4unicípio dc ('rateús.

RIISl)OS'l'^ 
^ 

tU,,CURSO AI)rvt rNIS1'rtATM)

Termo: DECISORIO.

Proccssos n' 0801 .0 l/2021

Pregão Eletrônico N".002/2021 - SEINFRA

Assunto: REC URSO ADMINIST'RATIVO.

Todas as intenções aprescntadas foram aceilas, vcz que demonstrarant os pressupostos
mínimos dc aceitabilidadc. Àto contínuo. o prazo recursal lbi aherto para a apresentação das razões e
contraffzrzõcs.

Encerrado o prazo pam â apfesentação das razõcs de recurso. a enrprcsa: l0 VEZES MAIS
SERVICOS E LOCACOES EIItELI. inscrita no CNPJ no 24.396.882/0001-14. apresentou suas razircs

objero: sEt.EÇÃo oa MELHoR pROposTA PARA REGISTRO DE pREÇos vrsANDo FUTUR^ E
EVENTTJAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO OU MÁQUINAS PESAD S PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CI{ATEÚS _ CE.

"Motivo lntcnçâo: A enrpresa PREMIERE LOCAÇôES E SERVIÇOS infornrou na
DECLARAÇÃO o No errado do pregão (PREGÃO ELETRÔN|CO N" 00t/202t - SESA) e o
CORRETO E PI{ECÀO ELETRONICO N" OO2/202I-StsINFRA. NAO APITESENTOU
AI'ESTADO infornrando os itens e\ecutados: NÀO APRESENTOU A DECI_AI{AÇÀO DE
RIlt.AÇÀO DAS MÁQUINAS e se a nresura seria própria ou alugada, Sendo assinr â rl..n,u
estii desahilit;rrla.' rí

A

u

I _ DOS FATOS

ConÍ'omre scssão dc julgarncnto. iniciada ao(s) ll dia(s) do nrês dc lbvereiro do ano de 2021. no endereço
eletrônico www.bbnrnet.c<ltn.br. nos ternlos da convocação de aviso dc licitação. reuniram-se o pregoeiro e os
menrbros da CPL do(a) PreÍêitura Municipal de Crateús/Cll. conr o objeto SIILEÇÃO DA MELIIOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRLIÇOS VISANDO FU'IURA ll EVENTU^L CONTRATAÇÃO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ÃIENDER AS NECESSIDADES DA SECRIITARIA DI,
INFRAESTRUTURA DA PREFEITUR^ DE CRATEÚS - CE, conÍ-onne espcciÍicações c quantidades
deÍinidas no instrumento convocakirio, para a lavratura desta Ata do resultado da análise dos documenros 4e
Habilitação dos licitantes parlicipantes.

DAS INTENÇÕES DE RECURSO

Aberto o prazo para o rcgistro de intenção de recursos. Í-oi aprcscntado 0l (um) registros dc
;-'crrÇão de recursos. a saber: l0 VEZES tvÍAIS SERVICOS E LOCACOES ElRtll,l. irrscrita no CNp.l n"
\v.lsC.SSZIOOOt -t l.
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l'cculsais em l.nelnoriais. atravós da fcrriln€nta CIIAT na aba (luc scrir ill(licâd a na r:r ntanifcstar in tcIcssc

Daril álD resentar contmrrazões.

DAS CONTRÂRRAZOES

Cumpre-nos informar que não foram apresentadas contralrazões, conforme disposto no §2'do
Art. 44. do Decreto Federal no. Decreto n' 10.024, de 20 de setembro de 2019.

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

lnicialn.rente cumpre-nos destacar que a empresa rccorrente apresentou suas razões de recurso

através de via inadequada. isto é. locaI diverso do estabelecido no edital.

r O itcnr 8.0 dispõe acerca dos requisitos que deverão ser atendidos para que os recursos
v
-rrtcrpostos sejarn adnritidos. in verbis:

8. DOS RECURSOS
8.1 . Prolêr ida a dccisâo que declarar o venccdor, o I'regoeiro inf-ornrar'á aos licitantes, por nteio

de mensagenr lancada no sistenra, que poder'ão intcrpor lecurso, inrediata e motivadamente- cont
registro da sínlcse das suas razões err campo próprio do sistenra. por nleio eletrônico. utilizando
para tanto, exc lusiva nrente. câtnpo pr'ópr-io disponibilizado no sistenra
s rr rr,.bbnrrretlicitlces§.ca!!r bLL derrtro do plazo dc ate 30 (trinlâ) rninutos. Ficando os deurais
licitantes desdc logo inlitnados para se desejalen), aPrcsentar stras collllarrazões. no prazo de

três dias. contado da data Íinal do prazo do recolren(e, assegurada vistâ irnediatâ dos elcmentos

indispensáveis à dcfcsa dos seus inleresses.

8.2. Os rncrnoliais rle reclrrso e âs contralrazi)es «lercrâo scr ofcrccitlos e\cltlsir'â nrcntc Dor'

meio clctrônico, no síÍio, rrrvrv.bbmnctlicitlcoes.com.bt', oDçittr IIECURSO. c a

àDrescnÍâcÍo dc rlocuntentos rclativos às rrccàs lnÍcs intlicatlas. se houvcr. scr'á cfctua(lr
rncdilntc enyio Durr o c-mail oficial: nnclitil@ snruil.tall. tlls 08h rlr s l{h. ros cuidirtlos do
Pregociro rcsnonsár'cl Delo ccrlâmc. oDservatlos os t)r'ilzos cstabelecitlos, desdc qttc

l utolizarlo Delo Dreg0eilo
8.3.- DA FORMALIZAÇAO DO RECURSO AMINIS'l RAIIVO (MEIvIORIAS t{ITCURSAIS):
8.3.1. Somcntc scrão âceitàs as objeçõcs me(liânlc Dclicão confccciouarla ent máquina
datilográlica ou irnpressora eletrônica, cnr tilttâ nio lar'ávcl, qtte preencham os seguintcs
req uisitos:
a) O entlcleçanrcrrto ao l'regoeiro Oficial da Prefeitura tle CrateÍts:
b) A identiÍicaçâo precisa e conrpleta do aulol c seu repleserttârtte lcgal (acontpanhado tlos

docunrentos comprobatórios) se f'or o caso, conlcndo o nonle. prerlonrc. estado civil. ptofissâo.

domicílio. núnrero do docunrento de identiÍicação. dcvidantente datada, assinada dcntro do
prazo editalício:
c) O fato, o fundamento .iurídico de seu pcdirlo, indiclnrlo quâis os itens ou sul)itens cotlt[â
razoados;
d) O pedido, coul suas cspccificações

ú_8.3.2. Os l.ecursos irrtcl.t)ostos fol.a dos nrrzos nio scr:io conhccitlos.
8.,1. A f:rltâ dc intcrposição t.le recurso ilnportàr'á a rlectdência do dilcito tle recurso e ao

Pregoeiro adjrrtlicar'á o olljeto do certame lo vctrcedor', nl própria scssão, proponrlo à

autoridade compctcntc a honrologação do procctlirncnto licitnÍririo." (GRIFO NOSSO)

Outrossim, o PÍegoeiÍo alcrtou aos licitantes em duas oportunidades sobre o local dcvido de
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envio de razões recursais, confornre ternros que scguem:

*ll/0212021 09:-55:40 Mettsagettr Pregociro: Os Iicilanlcs que tnânil-estâr-crrr interesse enl
interpor recurso dcvcrão aplesenlâr suas razôes ctrnrprindo as lirrntalitlades l)rcvistas no edilal,
ânexândo o docultlcnto nâ Dresenle Dlàtâ[ornl:r. conlirlnrc os l)r'azos;trevisltrs no Alt.44 tlo
Decrelo No I 0.02.1/2019.-

* 
I I /0212021 l0:29:54 Alterxção de Etapa l,regoeiro: Iiri irriciada â etapa de recebirnenkr «le

rccursos e cont[a-tazâo. Os documcntos ( rrrcrrro lill c conll.it-t aziirr) txltlcrrr scr
cttcarttinhirdos tror rttcio rkl sistcrrrit - bolÍio "lnsclil llccurso c C'onl rl-r':tzio " (glilir nosso)

Nota-se quc exaustivarnettte foi exposto a todos os participantes do ccrtame soble à exigência
de apresentação dc razões lecursais em local próprio. o edital ó taxativo quanto as fornralidades a sercm
obrigatorianrente observadas. bctn conro. rcsta claro quc a recorrelltc dcixou de cunrprir conr o cstabelecido no
itenr 8.0. conl'onne acinta cxposto.

\-
Nesse seuticlo. não poderá ser adnlitido o recu[so ir)tcr-porto pela empresa [ecorfcnlc. tendo clr

vista o não cunrpritncnto intcgral aos itens do cdital regcdor. csl.lcciÍicalucnte quanto aos requisitos do registlo
das suas razties recursais cm câmpo próprio do sistema, posto que. sc assinl proceder. dcscurnplirá o princípio
da vinculação ao instrurncnto convocatór'io, consagrado nas recornelrdas do Art. 41. capul. da t,ci de Licitaçõcs
Vigcrrte. ip.tis :"erltis:

"Art. 41. Â Atlnrinistração não podc dcscumprir âs uol.utas e condiçtics do cdital. ao
rlual se acha cstritiultcntc vinculada."

Do MEIIITO

Trata-sc dc rccurst' administrativo inrerposk) pelo Licitantc l0 VEZES MAIS SEIIVICOS It
LOCACOES EIREl,l. iuscrita tur CNP.I n' 24.396.882/0m I - I .1. crn làce tlo .iulgamento da lirse cle
habilitaçãtr. na licitaç.lo na nrodalidatlc l)regão Eletrôni co t1" 002121121 - SIiINFRA. tcnclo por ob.ictç
ASIJLEÇÀO DA MI,l,IIOR PROPOS-IA IâI(A RBGISI'I{O I)1, I'I{EÇOS VISANDO FU'I'UITA I1

EVIINTIJ^L coNTItATAÇÃo I)E LocAÇÃo or MÁet[N^s pt]s^D^Íi I,AI(A 
^rENI)trr{ ^s. ,('ESSIDADIIS DA SIICRtIlARI^ I)ll INFR^tiSTItIJTURA DA l)REI.'lil't LJlt^ DE ('l{i\I'Ltls CE.

A recorrenlc aprcscrltou sua intcnção de recorrer sem ohsclar o local adcquado para tal.
inscrirrdo ucl sistcnta tla 1)al te cluc corresponclc às contratrazõcs. bent corlo não attcxou nenhut'tta rttinrrta c61t
seu requcrirlento.

_ Alega a recorrentc enl suas razões. inscridas no cbat do sistema. que a emprcsa PREMIERIi
LOCAÇÕES E SI.,RVIÇOS I'oi habilitacla de Í'orma equivocada. tenclo enr vista c1uô deixou de aterrcler alguns
itens do cdital regcdor.

Sustcnta quc a elrprcsa dcstacada não aprescntou atesta(lo cle capacidade técnica conrpatívcl
conr o ol.ticto do ccrtanrc. bett.t conro aprcscntou declaração de disporribilitladc tlc máquinas c equipametrtos
scnr tlistinguir os itens locados e/ou tlc sua plopricclacle

I'ol isso. entr:nde quc a dccisâo tlue a.julgou habilitada rlcvc ser rcconsiclcrada.

Il o lelat(rrio.
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DOS PONTOS QUESTIONADOS PELA EMPRESA RECoITITENTI': A AUSÊNCIA DE, ATESTADO
DE CAPACIDADE TÉCNICA BEM COMO DA DECLAITAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE
EQr_[râMraNTos E MAQT]INAS DA IiMPITIiSA PIIIiNIII'ItIi LO('ACO us ti s[ttvtÇos - liflllit.t.

Sobrc a temática debatida. o cdital prescreve o scguintc:

" 6.6. QUALTFTCAÇÀO'IECNICA:

6.(r.1. Conrprovação de aptidão para desenrlrcnho de atividade peíinenle e conrpativel ern
carâcleríslicas cotn o objclo da licitação, alravés de atcstado Íi»necido por pessoa jurídica de
clireito pútrlico ou privado. enritido enr papel tinrbrado &r órgão ernissor constando o período da
e.\ecução dos serviços. dc nrodo a conrprovar que a licitante já executou os serviços do objeto
deste edital ou outro scutclhartte, benr corno prova dc atcndinrento de requisitos prcvistos ern Ici
cspecial. qtlando Íbr o caso. O atestado <leverít ser datado e assinado lxrr pessoa fisica
identificada pelo nome c cargo exercido rra entida<lc. estando às infornraçries sujeitas à
conferência pelo Pregoeilo ou quenl este indicar. O(s) alcstado(s) deverão cstar necessariarrrcnte
elll llolne da licitante. e dcverão detnonstrar a execuçâo/Locação dos scgui[tes equipanrcníos
nríninros:"

ITENI _ DESCRTÇA()

LOCAÇÃO DE Pá CARRT]GAI)EIRA DE PNtrUS: I,().I.ÉNCI,\ MÍNIMA (CHI,) t I II IP
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA DE ESTEIITA: PO'I'IlNCIA NIÍNIMA I)F I]OIIP CAÇAMBA
I)I: NO MiNIMO 2.5 M'.
LOCAÇÃO DE II,ETRO ESCAVADEIRA DE PNIITIS: PO'I I:,NCIA MÍNIMA (CIIP) TOHP
oPIitrA t)oR.
LoCAÇÂo DE M()To NTvELADOI{À: po'tÊNcIA MÍNtM^ (cHr,) l25Ht,.

LOCAÇ;\() DE TRAT()R Dti tiSTElti.A COl\.l LÂNllNA Í.t taSC^|TRIFICÂ t)Olr;
PO'f I:N('lA MINIMA (Clll') l40lJl'.
l-ocAÇÃo DL, CANIIN ÔIS co]vt cAt{tt()cERtA l)ti l\fADEtRÂ: c^t{ROCr:t{rA Drl
('^t{GA I\íINIMA t)l: 4.000 K(i.
LOCAÇÀO DD (lanrinhires ltASCl,rLANTII DE PNltl-rS: I'l:So OPtrlt^CIONÂl- Ir4írrirno l)l.l
2(r.000 K(i. l'otência IVIírrirna t)O MOTOR DI: 2001ll,. CON l l:NDO 0--i l]lXOS. CAl,ACll)^DE
[)A Cacarnba DE l2l\4] IiM Conrliçt)cs DE Corrlcnçào InRA 

^l{HA 
I]lNA. CAI, CID^t)1, t)l:

Il^SCtJL^MllN lO DE.l5". CONTI]lt LONA [,ropícia I,^R^ COI]RIIt A C^RG^.
LOCAÇÂo I)E CAúINI{OES TIPO PIIâ Ti{TlCAI)O DI! PNET]S: PIPA I.III.iCAI)o DE
I'NI:IIS I'I:SO OI'I:ItACIoNAL MiNIMO DL ]Ó.OOO KG. I'O I'I:NCIA MÍNIMA IX) NIO Il)R DE
200lJP c^lâclD^DE. DO PIPA Dl: 8.000 LITROS tlM ('ONl)tÇÕtrs SATtStj^TÓRt^S AO
coNDlcl()NAMI-.N fO DI: ÁCtrn pOrÁVtlt. p t{A Vt^CtlNS Dll Àt t] t5KM. (()NTER
T.,IOTO-I}OMBA DIJ At]AS'f ECIM IINTO. MANCT]I:IItA CoM EXTENSÀO DI: NO MiNIMO
l5lvl DISI'OR DE AG[iAI)OR P llA USTRADAS DO MITSMO |AMANIIO DA |-ARGI-,t{A DO
V I'ÍC LILO.

4
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6.6.2.

n emDrcsâ (Dr(ir)rio, arrcndâdo. fllugado ou a scr âdquirido), tro l)razo Plcr.isto pala
a assinalttrit d(, ('or)(r'ato. ou seja. os cquiparlentos dcvidanrentc instalados nos chassis e
os coniuntos cn1 hoas condições de opclaçiio. pata sclcnt vistotiados no Municipio tle
Crateús/(' ll:" ( gli lô nosso)
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I}u suas lazões dc recul'so o rccolrcntc alega quc a cnrprcsál acirna dcstacatla lbi lrabilitada (lc
forma equivocada. uma vcz que deixou de cumprir o item 6.6.1. qual scja. aprcsentação dc atestado de
capacidade técnica para Íins de cotnptovação de aplidão no desempenho das atividadcs descritas no ato
convocatório.

Vcrifica-se que Í'oi apresentado atestados de capacidade técnica. comprovando quc a rel-erida
empresa já executou o ob.jeto do ceÍanrc. ocasião esta que não há o que qucslionar sobre tal lbih. Atestanclo
que â emprcsa prcstou scniço na locação de trator de pneus corn grade dc anaslo emitido pclo Governo
Murricipal dc Ararcrrdá. plenamenrc compatívcl com o ob.jeto do lote IX do cdital.

Assitn. a lei clclermiua quais as rcgras gerais que dcvenr ser seguidas enl todos os editais
quanto à qualiÍicação técnica.

Por opol-tuno, cumpre dcstacar que para que seja válitkl o atcstado dc capacidade tecnica, ele
d.ve ter objeto semelhante ao objeto do edital.

Dada sua Ílnalidade. o grau da exigência técnica é delinido pelo próprio ob.jeto da licitação.
Não deve ser inferior a complexidade do objeto. sob risco dc tornar inócua sua exigência. Tampouco poderá
excedêJo. pois haveria limitação indevida ao universo potencial dc licitantes. frustrando, por via reflexa, a
competitividade do certamc.

Assim- nas licitaçt-rcs cn1 (luc o obicto é dividido enr lolcs- coru contrataç(-)cs indcpeudentes
cntrc si. a comprovaçào da capacidadc técnica deverá scr avaliada isoladatnente para cada urn clos furtcs.
cor.rlirmrc lciterou o TRIB(JNAL DII CON lAs DA LfNIÀO er.n rcccnlc rlccisão:

"à luz do art. 17. inciso XXl. da Conslituição F'ederal. e do arl, j" da l_ei 8.666/1993. para cada
lote crrr dispttta as rcgtas licitat<irias aplicanr-se corro se l'ossern clt cerlanles dil'crentes. rrâo
devcndo haver cxigência de acLrnrLrlação tle âteslados de capacidade técnico-
operacional." (1CU. Plelário. Acórdão n" l5l6/2013. Relator Ministro VAI.MIR C^MPELO..i.
l,910612013).

À -itrrispludência, ao julgar processos conl o nlesulo cunlro temálico. concluiu t;ue 1rão [á
\ralquer ilegalidadc no ato da Âdurinistração Pública que consistc crn exigir no cdilal rcgctlor. tlc ccrtame

u a n tit:rtir os nríninros. tlcstlc que se faça dentro dos padrõcs de razoabilidadc. in verbis
EMI,N'|A: APELAÇÀO CÍVEL. AÇÀO CrVil. t)(iBLrcA. DTRE|TO

^DMtNtS'tR^TrVO. 
LtCTTAÇÀO. CAPACtl'AÇÀO',r'É-CNtCO-prroFrSStONAL.

I]XIGÊNCIA DIi ExPEI{IÊNCIA ANTITRIOIi CoMPI(ovAt)A PoR CRII []RIo
QUANTIT^llVO. POSSIBII-lDADE. PRECEDT-Nl'lrs DO STJ L DO T('LJ. Rh('tlRSO
N^O PROVIDO. - Âfigura-se líciÍa a pr.cvisão crlitalícia que erigc a conrprovação tlc
capncirlatlc lécnico-pmfissionâl ntediântc cxperiêncin anterior conl quânlilâtiros
mínimos, rlcsdc quc obscrvada a razoabilitladc do critór.io - Nos tertrtos rla Srinrula n,,
26J do TCtl, "Pala a comllrovação da clpacidadc lócnico-operacional rlls licitrntcs, c
desdc quc Iimitada, sinr ullaneamente, iis parcclas rlc maior rclcr,ância c r.alor
significaÍivo rlo objcto l ser conlratâ(lo, é lcgrl a cxigôncin dc conrJrrovação da
exccução (lc quânlilâlivos mínintos clrt obrls ou seniços cont cnrâclcrísÍicâs
scnrclhanlcs, tlevcnrlo cssa exigôncia grrardar ptoltorção conr a rlimensâo e a
conrplexirlatlc rlo objeto a scl.execulâdo" - l(ccut.so nâo pr.ovido.
(ll-MG - ÂC: l(X)4015009459i002 MG. I{clator: Warrtlcr Mar()ltit. Dalâ tlc Julgarnent6:
i l/01/2020. l)âra de l\blicaçào: 05/02/2020)

\hÀ(

I
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Â assertiva do impugnante eur aponl.ar suposta ilegalidadc nos tcrmos editalícios não lllctcce
prospcrar. lendo em vista que não há qualquer nrenção dc exigência dc apresentação de atcstado global. nras tão
somcnlc do lote pertincntc a sua proposta.

Destaquc-se ilue na licitação por itens/lotes. cada uur ó considerado conlo unlâ licitação
autônoma c indcpcndcnte. quc apenas plocessa-se de lirn.r.ra coniugacla crn urn único procedimenkr. conlornre
ensirtarnentos dc Mar'çal .lustcn Filho:

"Na licilação por itens. há unr [tnico ato convocalório- que cstatrelece condiçõcs gerais para a
realização de certarrrcs, quc se proccssarão conjuntânlentc. nras de nlo(lo autônonlo. (...) A
autononria se rcvcla pela làculdade outorgada aos licitantes de Produzir proposlas apenâs pala
alguns ircns. os rcquisitos de habilitação são apura<los c cada proposta ct.iulgatla cnr tirnçzio de
cada ilenr. Há diversos .julganrentos, tanto nâ tàse dc habilitação quânk) na de cxarnc dc
propostâs. Mesnto que nlalcrialnre[lc haja ur» [rnico docunrento. haverii tantas dccisõcs quâ[to
scjam os ilens objcto de avaliação.

()

Assirn, por exentplo, é inválido estabelecer que o licilante deverá preenclter os requisitos de
habilitação para o conjunto global dos objetos licitatlos (eis qtre o julganrento se laz enr relação
a cada item).

(.)

Ottra intposiçâo defeituosa consisle na obrigatoriedarle da fornrulação de propostas para o
conjunto dos dilerentcs itens".

Verificada a convclriência de realizar uma licitação por itens ou lotes deve a Administração
elaborar um edital único contcrnplando as condições gerais para o pÍocessanrento do cerlame. benr como os

''-luisitos específicos que deverão seÍ cumpridos para cada itern/lote. tanto enr relação aos documentos de
\.oilitação, se lbr o caso. como para as propostas a serem formuladas pelas licitantes.

l)c nrnneirl nriitica quantlo houvqr nccessitladc tlc aDl'cscntacÍio rlc «lctcrnrinatlo
rlocrrnrcnto rclalivo :r um itcnr/lotc, tlcssa Íormir. a Dcnils :rs licitântcs (ntc concoll'ct'cnl Dât'il cssa
contrntâcio d cvcriro ilDrescntar o rcfcrido rlocurrrcnto. atcnrlcrrtlo :r criÍIôncia csltecíÍica «lo loÍc
pretcnrlitlo.

Nessc ponto. resta claro que o legislador prcsumc tlue os prir.rcípios da isonomia c da
competitividade. tão caros à Aclurinistlaçeio. se coadunam mais cor.n essc tipo dc licitação. o clual deve ser a
rcgra, deixando a licitaçào por lotc úrrico como exccção.

No que pertinc aos lotcs. a prlúica lent demonstrarlo que para algurrs casos a licitaçã ta por
lote atcnde ntellror ao interesse público que 1:or itcnr. tendo cm vista que os lotcs Íorar.n divididos ltara
atendcrem a lotcs cspccíÍicos. guardada a devida cspcciÍicidade tlc cada ot.l.jeto por lote. I)essa lôrnra. ale'rn da
ccleridade quc é utn rJos princípios da licitação na modalidade pregão. os ticitantcs possucnl a possibilidade de
apresentarem ntclhorcs tllbttas nos lanccs. considerando as dcspcsas com Íi-etes. descontos ohlidos com scus
tbmccedores. ctc. Scrn dírvida sc a elnprcsa vcrr participar da licitação sabcndo quc poderá lograr-sc vencedora

Desta feita, destacamos quc o licitantc deve aprescntar o atestado dc capacidade técrrica
reÍ'erente ao lotc em que coÍlcorrc. fazão pela qual se faz desnecess/rria complovar a capacidade técnica dos
dcrnais lotes.
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apenas cm um item. este produto selá cotado bem mais caro pata (Ilc a Dlcsma nào tcnha prejuízos,
ci(ado. cun licles. etc.

.lii

Para.lessé Torres Pcrcira -lúnior. ao comcntar accrca tlo parcelarncnto tlo objeto. o clispositir,o
tlttcr ''aurpliar a conrpetil ividade no âmbito do nresnro proccclintcnto licitatório. dcstinatkr à compra da
intcgralidadc clo objcto. A ampliação ath'iria da possibilidarle de cada licitante al)rcsclttar-se áro celtanrc para
cotar quantidadcs patciais clo objcto. na expoctativa rlc que tal participação lirmasse mosaico nrais vaúado de
cotações de prcço. barateando a conlpríi, de unr lado. e proporcionarrdo uraior acesso ao ceftal'nc a entprcs:rs cle
mcnor porte. dc outru".

O tltesmo autor ensina que, existindo a possibilidadc de parcelanrctrto do ob.jcto. essc é dcver
da Adrninistração. sob pena de descun.rprir ptincípios espccíÍicos da licitação. tal como o da conrpetitividatle.
Pcrlilhando o mesnto entendimcnto. .lustcn Filho ensina que "o Íiacionamento conduz à licitaçâo e contrataçiio
de objctos de ntenor dimensão quar.rtitativa. qualitativa e econônrica. lsso aunrenta o núrnero de pcssoas em
condições de disputar a contratação. inclusive pela rcdução dos rer;uisitos de habilitação (<1ue scrão

''rporcionados à dimerrsão dos lotes). Tlata-se não apenas de realizar o plincípi<t da isonornia. mas cla pr(rpria
\-'ciôncia". Nessc ponto. ousamos discordar do celebrado autor. pois rrzio nos parecc que se possa alegar. scil a
anírlise do caso concrcto. que a licitação por itcns ou por lote único seria rnais eÍlcientc.

A lei de licitaçõcs. accrca da tcmática dcbatida. disprlc o que segue. conlornte o artigo 23. §
1o. da Lci 8666/93. in vclbis: "As obtas. seruiços c compras efbtuadas pcla adnrinistração scrilo divididas crn
tantas parcelas quantas se comprovalern técrrica c econornicarnente viár,eis. pxrcedendo-sc ii licitação cotl
vistas ao nrelltor aproveilanrento dos [ecursos disponíveis no rncrcackr e à ampliaçâo da conrpctitivicladc. sern
pcrda da economia de escala"

Conlo visto. o agrul)âtnento de itens distintos ern lotcs (por pleço global) dcvcrh ser adntiticlo
quando, iustilicadantetrte. ltouvct necessidade de intcr-rclação crrtlc os itcns a selent contmtados.
gercnciarnenlo centraliz-ado ou inrplicar vantagcm l)ara a Administração.

O'l'ribunal de Conas da União já publicou un-ra sÍrnrula sobrc esse assunto:

"SÚMUL^ N'247- E otrrigatória a adntissão da adjudicação por itcnr c não por prcço global.
nos etlitais das licitações para a contrataçâo de «rbras. scrviços. conrpr'âs e alienações. cujo
objeto scja divisível. dcsde que não haja 1;rejLrízo para o coniUltlo ou conrplexo ou perda de
economia dc escala. tendo enr vista o objetivo de propiciar a arnpla participaçâo de licitantes
que. cnrbora nâo dispondo de capacidade para a execuçâo. ftrrnecirncnto ou aquisição da
totalidadc <lo obicto. possanr laz,ê-lo com relaçâo a iterrs ou unidades autônomâs- dcvendo as
exigôncias dc habilitação adequar-se a cssa divisibilidadc."

"a a<litrdicaçrio pclo tnetror preço por grupo de itels ou por nródulo cscolar. qLrando tleveria scr
por itern qLre corrrpõc cada grupo ...". lirrr suas jrrstiÍicativas. a Ânrgesp dell.rrdcu tltre
"individualiz;rr â cotnpta de cada itenr tlo kil sobrecarrega a adnrinislraçâo pírblica c cncârecc o
pro(ltlto ílnal. cllqttatrto qttc. sc o otrjcto e o pr(rprio kit, os licitanles possLrcrrr rlargclp tle
ncgociaçiio tttaior;tor eslateDr corrercializando grandes quantidadcs e Yarictlades dc matcrial
cscolar", O rclalor. acolhcndo cssa tese. legistrou quc a "a<liutlicaçiio por grupo oU lotc nâo po(lc
ser tida. errr Princípio. corno irrcgular. É. cediç,, qu.. a sÍrrntrla n" 247 <lo'l'cLi csrahelcce quc as
contPras dcvanr scr lealizadas por itern e ruio;ror plcço glotral. scnrprc que rràtr haja pre-iLrízo

llara o coniLlnto ott perda da econotttia de escala. Mas a pelspcctiva de atllrrinistrar inúrnclos
col)tratos p()r tttll cotpo de servidorcs reduzitlo podc se errcluadrar. ent nossÍl lisâro. na cxccçiro

tMais uma da Corte dc Conlas:
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previstâ na SÍrt»ula nn 247. de que havetia prejuízo para o cotriunto dos l)l
adquiridos". Acrescenlou quc "a 

^dnrinistraçâo 
deve sopesar. no cASo colcreto. as

cottseqttôncias da lnulliPlicação de conlratos tluc poderianr estar resunridos ern urn s(r, opla[do.
entâo. de acotdo cont suas necessidadcs adrrtinistralivas e operacionais. pelo gererrcianrenlo de
unl só contrâto cont todos os itens ou dc unr Para cada fornccedor". Enr relação ao alcancc da
Súnrula 247 tlo l-Ctl. destacou. antparado crr dcliberação do Triburral. que cla prelendeu
"consolidar o cnlendirncnto prevalecente ncsta Casa. no senlido de que é condenávcl a
ad.iudicaçâo por l)reço global, por representâr. no gcral. reslriçâo à conrpetitividade. Não teve â
rcferida Sitmula a prelcnsão de condenar a a{judicaçâo por lotes ...". Ponderou. contudo, que
rcstou ausentc tlos âtttos a devida nrotivação l)ala a oPçiio elcita. O 'l'ribunal. ao acolher o.iuízo
dc nérilo fortnulado pelo relator, julgou parcialnrente procedente a Represcntâçâo e,
confirtnando a nredida caulelar previanrente âdotada no proccsso. delernrinou que a Secretaria
dc Educação c do l:,sporte do Estado de Álagoas, na conrlição dc órgão participante da
tttcncionada ala dc registro dc preço. se abstivcsse "<lc rcaliz-ar novas contratâções co r recut'sos
l'ctlerais. inclusivc teculsos do Fundeb, já que hri colnplenlentação da Uni:1o". Actirdão
279612013-Ple,rário, T(l 006.23512013- I, relator Miristro Josó Jorge. 16.10.2013.

Não hii qualqtrer prciuízo ao cerlanle cour o cÍitório escolhido. o julgamcnto será proccrliclo
resguardando princípios Íündanrentais. tais como. igualda<Je e compctitividade. c cnr conlilrnridade culrr as
exccções tratadas cm lei. (omando. portanto, inexorírvcl a rcgulariclatlc tla licitaçaIo sub cxarrrirre.

6.6.2. Declaraçrio lbrtttal. cottlcttdo ttnta relaçuio tlc rnáqrrirras. etguiparrrcntos c- yeículos à
disposiçào parâ c\ccuçâo dos scrviços c sua condiçâo tlc vinculaçào conr a entpresa (pr.(rprio.
arrcndatlo. alLrgado ou a scr adquirido). llo prâzo previslo para a assirratura do contrato. ou se.iâ.
os cqtliPalllenlos dcvidantente instalados nos chassis e os conjurrtos ern boas condiçircs de
opcraçâo. l)arâ sercll vistoriâdos no Município dc CratcÍrs/CE:

insta inlbmar quc a cml)resa PREMIERE de làlo aprcscnttlu a declaração ola clucstiorrada
pelo fccorrenle. cumpliu itssittt corn o cstabelccido no edital regedor, couf'orme ilustraçiio a scguir:

As enrprcsas contratadars pcla Adninistração Pública não são obrigadas a dcler propriedadc de
equipamentos. rnobiliário. betn conto recursos tecnológicos indispensávcis para realização dos serviços. tcnclo
em vista que é veclada pol lci a exigôncia de propriedade prévia. conlirrnre in rrtrbis:

Art. -i0, patágralir 6". da Lci Federal n" 8.666/93 e suas alleraçõcs. é enlático. ipsis lirtelis:

§ óo As exigências ntínintas relativas a instalaçõcs dc canlciros. nráqrrinas. cquipanlerrl(rs c
;)cssoal técnico es1^..c ializ-ado. considerados esscneiais para o cunrPrinrcrrto do objclo da licitaçâo.
seriio atendidas tnediarttc a aprescntação de rclação e..rplícila e da declalaçâo Íirrnral da sLra

disptuibilidade. sotr as penas catríveis. vedada as erigôrrcias tle propriedade e de localização
prtvia. (grifo nosso)

Todavia, consideraudo quc cssa cxigência inserc no ánrbito da qualilicaçáio técnica da ante. a
comprovação de atendinrento a cste requisil«r de habilitação lxrderá scr Í'eita rnediante a aprescntaçâo dc
declaração formal de rndicação c rclacão cxÍrlicitâ da sua dispon ibilidade. é a melhor intcrprctação da
literalidadc do item 6.6.2 do cdital.

Por Íinr quanto à exigência prevista no item 6.6.2 do cdital. muito cmbora Drevista como

veiarnos o lexto exigido no edital regerlor:
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E o tluc se extrai da redaçào do art. 30. § 6'. da Lei 8.(r(16. çrc clispõc:

"^rt. 10. 
^ 

docurnentâção relaliva à qunlificação técnica linrilar-se-á â:
(... )

§ 6'As exigências nrírrinras relâtivâs â insaâlâções (lc cânteiros, nráqrinas, equipâmentos c
pcssoâl técnico espccializado. considerados esserrciais para o cunrprinrento do olrjeto da

licitaçâo. serão âte[di(lâs mediântc â âprcscntâção rlc relação cxplícila c rla rleclaração
formal da sua disponibilidade. sob as penas cabíveis. vedada as cxigências de ;rropricdade e
dc localização prévia." (grifo nosso)

Nessa linha leciona Rolf Dieter Oskar Friedrich Brâuncrt. em sua obra voltada a licitaçôcs de obras
e serviços de engcnharia:

"Pode ser fixado corno requisito. no instrunrento convocatório. que o Proponente dever'á
e equipânlcnlos. assint como dc oessoal

léctrico aplo à cxecucão da obra ou servico <le engenharia Nc'slc caso. o l'r'oponcnlc rlcvcr:i
aDrcsenÍar uma rclaciio de nráquinas. crtrinamcn(os c de- pcssoal tercrrico cspccializatkr.
declar-arrdo li»nralrrentc e e,\prcssarnente a sua dislrcrrihilidade. !)cvc ficar hcnl clâr'o que eslx
dcclâràcâo obrigâ o l)roponenle. sc for conarâtà(lo. a tlisponibilizal os lrcrrs e pessoal no
cattlciro dc obtas ott rto local orttle scr'á execrrtarla a ohla otr serviço. Não é pernriÍida :t

crigôncia tle quc os bcns alrolarlos sejanr rtr propricrlede (lo l'roponcníc. É irrdisperrsárcl
cottsiderar quc c absolutanlcnte vcclado inrl;or ao l)roporrcnlc- a localizaçâo previa das rrráquirras
c cqttil,lantenlos ou de orrlros lrcrrs nccessários pâra a e\ccuçáio tla olrra ou serviço dc clrgcnlraria.
crrrrlirrnrc a .30. § 6". da I-ei rr.8.ó6ó191" (llllÁLlNl.,l?1'. Rol/ l)iatcr'Oskur l;riatlriclt. ('r»tro
licittu' ol'ntl; c scn iços lc cttgcttlto iu. 3. «l ratt uul. e an1tl. ('urilihu: |,Jitorq ,lllL.2011,
yiu I 17. (gri/itn-se )

Vejantos o quc decidiu o l'CU, ao tratar dc dal ciência à Amazonas Distribuidora de Elrcrgia S.A.
quanto à irregularidade caracterizada pcla uão inclusão. cnt edital. dc cláusula com exigôncia dc
aprescntação conforme exigido no item 4.2.4.8 do edital em comento:

Assunto: LICIlAÇOIIS. DOU de 02.08.2013, S. l. p.81.

\- Enrenta: o TCU dcu ciência à Anrazonas Distribuidora dc Energia S.A. quanto à irregularidade
caracterizada pela não inclusão, ern edital, de cláusLrla conr exigôncia de apresentação da relação
cxplícita e dcclaração Íbrntal de disponibilidade das inslalações. equiparnentos e pessoal técnico
especializado. considcrados essenciais para o cumprinrenlo do objelo da licitaçâo. conlornre
verillcado enr edital de prcgão, co[trariando o ss 6o do a[t. 30 da t,ei n' 8.(r(161 1993 (itc|lt 9. I 3. I ,
TC-01 5.02 1i2008-2, Acrirdão n' 2.01 7/20 I 3-l'lenário)

f;(
É prenogativa da Aclministração Pública deÍ'inil os critór'ios rJe exigôncia editalícia, coni vistas

a atendcr dc forma hábil e eficaz as nccessidadcs da Secrctária contratantcs obedcccudo os linrites deÍinidos na
lei, bem corno é exprcssarncnte vcdado o làvorecimento a particularcs. dcvendo agir sob a ótica do intcresse
público, probidadc c impessoalidadc.

Por fim, após demonstmdos os urotivos pelos acinra clencados o rccurso ora apresentado não
meÍccc prosperar.

T)A CONCLI.]SÂO:

u
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Desta Í-om.ra. conhecer as intcnções do recurso interposto pcla cnrplesa l0 VEZES MAIS
SBRVICOS E LOCÂCOES EIRELI, inscrita no CNP.I n" 24.396.882/0001 - I 4. para no mérito NEGAR-
LIIE.S PROVIMENTO. tendo em vista quc não Í'orarn alendidos os pressupostos dc atfinissibilidade.

No nrais. rnanlenlra-se .r ÍIABILITÂÇÃO .la crlpr"sa PREMTERE LOCAÇÔ]:S E

SERVIÇOS - EIRELI, pelas razões acirrtr cxpostas. nrantendo-se o julgan.rcnto dantes prolêr'ido como Í-ortna

de prcservar-se a legislação colnpetentc. nronnclrtc os plincípios norteadores da atividacle administtativa. tais
quais, o da lcgalidade. igualdade. ir.npessoalidade. lroralidade. vinculação ao instruunento convocatório e

julgamento objctivo. Pol'tanto. julgando os pedidos en'r recluso irnpetrando pcla empresa tecomente:

IMPROCEDENTE.

R;€Â
Crate Il. 0l de março dc 2021 t+

IO GOMES OLIVEIIIA

l'regoeiro do Município de Ctat s
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Crateús/CE, 02 de março de 2021.

Ao Pregoeiro Oficial.
Sr. Pregoeiro.

lrJ
rrP.;:cÀ

+l

Com base no Art. 13, inciso IV, do Dccrcto n" 10.02.1, de 20 dc sctcmbro rlc 2019 e suas
alteraçõcs, RÀTIFICO o posicionanrento do Pregoeiro Oficial do Município de Cratcús no tocantc ao não
acolhimento do Recurso Administrativo irnpetrado pcla emprcsa: l0 VEZIiS MAIS SI,RVICOS li
LOCACOES EIRELI, inscrita no CNPJ n" 2.1.396.882/0001- 14. bern con.ro na rlárnutenÇão da habilitação
'. empresa PITEMIERE LOCAÇÕES ESERVIÇOS - EIIiELI, CNPJ n".24.39(r.lt82i000t-14. por

\.rtcndcrtnos ctlntlizcntes com as nolrnas lcgais e editalícias, r;uanto aos procedirnentos processuais c de

.julganrenro da PREGÁO ELETRÔNICo N" 002/2021 - SEtNFltA. ot)ieto SELEÇÀO DA MEI-HOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAIIIA DI:
INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEÚS CE.

Scndo o quc nos consta, sutrscrevemo-nos.

A U DE MELO NUNES
Ordcrrldor rla taria dc lnfracstrutura SlrlNPI{A

Pregão Eletrônico n'. PE 00212021- SEINFRA

ASSUNTO/FEII'O: .Iulgamento de RECURSO ADMINISTR TM.

Dc mo«lo a prcscrvar-se a lcgislaçáo competcntc, c os princípios norteadorcs da atividade
administrativa, tais quais o da legaliclade, igualdade, impessoalidadc, nroralidadc, vinculaçâo ao instrutnenlo
convocalório c julgarnent() objctivo.
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RESPOSTAS

RECURSOS E CONTRARRAZÕES LOTE LO E L2

V CTOR VALÉRIO DA SILVA LOPES NOGUE RA ME
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Âo Sccretário tle lnfracstrutura SETNFRA -

SI(. AGII-EU DE MELO NUNES

l)

Scnhor Sccretário.

Cumpre-nos inÍbrnrar que a crllpresa l0 VEZES MAIS StrRVICOS E LOCACOES lilltliLÍ' CNII| n".
24.396.882/0001- l4 aprcscntou contlarrazões após a comunicação a enrl)rcsa p.lticipantc. conÍirrmc dcternrina
o §2'do Art. 44. do Decrcto Federal no. Dc n" 10.02{, dc 20 dc sctcrrrhro dc 2019.

Crat / CE. 0l de nrarço de 2021 .

IilO GOiltis ()r.r\'UI
rcgoeiro do Município de Cra s/Cti

!

l:ncaminlramos cópia do RECURSO impetrado pela empresa VICTOIT VALERIO I)A SILVA I-OPIS
NO(;UEIRA ME. inscrita no CNP.I t-ro 27.499.70710001-40. participantc no PIIEGÀO ELIiTRÔNICO N'.
t)lt2/2021 - slilNt'lt^. obiero: sElllÇÀo DA MELHoR PRoPos'lh P^RA REGISI'I{O r)r1 pRlt(',Os
vls^NDo FUTUI{A n rIVEN-TUAL CONTRATAÇÀO DE LOCAÇÀO DU MÁQUINAS PIIS^DAS rxr{A

^llrNDlllt 
AS NITCESSIDADES DA SUCRETAITIA DE INI-'RAIIS] I{LJ'l.tJRA DA I'l{l]FI'.lTIII(A I)l:

. i^llr[ls - CE. com hase no r\r'1. 4,í. caput- do Decreto n' 10.02{, rlc20 tlc setcnrbro dc 2019 c suas
illtclaç(rcs.
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R[,SPOSTA Â RIiCURSO ADM I N ISTITATIVO

Termo: DECISÓRlO.

Proccssos n" 080 l.0l/202 I

Prcgão Eletrônico N". 002/2021 - SEINFRA

Assunto: RIICURSO ADMINISTRATIVO.

ObJCtO: SELEÇÃO NA MTI,LHOR PROPOSTA PARÂ REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FI.JTURA I]
EVI]N'TUA[- CON-IRATAÇÃO DE LOCAÇÃO Og, MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDI]IT AS
NECESSID^DES DA SECRETARIA DE INFITAESTRUTURA DA PITEFEITUR,A DE CRAI'EÚS _ CE.

Rccorrentc: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOGUEII{A ME. inscrita no CN[).1 n" 27.499.70710001-

Xco..i,I* Plegoeiro Olicial do Município de Crateús.

I _ DOS FATOS

ConÍbrme sessão dc julgarncnto. iniciada ao(s) ll dia(s) do môs de l'evereiro do ano de 2O21, no cndereço

eletrônico wrvw.bbmnet.com.br. nos tennos da convocação de aviso de licitaçiio. reuniratn-sc o ptegoeito e os

menrbros da CPL do(a) Pret'eitura Municipal de Crateús/CE. com o objcto SIILEÇÀO DA MIll-HOIt
PROPOSTA PARA REGIS'|RO Dt] PRIIÇOS VISANDO FU'I'URA E EVIJNTUAI, CON'IRATAÇAO DII
LOCAÇÀO DE MÁQUINAS PES,,\DAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES I)A SECRE]ARIA DIl
INFR^ES'rRUTURA DA PREFEII'IJRA DE CRATEÚS - CE. conÍbnne especilicações e <luantidatlcs

deÍlnidas no instrumento convocat(rrio. ;'rara a lavratura desta Ata do tcstrltado da análise dos docttmenlos tle

Habilitaçno dos licitantes p rlicipantcs.

II- DAS INTENÇÔES DE RECUITSO

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos. foi apreseutado 0l (um) rcgistros dc

\'tcnção de rccursos, a sabcr: VICTOII VALERIO DA SILVA LOPFI,S NOGUEIRA MB. inscrita no CN['.Í
n" 27.499.7 O7 I O00 I -40.

"Motivo Intençâo: VICIOR V LERIO DA SII.VA LOPES NOGUEIR^ MII / l-icitante 2:

(RECURSO): VICTOR VALERIO DA SILVA LOPITS NOGUEIItA ME / Licitanlc 2. inÍolura

qr,rc vai interpor recurso. Â empresa infornra qLre entrará corn tecurso corttra a habilitaçào da

enrpresa l0 VEZES MAIS pelos seguinlcs nrolivos: a atestado da rcferida erlprcsa junto ao

município dc PACAI'IJBA aparenta ter alguns vícios que nos deixou algumas dírvidas sobre stta

capacidade técDica. no edital a exigência da qualiÍicaçâo técnica, pedc ateslado que a ctnpresa já
exerceu o serviço. e Íhzendo urn breve análisc oo po al tle licitaçôcs do TCI-l-CE. avcriguci que

o plocesso que gclou o dito ateslado de capaciclatle tecttica. fcri honrologado no dia 29 de

dezenrbro de 2020. tcndo gerado a partir daí o conlrâlo assinado dia 05 de.ianeiro tle 2021. c o

atestado veio a essa licitação conr data dia 0l de Í'evcrciro de 202 I . lhzendo unta cotlta sintplcs
verelros que. o tenrlxr entre o contlato e o atestado c exígtto. tnenos de l0 dias. não lcndo tctllpo

hábil para gcrâr unra siruplcs Nota Íiscal de serviços. e corroborando conr nossa análise- e o qtte

julgo mais grave é o reconhecirncnlo de firnra do assinanle do alcstado sc[ datâ(lo dia 27 de
janciro dc 2021. ou seja antes da data da assinatura do atestado supracitado que Íiri dia 0l tle

,l

! Far€ndo ilais Por Você
--rr§<unicêí
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fevereiro de 2021, como foi possível ? E para concluir o segundo atestado aplesentado. foi dado
por ulra ernpresa de direito privado e diante dos fatos eivados de vícios acima solicito. para o
bem do processo. cópia de nota fiscal de serviços, a qual deveria ter sido ernitida duranle a

vigência do contrato que geÍou o atestado. O resto do escopo do recurso setá enviado
posteriom)ente."

Todas as intenções apresentadas foram aceitas. vcz que demonstraram os pl'essupostos
mínimos de aceitabilidâde. Ato contínuo, o prazo recursal Íbi aberto para a aprescntação das razircs c
contran azões.

Encemado o prazo pâra a apresentação das razõcs clc rccurso e Rcgistro clc Contra Razão- a

cmpresa: VICTOR VALERIO DA SILVA LOPES NOCUEII{A ME. inscrita no CNP.I sob o 27.499.70710001-
40. NÃO apresenlou suas razões recursais em memorias. confonne determina os itcns 8.2. e 8.3 clo cdital. Sc
lirnitando apenas a maniÍêstação de interposição de recurso no sistcma.

\-,i - DAS CONTRARRAZOES

Cumprem-nos irrfomrar que foram apresentadas contrarrazões de recurso. conÍbrme detennina <r

Art. 44, § 2" do Decreto Federal n". 10.024/2019. pela empresa: l0 VEZE,S MAIS LOCAÇÕES EIRELI.
inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14, apenas houve manifestação via sistema por paÍe da elnpresa
alegando os seguintes fatos.

" Sr'. Pregoeiro o trleslatlo de Pacatuha informo clue ü etnpresd execulrn cle ntqneircr sutislirlóricr
e PÁRCIAL r.rs .sertiçrrs idenli/icudos cottr us lnrus tle cudet ncitlttitttt trubtrllttrdos. O oulro
atestodo emilido pelo entpreso sen'lok garanle a execução <hts sertiç'os ctigidos ro etlilol.
Sohre o reconlrccintento de.firma ciÍado peltr empt'aso. htute unt erro cfut ccn'lório C'aso hoju
algunn dútido sohre os serviços, pode ir nt Preleituru de Puc'uluhtr e culsl(rlor que o serriçtt
cstá sendo reolizcttlo utt.ovés do PREGÃ} ELETRONICO N" 17 0ll/2020-PERP e CONTRÁTO
N'17.05.01.21.001 .

Esta comissão entende que unl dos atestados de capacidade técnica apresentados pela
recorrente, emitido por pessoas jurídicas de direito público, qual seja, Prefcitura Municipal de Pacatutra, gozam' presunção de validade e legalidade dessa declaraçáo. Junto a isso os serviços são descrito de forma suficiente
lrara para aferir a compatibilidade com o objeto ora licitado náo carecendo, zl nosso vcr <Jc qualqucr
proccdilnento em especial para complementar ou esclarecer o exposto.

DOS PRE,SSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Inicialnlente cumpre-nos destacar que a empresa reco[ente. bem conro a contrarrazoante
apresentou suas razões de recurso através de via inadequada, isto é. [oca[ diverso do estabelecido no edital.

O item 8.0 dispõe acerca dos requisitos que deverão ser atendidos para que os recursos
interpostos scjam admitidos, in verbis:

8.DOSRECURSOS $\-
8.1 . Proferida a decisão que declarar o vencedor, o l)regoeiro inÍbnnará aos licitautes. por nreio
de rnensagem lançada no sistenra, que poderão inter'|mr recurso, ir)rediâtâ e rnotivadarrrerrte. corn
registro da síntese dâs suas razões err canrpo próprio do sistenra, por nreio eletr-ôlico. utiliz-ando
para tanto. exclusivarnente, carnpo próprio d isponibiliz-ado no sistenra
rvrvrv.bbnrnetlicitacoes.com.br, dentro do prazo dc até i0 (lrinta) rninutos. Ficando os dernais
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licitantes desde logo intinrados para se dcsejarenr. apresertar srrâs contrârrazões. no prazo de
três dias. conlado da data final do prazo do rccorrente. assegu[adâ vista inrediata clos clerucntos
irrdispensáreis i defesa rlos serrs inleresses.
8.2. Os nremorinis de rccurso e âs contrârrnzõcs dcvcrâo scr oferccidos cxclusir'ârllente Dor
rnekr eletrônico, no sílio. rylvrv.blrmnctlicilâcocs.corn.br'. oncão ltECtlllSO. e a

rDrcscnÍrção (lc doc[nlcntos rclltiYos às as lntes irrtlicatlls, se horrvcr, sclui efetrradl
mcdirntc cnvio Dala o c-mlil oficial: /rrrclr'< iíq,llnruil.cottt. das 08h às l{h. aos cuidados do
Pregoeiro resDonsável Dclo ccrtânle. obscrlldos os Dlrzos estabelecitlos, desde rltte
autorizntlo Dclo trregocilo
8.J.- DA FORMALIZAÇAO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSÂIS):
8.3.1. SomenÍe serão aceitas es objeções rnedi:rnte netição confeccionada cm máquina
datilográfica ou impressora elctrônica, etr tintâ não lavávcl, quc prccncham os scguintrs
rcquisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateírs:
b) A identiÍicação precisa e colnpleta do autor e scu rcplesentatrte legal (aconrpanhado dos

docurnentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nor))e. prenon'lc. estado civil. profissâo.
donricílio. núnrero do docurnento de identificação. devidanrente datada, assinada tlentro do
prazo editalício:
c) O fato, o funrlanrcnto jurídico de seu petlirlo, inrlicanrlo quais os itens ou subitens contrà
lazoados;
d) O pedido. conl suâs especificações.
8.3.2. Os recursos interDostos fora dos Drazos nâo serâo conhccitlos.
8.4. A falta de irrtcrposição de rccurso inrportará a rlccadôncia tlo dirrito tlc lccutso c ao
Prcgociro adjudical'á o objeto do ccltamc ao vcncctlor, na pr'ópril scssiio. pr,opondo ii
alltoridade coml)etenÍe â hornologação do prncedirnerrtr) licitât(irio." (GRIt:O NOSSO)

Outlossirn, o Plegoeiro âleíou aos licitarrtes enr duas oportunidades sobre o local devido tle envio
dc razôcs recrrrsais. conforme telmos que seguem:

*ll/0212021 09:55:40 Mcnsagem Pregoeiro: Os licitantes que rnanilestatenr intercsse erl
interpor recurso deverâo aprcsentar suas razõcs cunrprindo as Íbrrnalidades previs(as no edital,
ànexnndo o docllmento nâ Dresente Dlâtâ[ornà. conl'ornre os prazos Previstos uo Art. 44 do
DeÜero No I 0.0241201 9."

"ll/0212021 l0:31:21 Alteração de Etapâ Pregoeiro: []oi iniciada a etapa de recebinrento de
recursos e contra-razão. Os docum€ntos (r[qqlollal l lontrà-râzãol Dodenr ser
crrclnrinlrntlos Dor rncio tlo sistcnrâ - botâo "lrsclir Ilcculso c Col trn-r'lzr'io " (gliíb no55p;

Nota-se que exaustivamente l-oi exposto a todos os participantes do certame sobre a exigência
de apresentação de razões reculsâis em local próprio, o edital é taxativo quanlo as lormalidades a serelr
obrigatoriarnentc obscrvadas. bcm como, resta claro que a recolrente dcixou dc cunlpril coln o estabelecido no
item 8.0. conÍbrme acima exposto.

Desse modo grilamos os requisitos de inÍeresse e motit'ttç'iio, sendo estes imprescindíveis para
análise das razões recursais qlre ora se aprcsentam. Fica desse modo cvidenciado a ausência de tais rcquisitos de
adrnissibilidade.

Quanto ao requisito de intercsse é baseado na corlccpção segundo a qual não é per o o
desenvolvimento de processos em câsos uos quais se perceba quc mcsmo diante do acolhimento da pretensão
do licitantc. a decisão administrativa será absolutamente inútil, sem qualquer proveito prático. Assirn. o
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interesse em recoller se traduz no binôn.rio necessidade/utilidacle. scntlo necessár'io quando não ltouver outro
meio de plovocar a mocliÍicaçâo clo ato recou'ido e útil quando o Íccurso tiver o condão de proporcionar'
situação mais vantajosa do quc aqucla quc cstir scndo questionada.

,lá a motivação trata da exposição objetiva do conteúdo da ilrcsignação do licitantc ettr

rclação a um dctcrminado ato dccisório do l'regoeiro, o que de fato níro âconteccu na scssiro umir vcz quc
o rcprcscntânte scquer pcrmâneccu ao final da sessão para manifestar-se.

Note-se que a r.naniÍ-estação dcvc scr objctiva c sucinta. mas sullciente pala que se entenda
qual o ato decisório é objeto da intenção de recurso e qual o ponto lrassível clc revisão na (rtica do recolrenle.

Ve.janros:

llflzírcs de lccurso c virrculação âos llrotivos dÍr illtc[çiio rcculsâl
venr d lin ll Dessa sorte.lqs

licitantes é vedado rlran iri.star a intenÇão de recorrer sorrente Dala qarantir'-lhes a disponibilidarle rlc

5 l-. por dedução lógica. os

Iicitantes não podcrn, t)osterioflnente. apresentar recuÍsos coll rnotivos estranhos aos cleclarados na

sessão. Sc o Ílzercr:r. os Íecursos nào devern ser conhecidos. Obviarnente. o licitante rrão Drecisa tecer
detalhes de seu rcc ulse,o__que será feito. posterior_Dentg. Inc(liarrte a aDresentaçaio das razires por escrito

eqrul!o. tcrá oue. r!L]t!!iúcffuf lffpélqsc, dcl -sçLa1irllc] tr]§ullo! ' (Joel NiebLrhr. PÍegâo Prcscncial e

ElctÍôrico. Ed. F(ifl.rrn. 6" Ed..p. 219). (Grilo nosso)

Diante disse tlazemos a baila decisão do TCU sobre a matéria enl corlrento quanto dâ
necessidade de mínima plausibilidade nos motivos da intenção recursal. A partir do voto do Minisllcr
Aroldo Cedraz prol'erido no Acórdiro n" 1.44012007-Plenário, constata-se que o TC[J exige celta qualilicação
da motivação de intcnção recursal. cle rnodo que os motivos apresentados pelo licitante possuam. eul tese. "urn
mínimo de plausibilidade para sell seguimento", permitindo ao Pregoeiro rejeitar intençõcs de cunho
meramente protelatório:

II
8. Ao ploceder ao exarne de casos concrelos sobre o terrra. tendo enr conta as norrnas açinra urencionaclas.

o TCIJ já se rranifcstou no scntido dc quc o juízo dc adrnissibilidade dos recursos interpostos enr

procedirrentos de prcnâo pode ser realizado pelo prcgocrro.
Conro já fbi assinalado. a finalidadc da rorma, ao autorizar o pr-cgocir-o cranrinar prcyiâúrcnÍc â

adnrissibilidarle do recurso, é afastar do certanrc aquclirs marifcstaçôcs dc licitanÍcs dc carátcr
rrcramcrrte prctclâtório, scja por ausência {lo intcressc dc agir, denlonstrada pela falta tla
ncccssidadc c da utilização dâ viâ rccul.sâ1, scjl pol. Dão atc[der aos requisitos ertrírsecos, conro o

da tempestivida(le.

t,. I
10. Note-se que- sc, pol. um latlo, a admiristração der'e eslar rtelltâ aos aDseios daqüeles qrre, poÍ
âlgum motivo, pt,gnallr pelo seu direito, por outro, nâo pode pelder de vista o interesse pírblico,
constantcmente ol)staculizâdo por questionânrclltos rrcrânrcntc l)rotclâtórios. larDbénr não se pocle

dei-\ar dc considerar os intelesses daqueles que tiveranr sua proPosta acolhida pela adrninistlação e

pretendem ter o seu negócio concluído o mais rcpidatrente possivel. S,
tLtl-
ll Não sc tratâ aq[i tlc unr cxamc do mérito tlo rcculso, r'isto quc cssc cabc ao supcrior, nras rlc
vcrilicar sc os motivos apresentados na intcnção de recorrer possuenr, cnr tesc, ulrr nrí[inro de
pla usibilidade parfl seu segu inrento.
no alt. Jo. inciso Xvlll. da L€i r" 10.520/2002. pois são i[únreros os casos cm que o próplio

Àinda cluc sucinta. ii motivação deve revestir-se cle conteÍrdo jurídico (Acórdão TCIJ n'
1 .148/2014-Plenário). de modo quc. o simnles tlescontcntamcn to tlo licitantc não iustifica o cabimento do
recu rso.
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pregociro lcnt plcnas condiçõcs de negar scglrillreDto ao rcclrrso crl rm c\a[rc- (lo\
frtlrdamenlos aprcscríad(rs Cabe ao intcrcssad(] l]ii() esgotar os scus fundarrrentos. mcs[ro l)ol(lue os
prazos conccdidos nâo podcnr scr excessivarncntc dilatados para csse llnr. nras dele, dcntro do possí1el
apresentar nrotivação quc denrollstre o nrínirno da plarsibilidâdc dc seus ârgrllrcrtos que jus(iÍiqtc
o seguimcll(o (lo recurso.

tl
12. Estou certo dc que a doutril|a tem hoje unra ccrta resistê[cia cnr aceiaar essc proccdinrento. No
enlanto, inacrpretação diversa, adnlitindo-sc, por e\enlplo, a sinrplcs indicação do nrotivo, ainda
que este scja dcsplovido dc qualquer plausibilidadc. viola o dispositivo lcgal ora discltido, que lem
conro objetivo cxâtamcnte cvitâr â suspcnsão dc urn proccdinrcnÍo licitatório pol llrolil,os quc. cnr
seu nasccdorrro, jii se sabc de aotemão serem nrallifcslxnrelrtc ir[procedentes.
l..t

Ainda nesse sentido. c possível destacar trechos do Acórdâo n" 3.1511200(t-2" Cânrara. tlc
rclatoria do lr4in. Walton Alencar ll.o<fi igues:

A finalidadc tll notrrrir ó pcrrnitir ao prcgocilo alhstrtr rlo cct'tânre liciÍll(ilio aquclus
mànifcstâça)cs dc licitântcs quc, à primcira vist:t, rcvchnr-sc nili(lâmentc l)t'í)lcl tórirs s('.ix
por ausência do inícrcssc rlc agir, denroustrada pell faltl rlu ncccssidadc c rla uÍilitlnrlc da
via recursal, scja por arrsôncia de reqrrisilos crlrínsecos cottto o tla lcnr pcst ivitladc. Essa

plcrrogaliva ltribuida ao prcgoeiro não ferc as gurarttias cons(iluciolais da antpla de-Í'csa c rlo
contradit(ilio c sc coadurra corrr os princípios rla cliciência c cclcrirlatlc' ;trocesstral t;uc ptesidcttt
as licitaçr-rcs tla cspécic-

O erarrc prc.arrrtrLrlal da peça rccursal Dernritc iro iulgador rlo certarrrc não conltecel rlo
ncdido qunntlo o licitântc niro dernonstra fl c:rislê[ciâ dc conlrnricdâ(le ir cspccífica decisã0
da comissão iulgadora. Cito. como exernplo. o rcquerinrent() tle diligôncias à courissâo <lc

licitaçâo para esclareccr falo irrelevante ou a inrpLrgnação do edital quando esta via iá sc

cncontra prcclusa. 'fais razões equivalerrr à arrsência de intercssc c de nrotivaçâo do recurso.
Nessa velcda. o lcsponsável pcla licitaçâo não estará antccipando o ntérilo do teculso i\
adnrissibilidadc. mas linrinarnrentc afastando as pelições recursais rras quais rtiio haia itrÍeressc

de agir.

ENTENDIMI:N'IO DO TCU: "Enr sede tlc preg:io clctrfrnico ou plcscrtcial- o.iuízo tlc
atlnrissibilidadc dâs intençõcs dc recurso devc avaliar lào sonrcnlc a prcscnça tlos lxessuposlos
recursais (sucurnbêlcia, lernpesl ividade, legitinridatle. irrtclcssc c motivâçi.io). crrnstit Lrirrrlo

ati-onta à.iurisprudêrrcia <lo 'lCU a denegaçâo lirntlatla enl e\ânrc próvio de qucslão lclacionatla
ao nrérito do rccurso" (Ac. (r94i2014-Plenário. rcl. Min. Valnrir Carrrpclo).

Nessc scrrtido. não poderá scr admitido o recurso inlclporto pela cmpresa lecorrcntc- tcndo em
vista o não curnpriuren{o inlegral aos itcns do ctlital legedor. espcciÍicamente quanto aos rcquisilos do rcgislro
dus suas razões lecursais cm cantDo Dr'óDrio do sistcma. posto quc. se assirn procccle[. descunrprir'á o princípio
da virrculação ao irlslnlllcnto convocat(lrio- consagrado nas rcconrcrrdas do Art. 41. caput. da Lci dc Licitaçircs
Vigerrte. i ps is v rhi s'. !.

-Aí. 41. Â Adrninistração nâo pode dcscurnprir as normils e condiçrics <lo edital. ao

PÍOMUNIC
VER DEl

Na análisc a ser I'cita devc visar a alàslar apcnas os recursos mânifestamentc pro(clatórios,
'c não detêm quárlqucr fundamcntação parâ a suâ interposição. Conro dc là(o ó o caso ora cnl col'neuto.

\Élas ausências dos requisitos dc admissibilidade: interesse de agir c motivaçilo. ConÍbrmc evi(icnciamos no
posicionalnento do 

-l-C'LJ 
:
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qual sc acha estritanrellte vinculada."

Ao conrentar o art. 4l acima transcrito, o Proll lvlarçal Justen F'ilho. er.r.r sua obra
"Comentiirios à Lei dc [,icitações e Contratos Adnrinistrativos", cnsina:

"O dcscnntprimc,tlo q dq cr regro do ciitul cvcrú scr rcprimido, inclusire rtruvés
dos itrstr ntenlos de conlrolc iulerno du Ádntinislntção Prihlicu". (ptii:. 382).

Administrativo"-

"Nrulo sc pode cxigir ou decidir rlém ou oqtén do e inl, porquc é t lci inlcrnt lu
concorrêncfu c do tortro a dt preços" (prig 88).

Por essc motivo, o recurso interposlo não nrerece ser conlrccido. urna vez que dcsctturpriLr

Lnr rcquisito básico de admissibilidadc. cont'omre dispõe o edital regedol.

DACONCLUSAO:

l) Desta fomra, NÃO CONHECER das razôes recursais da enrprcsa VICTOR VALIiRIO DA SILVA
LOPES NOGUEIRA ME, inscrita no CNPJ sob o 27.499.7ll7lllll0l-.10. unra r,cz que nâo atcndeu aos

ptcssupostos Cas exigôncias dos itens 8.2. 8.3 do Edital no qual julganros IMPIIOCFIDIINTE o
plesente lecurso.

2) Dcssa lblnra. conhecer das conlrarazões aprcscntadas pela cnrprcsa: l0 VIiZES MAIS LOCAÇOI'S
Blltlil,t, inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14, para no nrérito DAlf-LHIi PIiOVIMIiNTO.
pcla manutençâo da sua habilitação inicial.

C'r'atc CE. 0l de março de 2021.

BIO (;OMES Ot,IVI]IR

[)r'cgocir-o do Município clc Cralcirs

No dizer do saudoso l\'ol-. Hcll' Lopes Mcircllcs. enl sr.l2l obra "Licitação e Corltrato

.a-:
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Crateús - CE. 02 de março cle 2021 .

Ao Pregoeiro Oficial.
Sr. Pregoeiro.

Prcgão Elctrônico n". PE 00212021- SEINFRA

ASSUNTO/FEITO: .lulgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO.

Com base no Art. 13, inciso IV, do Decreto n" 10.024, de 20 dc setembro de 2019 c suas

alterações, RATIFICO o posicionamento do Pregoeiro Oficial do Município dc Craleús no tocantc ao lríio
acolhimento do Rccurso Administrativo impetrado pela empresa: VICTOR VALEll,lo DA SILVA LOPES
NOGUEIRA ME. inscrita no CNI).1 n" 27.499.7O710001-40. bcm conlo na rnanutenção da habilitação da

^'lptcsa l0 VEZES MAlS SEIMCOS E LOCACOES ElllELl, CNP.I n".24.396.8t12/0001-14. por

\-tendcrmos condizcntcs conl as nornlas legais c editalícias, quauto aos procedinrcntos processuais e tlc
julganrcnto da PREGÁO ELETRONICO N" 002/2021 - SBINFRA, objc«r SELEÇAO DA Mt':J HOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAITIA DE
INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEÚS CE.

Dc modo a prcscÍvaÍ-sc a lcgislação competente, e os princípios nortcadores da atividadc

adrninistrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impcssoalidade, nroralidade, -vinculaçao ao instÍumenlo

convocatório e julgamento objetivo.

Scndo o que nos consta, subscrevemo-nos.

U DE IVI NUNES
Orrlcna«lor tl ria dc lnfraestrutura - SEIN[]RÂ

1
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Senhor Secretário.

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela emprcsa GT LOCACOES Dli VEICULOS tr
SE,RVICOS EIRELI. participante no PROGÃO ELETRÔNICO N". 002/2021 - SEINFRA. ob.jeto:
SELEÇ^O DA MELHOI{ PROPOS]A PARA REGISIRO DE PI{EÇOS VISANDO FUTUI{A E EVIJNI'LIAI,
CONI-RATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS I,ARA AIENDF]R AS NIICESSIDADI]S DA
SIICRIIIARIA DL INFRAESTRUI'URA DA PREFE.II'URA DII CR^T[tlS CL. corn basc no Art. 44. caput.
, Decrcto n" 10.02{, de 2l) tle setcrrrbro de 20I9 e suas alterações.\-

Cumprc-rros inÍirrmar quc a emprcsa l0 VEZES MAIS SERVICOS E LOCACOtrS lilltliLl, CNPJ n".
24.396.88210001- l4 apreserrtou contrauazões após a comunicaçiio a emprcsa participante. c«rnf'ornrc tlcten.nina
o §2' do Art. 44. do Dccrcto Federal uo. Dccrctcr l).02.1, dc 20 dc sctenr hro dc 201 9.

Cratcír E. 0l dc lrrar'ço tlc 202 I .

(]OMI]S OI,IVI.]II{A
t, ociro do Municíp io de Crateús I

Farendo Iei! PoÍ Yoci

Ao Secretário de Infraestrutura - SEINFRA -

SR. AGILEU DE MELO NUNES

fl
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RESPOSTA A ITECURSO ÂDM I NISTITA-I-IVO

Termo: DECISÓRIO.

Proccssos n' 080 1.0 l/202 I

Pregão Eletrônico N". 002/2021 - SIIINFRA

Âssunto: RECURSO ADMINISTRATTVO.

Confon.ne sessão de julgarncnto. iniciada ao(s) 1l dia(s) do mês de Í'evcreiro do ano de 2021, no endereç<r
eletrônico u"lvw.bbmnet.cotn.br. nos termos da convocação de aviso de licitação. rcuniram-se o pregociro e os
membtos da CPL do(a) PrcÍ'eitura Municipal de Crateús/CE, conr o objeto SIll.l:ÇÀO DA MELHOIT
PROPOSTA PAI(A REGISTRO DE PI{EÇOS VISANDO FUTUI{A E, EVENTUAL CONTRATAÇÃO DF:
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NI]CI]SSIDADES DA SIICRI]TARIA DI]
INFR^IISTRUTURA D^ PREFEI'I'IJRA DE CR^TtlÚS - CE. conÍirrme especificaçircs c quantidades
deÍlnidas no instrumento convocatório. pala a lavratura dcsta Ata do resultado da análise dos documcnlos dc
Habilitação dos licitar.rtcs participanlcs.

II- DAS INTENÇOES DE RECURSO

Abelto o ptazo para o registro de intcnção dc recursos. l'oi aprcscnlado 0l (um) rcgistros tlc
:'-'enção de recrrrsos- a saber:

GT LOCACOES DB VEICULOS E StrRVICOS EIRELI.

"lllotivo Intcnção: Cl- LOCACOES DE VEICUI.OS E SERVICOS Ettlt:l.t / t_icilânre 9:
(RIICLIRSO): CI'LOC^COES DE VEICLJLOS U SITIIVICOS I:tRELI / [.icirarrte f. inlolrna
quc vai interl)or recurso. Senhor pregoeiro, cnlr'ârertl(rs contra a habililaçâo da etnpresa l0
VITZES MAIS. cltt razào de algunras discrcpâncias de algunas infornraçtics nos atcslados de
capacidade lécn ica."

Todas as intençõcs apresentadas foratn aceitas. vez quc dernonstrararn os prcssupostos
mínitnos de aceitabilidade. Ato continuo. o prazo recursal Íbi aberto para a apresentação das razões e
coulrarrazties.

À
linceu'atlo o prazo para a aplescrltação das razõcs de recurso. a enll]lcsa: GT LOCACOES Dli

VEICULOS E SERVICOS Elltlil-l. NÃO aprescntou suas razires recursais cm rncrnorias. conlbrnrc

ObJCtO: SELEÇÃO ON MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO OE MÁQUTNAS PESADAS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA DE CRATEÚS _ CE.

Recorrente: GT LOCACOES DE VEICULOS E SERVICOS EII{ELI.

ldtrarrazoante: l0 VEZES MAIS SERVICOS E LOCACOES EIRELI, CNPJ n'. 24.396.882/0001-14

Recorrida: Pregoeiro Oficial do Município de Crateús.

I _ DOS FATOS



PREIEITURA CT

tar.Ido Heir Poí |/oc6

detemrina os itens 3.2. c 8.3 do edital
sistenra.

Sc lin.ritando apenâs a nranil'cstaçiio dc interposiçiio de rcculso no

III - DAS CONTRARRAZÕES

Curnpre-nos inlbrrnar qlrc clnpresa l0 VEZE,S MAIS SEIiVICOS E LOCACOtrS tlll(El,l,
CNP.I n". 24.396.882i0001 - l4 aplesentou contlarrazõcs ern rtrcnroriais. :l tlar'('s <lu fcrr:rnrcrrta ('ll,\T. irr
verbis:

I)OS PI{ESSTIPOSTOS I)Ii ADNIISSIBII,II)ADE

lnicialmente cumprc-nos destacar que a emprcsa reconente. benr como a contralmzoatrte
apresentou suas razões dc rccurso através de via inadequada. isto é. local diverso do cstabelcciclo no edital.

O itcnt 8.0 dispõe acclca dos requisitos que dcverão scr atendidos para quc os lccursos
interpostos sejant adn.ritidos. in verbis:

8. DOS RECURSOS
8.I . Ploferida a decisâo que declarar o vencedor, o l)regoeiro irrlirrnrará aos licitarrtcs. por nreio
de nlensagent lançada no sistema. que poderâo interpor rccurso. inrediata e nlotivadatncnle, conl
registro da sintcse das suas razões ern campo próprio do sistenra. por nreio cletrônico. utilizando
para lanto. exclusivanrente, canrpo próprio disponibilizado no sisterua
tv tt rv. bburnct lic itacoes.corn. [rr, dentro do prazo de até 30 (tÍillta) nrinutos. Ficando os denrais
licitantes desdc logo intintados para se descjarenl, aprcsenlâr suas conlrarrazõcs. no prazo de
trôs dias, contâdo da dala Íinal do prazo do recorrentc. assegurada vista iurccliata dos elenrentos
intlispcnsávcis à dclesa dos seus itrlcresses.
11.2. ()s rrrcrlrori:ris tlc lcr:rrr-so c irs conlrâr'rit zr-lcs dcr criio scr ofcrccidos crclusi\ arrrcnlc t)or
tIt c t(, eletrônico. no sitio, § rv§.1,bnt ncII ici tncocs,cont. b r. o»ciro l{ECtrl{S(), c â
ill)l csc llÍr c lio dc rlocunrcrrtos rrllliyos its rs utllrs ir|(lic,l(las. sc horr scl.li cfctuâdiltlc
nrcrl ia nle cnvio Irlllr o r-rttail ofirial: lrlr' lit'ií« ynuil.<'om, dls 0llh ris I {lr. aos cu irllrlos rlo

ctro tcs onslir cl crlit llte obscrlittlos cstâ bclcci(los rlcsrlc ll
lrrtot izitdo trclo ttrcgocit tl
8.-.i.- t)A trot{M^LtzAÇ^O Do R.tiC[rRSO AMINtSt RAl'tV() (MtIMOt AS RECt[(SAtS)

,u.

"Sr. Pregoeiro o atestado de Pacatuba infornra que a enrpresa executou dc nraneira satisfatória e
PARCIAL os serviços identificados com as horas de cada rnáquina trabalhadas. O oulro âteslado
enritido pela cnlpresa serv lok garante a execução dos serviços exigidos no edital. Sobre o
reconhecinrento de Íirrna citado pela enrpresa. lrouve unr erro do cartório. Caso haja algurna

\-, dúvida sobre os serviços, pnde ir na Prefeitura de Pacatuba e constatâr que o serviço eslá sendo
realizado através do PREGÃO I LETRÔN|CO N' t7.01 t/2020-pERp e CONTRATO N.
t7.05.0t.21.00t."

Esta comissão entende quc um dos atestados de capacidade técnica apresenlados pelâ
recoÍrente, emitido por pessoas juÍídicas de direito público, qual scja, Prefcitura Municipal dc Pacatutra. gozanr
da presunção de validade c legalidade dessa declaração. Junto a isso os serviços são descrito de forma suficicntc
clara para afeÍir a compatibilidadc com o objeto ora licitado não carecendo, a trosso veÍ de qualquer
procedimento em espccial para complcmcntar ou esclarecer o exposto.
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l0:3 l:21 Alleraçào de Etapa Pregocilo: Foi iniciada a ctapa dc recelrintcnlo <lc
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8.3.1. Sonrcntc scrio aceilas âs objcç(-rcs mcdiante ncticão confcccionâ(lt cnt
datilográfica ou imprcssora clctrôrticâ, em tintr não lâvável, quc preenchâm os scguintcs
rcq u isitos:
a) O endereçanrcrÍo ao Pregoeiro OÍicial da PrcÍ'citrrra de Crateús:
b) A identiÍicaçâo precisa e conrpleta do arrtor e seu representarrtc legal (acornpanlratlo dos
docunrentos conrProbatórios) se 1-or o caso, contendo o nonle. prenonrc. estado civil. proÍissâo.
dornicílio. nítnrero do docunrento de identilicação. devidanrenle datada. assinada dcntro tlo
prazo editalício:
c) O fato, o fun(lânlcnto jurídico dc scu petlirlo, indicando qu:ris os iacns ou subitens contra
razoados;
d) O pedido. coln suas especiticaçõcs.
Ít.,r.2 . Os rccttrsos irlclDosÍos Írrra rlos u rilzos nri o serÍio conhccitlos,
8.4. A falta de intcr;tosição dc recurso importàrá a dccadôncia do dircito rlc recurso e to
Prcgoeim arljudicnrá o objcto do ccrtâme ao vcnccdor, na própria scssão, propondo à
âutoridâde compcacntc a homologação do proccdinrento licitatório." (GRllO NOSSO)

\- Otrlrossitn. o l)regoeiro alertou aos licitantes elrr duas oportunidades soble o local dcvido dc envio
de raz()es recursats. conlofltte le Dos qlte scgltetn:

*l ll021202l 09:55:40 Mensagcnr Prcgoeilo: Os licitantcs que nralr iÍbstarc lrr irrtercssc crrr
it'tlcrpor tccttrso devcrão aprcscntar suas raz('ies cullrPrindo as Íirrmalidades ltrcvistas no editâ|.
âncrândo o (locunrcnto nâ trrcscntc DlâtaÍornla. conl'o nc os plazos previslos llo Art. 44 do
Dccrcto N" I0.024i 2019."

* I I102/202t
recursos e con(râ-râzã(r. Os tlocumen tos (lltctltol.ilrl c co It it- Ilzii0) Dotlr:nr scl'
crclrrr in hlttlos nor ntcio do sislcnra - bollio "lnscli l Ilcctr rso c Con l rlt-titzlio" (gtiÍir ttosso)

Nota-sc quc cxaustivatllente tbi cxposto a todos os participantcs do ccrtame sobrc a cxigôncia
de aprcsclttação de raz.tlcs recursais enr local próprio, o cdital é taxativo quauto âs lbmralidadcs a serenl
obrigatorian.rente observatlas. bertt como. rcsta claro que a recorrentc dcixou de cumprir com o cstabelecido no
itenr 8.0. conÍ'onnc acima cxposto.

\v Desse urodo griÍàmos os rcquisitos de inleresse e notil'uçtio, sendo estcs imprcscindívcis para
análise das razõcs reculsais que ora se aprcsentam. Fica dessc modo evidenciado a ausência de tais lequisitos dc
admissibilidade.

Quanto ao rcqtrisito de interesse é bascado na collccpção scgundo a quzrl niio é pcruriticlo o
dcsctrl'olvimento de proccssos cnr casos nos quais sc perceba que nlcsmo diantc do acolhimcnlo da prctcnsãcr
do licitatrte. a dccisào aclnrinistrativa scr:i absolutanrente inútil. scm qlralquer pro\cito pr.htico. Assinr. o
intercssc etr rccon'el sc lraduz no binrinrio nccessidadc/utilidacle. scntlo ncccssár'io quando neio houvcr. r'rutro
tneio dc provocar a rlodilicação do alo rccorrido e útil quando o rccurso liver o condão r.lc l.rroporcior1ar
situação mais vantajosa tlo que aqucla que cstii sendo qucstionada.

.lá a motivação trata da cxposição objctiva do conteúdo da irrcsignação do licit c1r
rclaçíio a um dctcrrninatlo ato «lccisório rlo l'rcgociro, o quc dc fito não âconteccu na scss:io unlâ r'cz que
o reprcscntântc scqucr pcrmâncceu ao final tla scssão para manifcstar-sc.

Nolc-sc quc a nraniÍ'cstaçiio devc scr ob-ictiva e sucinta. uras suÍicicrrtc para (lue se culct)cla
qual o ato decistirio ó ob.icto da inlcnção dc recurso c qual o ponto passir.,el dc lcvisâo na ótica tlo rccot.l.cptc-

PNTITIIURI OE
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Raz-õcs de rccrrrso e vinculâção âos nrolivos da intenção rccursâl
. Dcssa sorte. aos

licitantes é vcdado rnanifcstar a intcnção de recorrer sonlcnte Dara ealantir-lhcs ir tlisponibilirlade clc

. [i. pol dedução lógica. os
licitantes não podern. postcriomrcnte. apresentaÍ rccursos com rnolivos estranhos aos dcclarados na
sessào. Se o Ílzerern, os rccrtrsos não devern scr conhecidos. Obviamcrúe. o licitantc não prccisa tec!'l'

U rso ue será lcit ostcl- tc enta âo das razões
Contudo- terá o . l,la llrais tônue hin(rtcsc. delincr r seus ftrrrtll tnentos" (Jocl Nicbulrr'. l'regio l'rcscnci l c
Eletrônico, Ed. Fórurn. ó" Ed..p. 2 l9). (crifo nosso)

\/ Diante dissc trazetnos a baila decisão do TCU soble a matória cm cornento quanto dÍl
nccessiílâdc dc mínima plausibilidadc nos motivos da intenção rccursâ|. A partir do voto do Ministro
Aroldo Cedraz prolêrido no Acórdão n" 1..140/2007-Plenário, constata-sc que o 1'CU cxige cerra qualificaçào
da n.rotivação dc ir.rtenção rccursal. dc rnoclo que os motivos aprcscntados pclo licitante possuiun. etn tese. "urr
mínimo de plausibilidadc pala scu scguinrento", pern-ritindo ao Pregoeilo rcjcitar intcnções (lc cunho
rneranlcnte protcla(ório:

t... t
8. Ao procedcI ao cxarnc dc casos concrctos solrre o lema. teIdo ctrr conta as nonDas acirna nrctlcionadas.
o'lCU já se n)atlit-cstou no sentido de que o.iuízo de adnrissibilirlade dos recurs()s iltcr-postos el)
proccdirncnlos dc prcgão podc ser realizado pelo prcgoeiro.
Conto já foi assitralado, â Íinalidâde da nornta. ao aulorizar o prcg(rciro craminar previâlrente a
adntissibilidade do rccurso, é afaslar do cerlanre âqüclâs nrariÍcstaçiies de licitantes dc câráÍcr
nreramente protelatório, seja por ausôncia do interesse de agir, dcmonslrada pela falta da
ncccssidade c da rrtilização da via recursal, scja por não âlerder aos requisilos ertrinsecos. con1o o
da tenrpcstividude.

t..l
10. Note-se quc, sci por um lado, a administraçiio de!e eslar atellta aos anseios daquelcs qrrc. por
algum nlotivo, pugnam pelo seu direito, por outro, l|Ío podc pcrdcr de vista o il|tercsse plÍlrlico,
coDstantenlenle obstaculizado por q[estioranrcl|los merflnrente prolelatórios.'fallrbém não se podc
dcixar de considerar os intcresses daqueles quc tivcrarrr sua proposta acolhida pcla adnrinistraçâo c
pretcndern ter o scu negócio concluido o mais rapidantentc Possivel.
t...l
ll. Nâo sc trâtâ aqui de um exantc do mérito Ílo rccrrrso, visto qtte esse cabc ao superior. rnas tlc
verilicar se os moÍiyos âpresentados nâ intcnção de rccorrcr possucm, enl tese, urt nrininto de
pla usihilidatlc prrn scu scgüinlento. Esta ó a llrclhor c\cE(sc dâ crr) iio " ||rol iYa(1fl ueDtc" co||tid(l
rro irrl. J". irtciro \\'lll , da Lei n' 10.520/2l[12, pois saro inrinrclos os câsos cll qrrc o prrlprio
prcgociro tcm plcnas co[dições dc negar scguilnclllo ao rec[rso cm ltlrl c\ante sitrl)les dos
firndanrentos aprcscntâdos. Catre ao interessad() 0âo csgotar os seus fundanrcnl()s. tnestro porque os
prazos conceditlos n.jo Podcrn ser exccssivantcntc dilatados para cssc lillr. lltâs der,c, (lcntro (l(, possírcl
âptcscotâr ttlolivâçâo quc dcmonstrc o míninro (la plausihilitlade dc scrls ârgullrcntos qnc jrrstifiqrrc
o scgllinrertlo tlo rccurso
t. .l
12. Lsto[ cerl|, dc quc a dorrtrita tcnt hoje rllltÍr ccrta rcsistôncia enl aceitar cssc proccdir . No
elllânto, inlerprctaçâo <lircrsa, adnlilindo-sc. por e\errplo, a simplcs indicaçâo do nro(ivo. airda
quc cste scjâ dcsproti(lo dc qualqucr plausibilirlade, violâ o dispositiro legal orfl discutido, que tert
como olrjeÍivo cratanreDlc cvitar a s[spensão de um l)r'occdinre[to licitâlório por nroÍivos que, e||t
sert nasccdouro, já se sâbc (le antemão scrcm tnal|ifestantelllc improccdcntcs.

Âinda quc sucintâ. a motivação devc rcvestir-sc dc conleirclo .iur'ídico (Acór'diio TC [-] rr"
I .148/20l4-Plcnhrio). dc nrodo quc. o simt)lcs dcscontentamcn to do licitânte não iustific:r o cabinrcnto rkr
l'ccu rso.

Vejamos:
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Air.tda nessc senlido. ó possivcl destacar trechos do Acórdão n'3.151i2006-2" CÂnrara. tlc
relrtoria do Min. Waltorr Alencar Ii.odrigucs:

A Íinalidadc rla nornra é pcrnritir ao prcgociro lfastar rlo ceÍnnre licilàtórkr aquclas
mârnifcstâçõcs de licitlntes 11uc, à primcirn vistu, reyclâm-se niÍidântentc prolclâl(irirs scja
por ausôncir rlo intcrcsse dc agir, demonstrada pela falta da ncccssidadc c rla rrlilirlarle rla
vil rccrrrsal, scja por ausôncia dc requisitos cxlrínsccos colno o da tenr pcstivirladc. [:ssa

Pre[togativa alribuída ao plcgoeito niio I'erc as galantias conslilLrcionais da arnpla rlcÍàsa c do
contraditório c se coadutra cont os princípios da eÍiciência c celclidadc 1lr-ocessual quc presirlenr
as licitaçties da cspec ic.

O exarnc preanrtrular da pcça reculsal ncrntiÍc ao irlqlrlor do cerlame niio conhecet. rlo
Itiltl o o licil:rnte llÍo dcntonst conl raricdltlc li cs cífica dccisr'i

dâ comissão illgâdora. Cito. conro exenrplo. o requcritnenlo de diligências à corrrissào clc
licitaçâo para esclarccer fato irrelevarrte ou a inrpugrraçâo do edital quarrtlo csta via já se
enconlra Preclusa. làis raztics equivalern à ausência dc interessc e dc nrotivação do recurso.
Nessa vereda. o responsável pcla licitaçâo trá]o esta[á antecipando o urérilo do recurso à
adnrissibilidade. nras linrinarnrente afaslândo as pctiçõcs recursais nas quais nõo ha.ja interessc
de agir.

Na anhlisc a ser Í'cita tlevc visar a alàstar apenas os rccursos rua ni fcsta rnclttc protclatórios,
quc não rlctôm qualqrrcr fu nd anrcn taçrit) pârâ a suâ intcrposição. Conro de falo é o caso ora clu coulell().
Pelas ausôtrcias <los lccluisitos tlc adnr issibilidadc: intcrcsse de agil c motivaçâro. Conkrrme cvidcnciiunos rxr
posicionamento tlo 1'('tJ:

I:NTENDIMENTO DO TCU: "Enr sede de prcgâo cletrônico ou presencial. o juízo dc
adlnissibilidade das intençõcs de recurso deve avaliar talo somer)le a prcsençâ tlos plcssu;:roshs
recursais (sttctrrnbêltcia. tcnrpestividade, lcgitinridadc. interessc e nlotivaçâo). constituindo
afi-onta à jurisprrrdência do TCU a denegaçâo fundada ern cxanre prévio dc qucstão relacionada
ao nróritn do rcculso" (Ac. 694/2014-Plenário, t.el. Min. Valnrir.Canrpelo).

\- Nessc sentido. não poderá ser admitido o recurso interporto pela entpresa recorrente. tcnclo cm
vista o não cumplimento intcgral aos itens do edital Íegcdor. espccilicatnente quanto aos requisitos do registro
das suas razões rccursais cm câmDo DróÍrrio do sistemir, posto que, se assirn proceder. <Jcscuntprirá o princípio
da virrculação ao inslrtlttlortto convocatório. consagrado nas recomendas do Art.4l. caput. da Lci tle Licitaçilcs
Vigcnte. ipsis vrhis:

"Art.4l. A Âdrnirristração não pode dcscuntprir as nonnils e condiçõcs do edital. ao
qual sc acha cstritanrcntc vinculada."

z\o ctrtttentar o att. :lI acima ttanscrito. o Prol'. Nlarçal .lusten Filho- enr sua oblil
"Conrcnllrlios ri I-ci dc l,icitaçircs c (lotrlra(os Âdnrinistrativos". cnsina:

"O escumprinc ío tt quokl er regro do edilul deyení ser reprin,ido, inclnsiyc r'1s
dos ittslrnnrenlos dc conÍrole iníer o dn Álnthtislroção Ptihlico". (pdg. 352).

Administrativo''.
No dizer do saudoso Prof. LIcly Lopes Mcircllcs. errr sua obra "l-icitação e Contlâlo
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"Nado sl potlc c.rigir ou decidir olém ou uquém do ediÍol, porquc é n lci intcrnt n
concorrêncio e u lonula de preços" (pr'rg Íttt).

DÂ CONCLUSAO:

Assirn. ante o acima exposto. decido:

l) Desta l-omra. NÃO conlteccr as intcnções do recurso. intcrposto pcla empresa GT LOCACOES DIt
VEICULOS E SERVICOS EIIfELI, julgando IMPROCEDENTE tendo em vista quc não Íbranr
atendidos os pressupostos de adnrissibilidade.

2) Dessa I'orrna. conhccer das corrtrarrazões apresentadas pela cmpresa: l0 VEZES MAIS LOCAÇÕIIS
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 23.396.882/0001-14. para no r]]érito DAII-LHIi PROVIMENTO.
pela manutenção da sua habilitação irricial.

Clalc C'l r. 0 I rlc mar'ço clc 202 I .

IllO GOMIIS Ol-lvlrllt^

I'rcgociro do Município dc C
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CrateÍrs - CE. 02 de mar'ço dc 2021 .

Ao Pregoeiro OÍicial,
Sr. Prcgoeiro.

Com base no Art. 13. inciso IV. do Dccreto n" 10.02.1, rlc 20 dc sctcmbro tlc 2019 e suas

altcraçõcs. RATIFICO o posicionanrento do Pregoeiro Oljcial do Município cle Clateúrs no tocanlc âo nâo

acolhinrento do Recurso Adnrinistrativo impetrado pcla cnrpresa: (;T LOCACOIIS DE VEICULOS E
SnIiVICOS EIRELI. benr conro na nlanutenção da habilitação da ernpresa l0 VE,ZliS MAIS SEI{VlC()S
r-LOCACOES EIRELI, CNlll n'. 24.396.88210001- 14. por entendeÍmos contliz_cntes com as nornras
lcgais c cditalícias, quanto aos procedimentos processuais c dc julgamcnto tla PRECAO ELETRONICO N"
002l2ll2l - SEINFRA. objeto SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE, PREÇOS
VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÀO DE LOCAÇÀO OE MÁQUINAS PESADAS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAE,STRUTURA DA PREFEITURA
DE CRATEÚS _ CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadoÍes da atividadc
administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumcnto
convocatório e julgamento objetivo.

Scndo o que nos consta, subscrevenro-rros.

A DEM NUNES
Orrlcnador rla ria tlc Infracstrutula Sl:lNl;t(r\ -

l]

Pregão Elctrônico n". PE 00212021 - SEINFRÂ

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO.


